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Ofício n° 55/201S-SAAA

Boca da Mata/AL, em 03 de Fevereiro de 2015.

Exmo. Senhor Prefeito,

AA Solicitamos a abertura de procedimento licitatorio objetivando o registro
de preços de mobiliário, conforme especificações, quantitativos e estimativa de
preços estabelecidos no Termo de Referência anexo.

Outrossim, informamos que os recursos para a eventual aquisição do
objeto possuem dotação orçamentaria própria e serão certificados por ocasião
de cada contratação, nos termos do §2° do art. 6° do Decreto Municipal n°
786/2013.

Atenciosamente,

Fernando Augusto
Secretário
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ANEXO l

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de mobiliário, para atender às necessidades do
Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOfS) PRODUTO(S)

Armário MDF com duas portas medindo no mínimo; 0,9m
(comprimento) x 0,50m (largura) x ],90m (altura).
Confeccionado em MDF, com 2 portas, separados por um
montantes, com 03 prateleiras de 18mm igualmente divididas
em cada lado na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Armário de Aço com 02 Portas de Correr e 04 Prateleiras,
confeccionado em chapa de aço 24, pintada com tinta
epóxi-po.
Armário para 50 pastas az com portas, em aço

Arquivo de aço, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: i, 34 x L 0,46xP 0,65, confeccionada
em chapa de aço 24, pintado com tinta epóxi-pó. Cor Cinza.
Cadeira giratória, Presidente, com braços; e relax, com
assento e encosto em madeira anatómica, espuma ínjetada
de no mínimo 7cm, revestida em tecido 100% poliéster na cor
preta. Bqse giratória .
Arquivo em MDF, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,46xP 0,65, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Cadeira digitador Executiva, com assento estofado e encosto
em espuma injetada, modelo auxiliar, revestida em tecido
10% poliéster na cor preta. Base giratória a gás.
Cadeira para escritório, secretaria fixa, corn assento estofado
e encosto em espuma injetada, base metálica, em tecido
100% poliéster na cor preta.
Cadeiras sob Longarinas, c/ 04 lugares, sem braço assento e
encosto injetados em polipropileno (plástico) de alta
resistência, encosto corn furos triangulares para ventilação
corporal do usuário; na cor preta. Base em tubo obolongo
pintada com tinta epóxi-po.
Estante em aço medindo l,98mt de ali. x 0,92 mt de larg. X
0,30 mt de prof., com 6 prateleiras reguláveis com reforço
ômega na cor Cinza, para suportar uma sobrecarga
uniformemente distribuída de até 25 kg por prateleiras.
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1 1

12

13

14

15

16

17

18

19

20

Estante em aço para escritório fechada nas laterais com
chapa de aço, medindo: Altura: i,98m - Largura 0,92mt de
prof. Com 06 prateleiras reguláveis com esforço Omega na
cor cinza, para suportar urn sobrecarga uniformemente
distribuída de ate 25kg por prateleiras. Confeccionado em
chapa de aço 24, pintada com tinta epóxi-po
Gaveteiro volante em MDF com rodízio; 02 gavetas e urn
gavetão, na cor marfim rnorano, preto, e/ou cinza.
Mesa escritório em "L" com 02 gavetas e chaves, Méd. A.
0,75m x L. l.óOOm x P l,400m com 02 Gavetas, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Mesa Tipo Birô / diretor confeccionada em mdf com 02
gavetas, medindo l,20m (comprimento) x 0,60 (largura) x
0,75m (altura), pés c/ base em aço, na cor cinza, na cor
marfim rnorano, preto, e/ou cinza.
Mesa com 03 gavetas em melamínico. 1,,60 x 0,65 x 0,74m.
chapa de madeira aglomerada de MDP, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Mesa de reunião em formato oval confeccionada ern tampo
de MDF revestido ern laminado melamínico termo-modável
de no mínimo 25mrn de espessura, acabamento das bordas
em perfil de pvc extrudado flexível na cor preta, tampo
medindo 2,00m x 1,00 x 0,75m. Cor: marfim morano. Estrutura
em aço com tratamento aníicorrosivo e pintura epóxi na cor
preta.
Mesa de reunião retang. em melamínico tabaco 2,00 x 1,00 x
0,74m. com tampo em chapa de madeira MDP de 18mm, na
cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa quadrada confeccionada em polipropileno de alta
resistência, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 70crn x 70cm x 70cm (L
x A x P), suporta até 140 kg.
Cadeira confeccionada em polipropileno de alia resistência,
sem braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 43cm x 90cm x 51 cm (L
x A x P), suporta até 140 kg.
Cadeira confeccionada em pofipropileno de alta resistência,
com braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 56cm x 79cm x 58cm (L
x A x P), suporta até i 40 kg.
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

1.3. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, prevalecendo o prazo
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de garantia fixado peio fabricante ou fornecedor, caso maior.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõen, ^ia Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, com segurança,- do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2014.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a
05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na
solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO

5.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos outos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 50
(cinquenta) dias do recebimento provisório.

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterioi ,õo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão ern português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n1 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
.

8.1. A Contratante obriga-se a:

8. l. l. Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ce .notada, através de
servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o arí. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
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9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regula,1 ização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

£* 10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comportar-se de modoinidôneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10,1.5. Descurnprir qualquer dos deveres elencados no Editai, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:

a. Advertência por falias leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeío da controtação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;
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c.l, Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federa! ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.3. Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subiíem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar corn a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviodo pela autoridade
competente.

RUA ROSALVO PINTO DAMASO N? 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : adm_prefeitura_bm@hotmail.com



t



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

BOCA^MATA

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As ínfrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

E cca da Mata/AL, errH02 de Fevereiro de 2015.

í:rnando Augusto de Arai
Secretário Mun.
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PROCESSO N° 0203-018/2015
Interessado: Secretaria Municipal de Administração
Assunto: Registro de Preços para Aquisição de Mobiliário

BOCAoAMATA
; trabalho por

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando a carência de Mobiliário, necessária para o
exercício das atribuições desta municipalidade, DETERMINO que o
Departamento de Compras providencie a pesquisa de mercado com, no
mínimo, 03 (três) empresas distintas.

Em seguida, que a Comissão Permanente de Licitações adote
todas as providências necessárias à realização de licitação para
formalização de registro de preços, pelo que, desde já, AUTORIZO a
deflagração do certame, na forma do Termo de Referência apresentado.

Outrossim, ratifico o entendimento exposto na inicial, no sentido
de que não há necessidade de indicação da dotação orçamentaria, a qual
será devidamente indicada quando da formalização do contrato (Art. 6°,
§2° do Decreto Municipal n° 786/2014.

Sigam os autos ã CPL parasas providências de praxe

Boca da Mata/AL. 04 reirode2015.
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de BOCA MATA

COTAÇÃO DE PREÇOS
-DADOS DA EMPRESA

CNP.J:

03.016.072/0001-15

Razoo social:

C E Z Á R I O S MÓVEIS E COMÉRCIO LTDA
tndereço completo:

RUA MARECHAL ROBERTO FERREIRA, 145 CENTRO CEP 57.020-590 MACEIÓ/AL
T Fone/fax:

(82)3326-1600/3022-3531

E-mail:

Cz moveisl2@hotamil.com
Responsável:

HÉLIO/MÁRCIA
1 e ;
9992-7909

2 - PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE

.

1

2

3

4

5

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

i

Armário MDF com duas portas
medindo no mínimo: Q,9m
(comprimento) x 0,50m (largura) x
1 ,90m (altura). Confeccionado
ern MDF, com 2 portas, separados
por um montantes, com 03
prateleiras de 18mm igualmente
divididos em cada lado na cor
marfim morano, preto, e/ou cinza.

Armário de Aço com 02 Portas de
Correr e 04 Prateleiras,
confeccionado em chapa de
aço 24. pintada com tinta epóxi-
po.

Armário para 50 pastas az com
portas, em aço

Arquivo de aço. 04 gavetões para
pasto suspensa, com puxador
alço. Medida: 1,34 x L 0,46xP 0.65,
confeccionada em chapa de
aço 24, pintado com tinta epóxi-
pó. Coi Cinza.

Cadeira giratória, Presidente, com
braços; t; relax, com assento e
encosto em madeira anatómica.

•
MARCA

AVANTTI

METAL
PONTA

M F T A L
PONTA

ME1AL
PONTA

RS

._. ,. '„

UNID. DE
MEDIDA

UNID

UNID

UND

UN 1 i

UNID

QUANT.
EXIGIDA

40

50

40
•

40

20

PREÇO UNIT.

(RS)
-;:<• .

R$ 1 .490,00

R$ 1 .390,00

R$ 1.790.00

R$ 790,00

R$595.00

1

PREÇO
TOTAL

(R$)

R$59.600.00

R$69 500.00

R$ 71.000.00

R$31.60000

• R$ 1 1 .900.00
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de BOCA' MATA

spumo injetado de no mínimo
7cm,revesHdo em tecido 100%
poliéster na cor preta. Base
giratória .

Aiquivo ern MDF. 04 gavetões
para pasta suspensa. com
puxador alça. Medida: 1,34 x L
0,46xP 0,65. na coi marfim
morono, pieto, e/ou cinza.

AVANTTI

Cadeira digitador Executiva, com
assento estofado e encosto em
espuma mietada,,modelo auxiliar,
revestida em lecido 10% poliéster
na cor preta. Base giratória a gás.

UNID 30

K", UNID

Cadeira para escritório, secretaria
fixa, com assento estofado e
encosto em espuma injetada,
base metálica, em tecido 100%
poliéstei na cor preta.

Cadeiras sob
ugares, sem
encosto
polipropileno

Longarjnas, c/ 04
braço assento e
ínjetados em
(plástico) de alta

FRISOKAR

resistência, encosto com furos
triangulares para ventilação

orporal do usuário; na cor preta.
Base em tubo obolongo pintada
com tinta epóxi-po.

FRISOKAR

UNID

UNID

Estante em aço medindo l,98mt
de alt. x 0,92 mt de larg. X 0,30 m t
de prol., com 6 prateleiras \s com reforço ôrnega na

or Cinza, paro suportar uma
sobrecarga uniformemente
distribuído de até 25 kg poi
prateleiras.

Estante em aço para escritório
fechada nas laterais com chapa
de aço. medindo; Altura: t,98m -
Largura Q,9?mt de prot. Com 06
prateleiras reguláveis com esforço
Omega na cor cinza, para
suportar um sobrecarga
uniformemente distribuída de ate
Í25kg por prateleiras.
[Confeccionado em chapa de
|aço 24, pintada com tinia epóxi

METAL
PONTA

METAL
PONTA

UNID

60

790,00 R$23.700.00

485,00 R$29.100.00

80 155,00 R$12.400.00

R$790,00 R$23.700,00

40

UNID 40

235,00 R$ 9.400,00

R$ 590.00 R$ 23.600.00
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12

13

1 4

15

16

17

18

DO

3aveteiro volante em MDF com
odizio; 02 gavetas e um gavetão,
na cor marfim morano, preto,
e/ou cinza.

Mesa escritório em "L" com 02
gavetas e chaves, Méd. A. 0,75m
x L. l.óOOm x P l,400m com 02
Gavetas, na cor marfim morano,
preto, e/ou cinza.

Mesa Tipo Birò / diretor
confeccionada em mdf com 02
gavetas, medindo l,20m
comprimento) x 0,60 (largura) x

0,75m (altura), pés c/ base em
aço, na cor cinza, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.

Mesa com 03 gavetas em
melamínico. 1,60 x 0.65 x 0,74m.
chapa de madeira aglomerada
de MDP, na cor marfim morano,
preto, e/ou cinza.

Mesa de reunião em formato oval
confeccionada em tampo de
MDF revestido em laminado
melamínico ferrno-modável de no
mínimo 25mm de ' espessura,
acabamento das bordas em perfil
de pvc extrudado flexível na cor
preto, tampo medindo 2,00m x
1,00 x 0,75m. Cor: marfim morano.
Estrutura em aço com tratamento
anticorrosivo e pintura epóxi na
cor preta.

Mesa de reunião rerang. em
melamínico labaco 2,00 x 1,00 x
0.74m. com lampo em chapa de
madeira MDP de 18rnm, na cor
marfim morano, preto, e/ou cinza.

Mesa quadrada confeccionada
em polipropileno de alta
resistência, na cor bronca, com
selo de certificação do INME1RO,
medindo aproximadamente 70cm

AVANTTI

AVANTTI

MÓVEIS
BELO

AVANTTI

AVANTTI

A V A N T I I

SOLPLAST

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

40

40

50

40

20

20

50

R$ 590,00

R$ 1.290,00

R$ 395,00

R$ 890,00

R$ 1.180,00

R$ 1.190,00

R$ 98,00

R$23,600.00

R$51.600,00

R$ 19.75000

R$ 35.600.00

R$ 23.600,00

1 R$23.800.00

R$ 4.900.00





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de BOCA^MATA

19

20

x 70cm x 70cm [L x A x P), suporta
até 140 kg.

Cadeira confeccionada em
polipropileno de alta resistência,
sem braço, na cor branca, com
selo de certificação do INMETRO,
medindo aproximadamente 43cm
x 90cm x 51cm [L x A x P), suporta
ote 140 kg.

Cadeira confeccionada em
polipropíleno de alia resistência,
com braço, na cor branca, com
selo de certificação do INMETRO,
medindo aproximadamente 56cm
x 79cm x 58cm (L x A x P), suporta
até 140 kg.

SOLPLAST

SOLPLAST

UNID

UNID

200

100

R$59,00

R$ 49.50

R$ 1 1 .800.00

R$ 4.950.00

VALOR GLOBAL: R$ 565.700,00

(QUINHENTOS E SESSENTA E CINCO MIL E SETECENTOS REAIS)

3-CONDIÇÕES
Validooe da proposta:

60 (sessenta) dias
Prazo de entrega:

Até 05 (cinco) dias

Forma de pagamento:

Até 30 (trinta) dias

Local e data:

MACEIO/AL, 1 3 / 0 4 / 2 0 1 5

Assinatura do.responsável:

Cszárjc$M6wls e Comerei

P Hélio C!È Meia FoiíSS

Carimbo CNPj

Í INSC.NOCAD.DOICMS
240.95900-0

CEZÂR10S MÓVEIS E COMÉRCIO
LTDA - ÊPP

R. '/a'. Roberto Ferreira, 145-Cc-nt ro
CEP: 57.020-590-Maceió-AL

'..CNPJ 03.016.072/0001-15.
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COTAÇÃO DE PREÇOS
.

•

02.567.173/0001-15ANAJÚ MÓVEiS E COMÉRCIO ITDA
• •'

RUA BARÃO DE ATALAIA, 72 CENTRO CEP 57.020-590 MACEIÓ/AL

Moveis anaiuahotmail.com (82)3221-1049 / 3221-0885
.
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VALOR GLOBAL: R$ 574.794,00

AO (sessenta) dias Até 05 (cinco) días Aié 30 (trinta) dias

•
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BOCA MATA

DADOS D/-

COTAÇÃO DE PREÇOS

Razão social:

Sayd Móveis Lttía.

•
12.340.838/0001-03

Endereço com;

Rua Eliete Rolemberg de Figueiredo, 15H - Clima Bom, CEP: 57071-000 Maceió/Al
E-mail:

Ponto Jlex@hotmail.com
Resp.- isávi

Sidney

3324-1284

2 - PLANILHA ORÇAMENTARIA

LOTE í DESCRIÇÃO DOÍ PRODUTOS

Armorio i
medindo- nír
f corn; • ii ' '-a; x
|l,90rn (altu:^'. : ;

.
,;.;. .

!8mm ig; cada
Ilaoo no • • ;
e/ou

PREÇO TOTAL
(R5)

• ! :
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í
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• :
iem aço

. t
pasfo iu:,i om i;u>'-.-

Ia
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1 5

5
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iCadeíra g , resid
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jArquivo em MDF (M • '•< • •
pas*a suspt- rv :n c :.
Medido: 1,34 < L C.44xP '
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Und

Cadeira ecutíva
assento ' ' • ostc er»-

ia modelo d
revestida ! '
jcor preta, Basv gtn.'- ri • '

jCadetfo paia escii ló-• ;.-etatia
jfixa, ; i j•:!o e ei n
jerri espuri. > ; <
|em tecida í i coi

Cadeiras - - i '
iugates, seir i • - .eosío
njelados
de o i! i, enco n furos
[triangulares t - - • • • : l ( 10 coiporal
}dO us • . ' :
tubo otX' ptniadi ;

i-po."

"

f í .

• i

: ;

MC.OO

: \e en

alt. x 0,92 ml ae lartj. X (
prot,

i
paio •: ;

i •'. até
<g pof pró*

í i

.
jEstante f " • • . - n M!ÓMO
[fecha,. :
iaço mi ;

J0,92m1 ae pi í f . Corn 06 prate
reguláveis :
cor ciri/n ":•

irgo iei ; . •
;de ite i -
Confei cioi • \
Ipiníada co % íi-pi

.Gav.- eii .
12 -rodeio- C/

: ' '

• í •

'.

ef,f " -
gavetas e chaves, Méd A '
l.áOOm x : i

•
cinza.

"



• 
•

,;
>

 
«H

L-
,

^
 

J
#



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNíCIPAL DE BOCA DA MATA

<íe

Mesa Birõ /
joonír.-
Igaveías, ! :

1 4 (comp i . " * . ; .
;(alfura], p . - • . . ,
cinza, na • orano
e/ou í. .

- 404,00

!Mesa
jmelcr: ;

: de • i
-

e/ou cinzc.

: k í 89.

Mesa d e reuniõc ' - • • " •
conír
,ievestido eni ían; i
termo-rno
pé espessura . dos
bordas e-- perl de f ••-•xtrudad»..;
flexível nc:
b.OOm x ' i ".arfim

: .
- (

lepóx:

IMesa d eunioc
meiarv
0,7 4m

fKJelrn
orfim mói : :

: : i VJ.OO RJ

1

: ia confe
!

cor bi !•
do

• -
70crr, - . • i

- l • . ' :>C 00

Cadeira
Dile

braçr •

cant< - "vr-do
ííe r.-.r

bra •

' • •; -

. : 13

Cadeira
•
,
erti f i c aç ã

''OX'míN • • i
i58cm (L x - porta --.it^ K -

l . / '••' *





ESTADO Dt ALAG
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v

BOCA MATA

VALOR GLOSAI: R$ 573 69C,OC

60 (sessenta) dias
E

Ate 05 (cinco) dias Até 30 (trinta) dias

Local e data:

Assinalura de

1 ^
T^-,— t

3
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PQRTÁRIA N° 082/2015

Dispõe sobre substituição de membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável pela
licitação.

RESOLVE.:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art.2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam:

Bergson Araújo Leite - Presidente

Cristiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza aluarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigotfTfãxiata da sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Boola da Mata, Estado de Alagoas, aos 16 dias
do mês de março do ano de 2015.

GUSTAVO D; ,NTAS FEIJO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
JLC. de março de 2015.

FERNANDO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipal d

RUA ROSALVO PINTO DAMASO n5 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 203-018/2015
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Licitação para registro de preços de mobiliário

Termo de Abertura de Procedimento Licitatório

Por este Termo, AUTUA-SE o presente processo, da inicial aos documentos
que a seguem, pelo que, certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao
pleno atendimento do disposto nos artigos 15 e 38 da Lei n° 8.666/1993, art. 3° da Lei n°
10.520/2002, bem como no Decreto Municipal n° 786/2013.

Ato contínuo, abre-se o procedimento licitatório Pregão Presencial n°
014/2015-SRP (Art. 1° da Lei 10.520/2002), para registro de preços para aquisição de
mobiliário, exclusivamente, aos interessados qualificados como microempresa t ou
empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alteraçõescom exclusividade de lotes para ME e EPP,
que se regerá pela Lei Federai n° /0.520/2002, pelo Decreto Municipal n° 786/2013, e,
subsidiariamente, peia Lei n° 8.666/93, assim como pela legislação correlata.

Outrossim, JUSJIFICA-SE a não utilização do pregão na forma eletrônica pela
indisponibilidade de eficiente serviço de internet na estrutura administrativa desta
municipalidade, razão que impossibilita o regular trâmite do processo, além de acarretar
vulnerabilidade na condução das sessões.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica para proceder
ao exame e aprovação da minuta de edital anexa, nos termos do parágrafo único do
art. 38, da Lei 8.666/93.

CPL, em 12 de maio de 2015.

BergsonÂrffujo Leite
Presidente aã CPL

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N" 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a í a . a l ^ h o t m a i l . c o m
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

Fone(s)/Fax:

Contato:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N' 014/2015-SRP

PROCESSO N° 203-018/2015

CNPJ N°:

E-mail:

Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de : •

Assinatura

Òbs: Preenchimento com "letra de forma'

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. 5a preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.corn.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Bergson Araújo-
' * " lo

Processo n° 203-018/2015
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

*P0wt(i*te*tte de ÂUéfaeõet

PROCESSO N° 203-018/2015 \

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 014/2014

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, torna público para conhecimento,
exclusivamente, dos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno
porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA
REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° i 0.520, de 2002, ao
Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n" 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: xx de xxxxxx de xxxx

Horário: xx:xxhs (xxxxx horas - horário local)

Endereço: Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth)

1. DOOBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse: deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote ern que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lofe, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO l - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

Processo n° 203-0 i 8/20) 5
Pregão Presenciai n° O M/2015-SRP Pag. 3/24





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso Vil do arligo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007

1.4.7. ANEXO VII - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;
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2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% [cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ato de registro de preços não poderá
excedei, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos
a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, pertencentes ao ramo de atívidade relacionado
ao objeío da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
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3.1.1. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou empresas de
pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no § 4°, do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123/2006.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n" 8.666, de 1993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n° 8.666, de 1993.

3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabiliíação do
licitante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efeíuar seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para rnanifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente corn a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel limbrado do licitante (conforme modelo anexo).
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4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, ern cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

5.1.3. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias
contados da data da sua apresentação;

5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.
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5.1.4. hnvelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N"XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N"XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro rneio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015-SRP
SESSÃO EM XX/XX/20XX, ÀS XX:XX HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos como proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, deverá conter:

6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, quando
necessário modelo, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.
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6.1.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta ern algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto.

6.1.3. Prazo de entrega, conforme parãmetio máximo do Termo de Referêncid.

6.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada ern Ata.

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos lícítantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.
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8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não
aceitação da proposta.
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9.4. Será desclassificada a proposta final que:

9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de
Referência;

9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração;

9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração,
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

9.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará q proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o liciíaníe para que seja obtido
preço melhor.

9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprímento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sqnção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitanfe inabilitado, por
falta de condição de participação.
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10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação.
mediante a apresentação do respectivo original, ou aindo por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o lícifante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados;

10.3,1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de
identificação de seu(s) adminisfrador(es);

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa:

d.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata do assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

d. 2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que
os aprovou;

•
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d. 4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

d. 5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credencíamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2. Relativos ã Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de
débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições providenciarias
e às de terceiros;

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabílitacão, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,
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quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. A licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11,488, de 2007, deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeiro:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitaníe,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

b. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da
respectiva sede.

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
relativos à execução dos serviços que compõem o objeto:

10.3.5. Documentos Complementares:

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.

10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovai sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los ern desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitação. o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.8.1. Em caso de alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licifante, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.

10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem corno as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitaníes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° l.

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° í 1.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos aios insuscetiveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura
da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito
de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro liciíante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

14.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n° 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

17.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica,
no respectivo pedido de contratação.
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17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeío do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição ern restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

22. DO PAGAMENTO

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

22.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

22.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

22.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

22.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

22.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
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moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = l x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualizaçâo financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatáría que, no decorrer da licitação:

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

24.1.2. Apresentar documentação falsa:

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantivera sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.6. Cometer fraude fiscal;
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24.1.7. Fizer declaração falsa;

24. l .8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subítem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do[s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

24.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licifante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

25.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.

<r/
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25.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alferação não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia úti! subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7. l. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluír-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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25.11. O desatendirnento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25.12. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da (s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;

25.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.14. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro;

25.15. Ern caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.

25.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

25.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotrnail.com, que será atendida em até
24 [vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

25.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas ás J 3 horas.

25.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

25.19. Nos casos omissos aplícar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.
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ANEXO

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de mobiliário, para atender às necessidades do
Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO[S) PRODUTOfS)

Armário MDF com duas portas medindo no mínimo: 0,9rn
(comprimento) x 0,50m (largura) x l,90m (altura).
Confeccionado em MDF, com 2 portas, separados por um
montantes, com 03 prateleiras de ISrnm igualmente divididas
em cada lado na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Armário de Aço com 02 Portas de Correr e 04 Prateleiras,
confeccionado em chapa de aço 24, pintada com tinta
epóxi-po.
Armário para 50 pastas az com portas, em aço

Arquivo de aço, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,46xP 0,65, confeccionada
em chapa de aço 24, pintado com tinta epóxi-pó. Cor Cinza.
Cadeira giratória, Presidente, com braços; e relax, com
assento e encosto em madeira anatómica, espuma injetada
de no mínimo 7cm, revestida em tecido 100% poliéster na cor
preta. Base giratória .
Arquivo em MDF, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,4óxP 0,65, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Cadeira digitador Executiva, com assento estofado e encosto
em espuma injetada, modelo auxiliar, revestida em tecido
10% poliésíer na cor preta. Base giratória a gás.
Cadeira para escritório, secretaria fixa, com assento estofado
e encosto em espuma injetada, base metálica, em tecido
100% poliéster na cor preta.
Cadeiras sob Longarinas, c/ 04 lugares, sem braço assento e
encosto injetados em polipropileno (plástico) de alta
resistência, encosto com furos triangulares para ventilação
corporal do usuário; na cor preta. Base em tubo obolongo
pintado com tinia epóxi-po.
Estante em aço medindo l,98mt de alt. x 0,92 mt de larg. X
0,30 mt de prof., com 6 prateleiras reguláveis com reforço
ômega na cor Cinza, para suportar uma sobrecarga
uniformemente distribuída de até 25 kg por prateleiras.
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Estante em aço para escritório fechada nas laterais com
chapa de aço, medindo: Altura: l,98m - Largura 0,92mt de
prof. Com 06 prateleiras reguláveis com esforço Omega na
cor cinza, para suportar um sobrecarga uniformemente
distribuída de ate 25kg por prateleiras. Confeccionado em
chapa de aço 24, pintada com tinta epóxi-po
Gaveteiro volante em MDF com rodízio; 02 gavetas e um
gavetão, na 01 nu ufim moiai i < > \< ;Jo < -/ou v in/u.

Mesa escritório em "L" com 02 gavetas e chaves, Méd. A.
0,75m x L. l.óOOm x P l,400m com 02 Gavetas, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Mesa Tipo Birõ / direíor confeccionada em mdf com 02
gavetas, medindo l,20m (comprimento) x 0,60 (largura) x
0,75m (altura), pés c/ base em aço, na cor cinza, na cor
marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa com 03 gavetas em melamínico. 1,60 x 0,65 x 0,74m.
chapa de madeira aglomerada de MDP, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Mesa de reunião em formato oval confeccionada em tampo
de MDF revestido em laminado melamínico termo-modável
de no mínimo 25mm de espessura, acabamento das bordas
em perfil de pvc extrudado flexível na cor preta, tampo
medindo 2,00m x 1,00 x 0,75m. Cor: marfim morano. Estrutura
em aço com tratamento anticorrosivo e pintura epóxí na cor
preta.
Mesa de reunião retang. em melamínico tabaco 2,00 x 1,00 x
0,74m. com tampo em chapa de madeira MDP de 18mm, na
cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa quadrada confeccionada em polípropileno de alta
resistência, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 70cm x 70cm x 70cm (L
x A x P), suporta até 140 kg.
c adi i: ; i onfe > íonuJu eni pi >lipiopik:no dr n! ta irsislcm ia,
sem braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 43cm x 90cm x 51cm (L
x A x P), suporta até 140 kg.
Cadeira confeccionada em polípropileno de alta resistência,
com braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 56cm x 79cm x 58cm (L
x A x P), suporta até 1 40 kg.
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

1.3. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, prevalecendo o, prazo
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de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração.
Outrossirn, optou-se pela adoçao do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2014.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a
05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na
solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO

5.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no
respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6. l. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

Processo n° 203-0 f 8/2015
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 50
(cinquenta) dias do recebimento provisório.

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
deníro do prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consurnando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando deíalhadamente, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicai à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer dqs prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se o:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter o experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por quqlquer irregularidade, ainda que resultqnte de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

Processo n° 203-0 i8/2015

Pregão Presencio/n° O M/20 J5-SRP Pag. 5/8





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

N. '

de £ícètocoet BOCA^MATA

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10.1.5. Descurnprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;

rmA^
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c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitai e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitern anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ern consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
[dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

Processo n" 203-018/2075

Pregão Presencial n° 014/2015-SRP Pag. 7/8





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

ele £ti*faáeâ BOCA^A M ATA•̂̂ ——-̂  M,,,...

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.

Processo n° 203-018/2015

Pregoo Presencia/ n" 014/20 t5-$RP Pag. 8/8





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

'Pen*9t4*te9tfe

ANEXOU

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP014/2015 •

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA
DA MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dõmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 014/20XX, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX;5

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em Io lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO QBJETO

1.1, O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de Mobiliário (LOTE(S) VENCIDO(S)
PELA EMPRESA), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme descrição, quantidades e preços descritos ern Anexo(s).
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmaras contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) , distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA

VALOR TOTAL

R$ XXXXXX

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° 203-018/20 í5
Pregão Presencial n° OI4/20Í5-SRP Pag. 2/13





:

sFIs. O
ESTADO DE ALAGOAS /)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA (f

BOCA MATA

3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados ern Ata, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimplernento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
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5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxíto nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Processo n° 203-0 f 8/2015 ^
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6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de
caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.66o, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no
respectivo pedido de contratação.

7.2.0 órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fiz:erem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

Processo n° 203-0 Í8/20/5
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7.4.1. E vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

Processo n" 203-018/2015
Pregão Presencial n°OM/2015-SRP Pag. ó/13



m

y-l ",-*••*
,. w



ESTADO DE ALAGOAS M
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de 4éeCfaàeA BOCA MATA

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto corn avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, corn a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2. l. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

10.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

11. CLÁUSULA ONZE - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os bens serão recebidos:

Processo nD203-Olâ/20i5
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a Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
máximo fixado no Termo de Referência.

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com
as especificações técnicas exigidas,

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

12.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moraíórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

13.1.1. O representante da Contratante deverá ter a
acompanhamento e controle da execução do contrato.

experiência necessária para o

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redíbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o norne dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudícatária que, no decorrer da licitação:

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

Í
14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

14.1.5. Comportar-se de modo inídôneo;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Fizer declaração falsa;

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sern prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dofs) iternfs) prejudicado(s)
pela conduta do liciíante;

b. Impedimento de ficitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

14.3.2. Apresentar documentação falsa;
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14.3.3. Comportar-se de modo inidóneo;

14.3.4. Cometer fraude fiscal;

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% [zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Cornpensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o vaior cumulado das penalidades não supere o
valor total do contraio.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar é'contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, ern razão do contrato decorrente desta licitação:

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por rneio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;
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14.5.2. tenham praticado otos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realízar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrafor, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, o contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 e a proposta da empresa.

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-âo as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata, XX de XXXXXX de XXXX.

Representante do Órgão Representante da Empresa
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ANEXO l DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP014/2015-X

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a
Prefeitura Municipal de Boca da Maía e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregoo
Presencial n° 014/2015-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° 203-018/2015

CONTRATO N° PPXX/20XX X

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO (LOTE(S) A
SER(EM) CONTRAÍADOÍS}) QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL E A
EMPRESA XXXXXXXXXX.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, Ínscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63,
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n0

203-018/2015, e o resultado final do Pregão Presencial n° 014/2015-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de Mobiliário (LOTE(S) A SER(EM)
CONTRATÂDO{S)), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e
seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste
instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 014/2015-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados nos pedidos de
fornecimento.

Processo n° 203-018/20 15
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2.2. O prazo de entrega do material será de 05 (cinco) dias consecutivos ao recebimento da
solicitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Etetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, ern estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garanfia;

3.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

3.1.4. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

1.l.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e,

Processo n° 203-018/20 í5
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quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1. Receber provisoriamente o material, disponíbilizando local, data e horário;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
servidor especialmente designado;

4.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos:

a Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

ó. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) .

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais

Processo n" 203-0 i 8/2015
Pregão Presencial n° O M/20I5-SRP Pag. 3/12



jjai-aie^atMtftMiiBBMBHi

if lifrv?
k*



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA

pentneutettte d BOCA MATA

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Faíura
apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sitios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Processo n° 203-0 í 8/20 í 5
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8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = x N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6 /100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9. l. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAM! NIAklA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX

11. CLÁUSULA ONZE-DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Processo n° 203-0 Í8/2015
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CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos ò autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, aíé o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Comportar-se de modo inidõneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

Processo n° 203-018/2015 960 *(°2o ]
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b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% [zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 [trinta) dias;

b.2. Cornpensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratadd ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser dplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2. tenham praticddo atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráíer educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

«aíA?^*Processo n° 203-0 (8/20 (5 ,.«00 *
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13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Aíiva e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

14.1.6- a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrern, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem corno a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n£1 8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

Processo n" 203- e'9*0''' e"'0
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14.1.11. o alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contraio;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa o que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § l do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 [cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16.a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1 .1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita
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fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, confoime o caso:

14.7.1. Balançados eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efeíuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

IA. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DQ FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

Processo n° 203-018/2015
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pela CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pela CONTRATADA

Processo n° 203-0/8/2015
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ANEXO DO CONTRATO N° PPXX/20XX

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão
Presencial n°014/2015-SRP.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em pape! timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: "(...} proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos", para fins de habilitação no
Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 203-0/8/20/5
PregàoPresencia/n°OM/20)5-Sf?P Póg. / / l
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BOCA^MATA

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. Vil, DA LEI N° 10.520/2002
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na ,
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualízados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura Municipal de Boca da
Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n" 203-0 i 8/2015
Pregão Presencial n° 014/2015-SRP Pag. 1/1
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° l l .488, DE 2007

[colocar em papel timbrado da licítante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

n microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

OU

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Locai e data

(assinatura)

Processo n° 203-0 J8/20Í5
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ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da liciíante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE(S):

PESSOA P/CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO:

CARGO/FUNÇÃO:

CELULAR(ES):__

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ:

FAX: EMAIL:

CARGO/FUNÇÃO:

RG: CPF:

EMAIL(S):

de de

[responsável p/ informações)

Processo n° 203-018/2015
Pregão Presenciam0 014/2015-SRP Pag. í / 1
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MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA

Processo Administrativo n 203018/2015.
Modalidade: Pregão Presencial Para Registro de Preços - SRP n° 014/2015.
Objeto: Aquisição de Mobiliário, com exclusividade para ME e EPP.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração.

PARECKR PGM GAB N" 0386/2015.

EMENTA: F_AS_E__INTIERNA. PROCESSO LICITATÓRIO.
MODALIDADE PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO. DECRETO MUNICIPAL N°
786/2013, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 K
SUBSIDIARIAMENTE LEI 8.666/93. REQUISITOS LEGAIS
ATENDIDOS. DEFERIMENTO.
I - AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO.
II - EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP;
III - BENS DISPONÍVEIS NO MERCADO.

Vieram os presentes autos, a esta Procuradoria Geral do Município, para
análise inicial da solicitação da Secretaria Municipal de Administração para abertura de
procedimento licitatórío objetivando a aquisição de mobiliário, com exclusividade para
ME e EPP

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir do Ofício n°
55/2015-SMA, de 03 de fevereiro de 2015, que veio instruído com o termo de referência em
que consta o objeto, especificação do item, justificativa, forma de fornecimento, avaliação dos
custos, recebimento e critério de aceitação do objeto, classificação de bens comuns,
obrigações das partes, controle de execução da contratação e, das infrações e das sanções
administrativas.

A Secretaria interessada juntou também a pesquisa de mercado, mediante as
cotações apresentadas por três empresas, sendo elas:

1 - CEZÂR1OS MOVEIS E COMÉRCIO LTDA - EPP. inscrita no
CNPJ sob n" 03.016.072/0001 -15;

2 - ANAJU MÓVEIS E COMÉRCIO LTDA - EPP. inscrita no
CNPJ sob n° 17.783.054/0001-73;

e, 3 - SÁ YD MÓVEIS LTDA. inscrita no CNPJ sob n"
12.340.838/0001-03;

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo
senhor Prefeito.

Rua Ladislau Coimbra, n? 20, Centro, T
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 17680-000

Dmbmata.Dem<©email.com
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MfecnMheportXK*

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo as Portarias de nomeações, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento licitatório, acompanhado da minuta do edital de Pregão Presencial n° 014/2015-
SRP, do termo de referência, da ata de registro de preços e do contrato de aquisição dos bens,
encaminhando, ato contínuo, o presente procedimento administrativo a este Jurídico
Municipal para análise inicial.

K, no essencial, o relatório.

D - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, mister esclarecer que o presente opinativo tem o condão de
analisar tão somente a legalidade dos atos a serem praticados, verificando a existência ou não
da possibilidade jurídica do pleito, entretanto, não se analisa a conveniência e oportunidade,
eis que é ato discricionário da Administração, tendo o presente tão somente função opinativa,
não sendo, então, vinculante ao gestor.

Superada as prefaciais, passar-se-á a análise do pleito propriamente dito.

Os autos foram corretamente enviados a esta Procuradoria Jurídica para
análise da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o art. 38, parágrafo único
da Lei n° 8666/93, a saber:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura

de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e

numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu

objeto c do recurso próprio para a despesa, c ao qual serão juntados

oportunamente:

(...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as

tiiis cini irat i>s, actirdos, «. or ivi-nuts mi ajusti-s devi-m ser previamente

examinadas e aprovadas por asscssoria jurídica da_Administração.

(negrito c grifo nosso)

Destarte, em regra, na presente fase processual, cabe a Procuradoria Geral,
órgão de assessoramento direto do Poder Executivo, a análise jurídica, de modo a se
vislumbrar se a minuta do Edital e do Contrato atendem os requisitos previstos na Lei de
Licitações e Contratos, a teor do que dispõe o art. 38, parágrafo único, conforme
anteriormente citado.

Convém salientar, que a análise da fase interna leva em consideração os
aspectos jurídicos da minuta do Edital, da Ata de Registro de Preços e da minuta do Contrato,
sendo que pontos relativos aos aspectos técnicos da prestação dos serviços são da
competência da Secretária responsável/solicitante que conhece a necessidade da utilização dos
mesmos/

«/
Rua Ladislau Coimbra, n* 20, Centro,

BocadaMata, Alagoas-CEP. 57680-000 _, '
ombmata.DemtfDemail.com
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O Sistema de Registro de Preços - SRP é um procedimento fundamentado
no art. 15, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, trazendo importante forma de
contratação pelo Poder Público, na medida em que constitui um procedimento licitatório
especial para eventual e futura contratação pela Administração.

No Município de Boca da Mata o Sistema de Registro de Preços é regulado
pelo Decreto Municipal n° 786, de 31 de janeiro de 2013, em que se encontram elencadas as
hipóteses em que o SRP preferencialmente será adotado.

Urge salientar, ainda, que a instrução processual destes autos está em
consonância com o disposto no art. 3° da Lei n° 10 520/2002, que instituiu a modalidade
Pregão, no que se refere à fase interna do certame, constando dos autos a justificativa da
contratação, a definição do objeto, contendo descrição sua detalhada, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções pelo inadimplemento, a
designação do pregoeiro e equipe de apoio

Por outro lado, é importante tecer quanto a exclusividade da presente
licitação às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a qual se justifica em face do valor
previsto para a aquisição do objeto. Assim dispõe o art. 48 da LC n° 123/06:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas c empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

(...)

Assim, tal exclusividade se consubstancia na pesquisa de mercado
realizada pelo Setor de Compras, apresentando um valor estimado para cada lotes
dentro do limite estabelecido no dispositivo supratranscrito.

Neste ínterim, à título de esclarecimento, destaque-se que o valor limite
previsto no art. 48,1 destina-se tanto para as licitações do tipo "menor preço por item", quanto
as do tipo "menor preço por lote", como no caso em apreço.

Em sendo assim, cumpre consignar que a fase interna obedeceu ao trâmite
legal, tendo em vista que as minutas do Edital e do Contrato atendem, em linhas gerais, as
exigências da Lei 10.520/2002, do Decreto Municipal 786/2013, Lei Complementar
123/2006, e subsidiariamente da Lei 8.666/1993,

Adite-se, também, que dentre os deveres de todo gestor público está o de
atender aos princípios constitucionais da economicidade (art. 70, caput da CF/88) e os
princípios correlates da finalidade, razoabilidade e proporcionalidade

flua Ladlslau Coimbra, n°- 20, Centro,

Boca da Mata, Alagoas -CEP. 57680-1
D mbmata.oeml&ema il.com
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CA^MATA
Min tra&*«w> por voíí

III- DA CONCLUSÃO.

Ante a todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante, OPINA pela REGULARIDADE e CONTINUIDADE do
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 014/2015. com exclusividade
para ME e EPP, eis que, em estrita observância aos ditames legais, aplicáveis a espécie.

Eis o parecer, salvo melhor juízo.

Devolva-se o presente feito à Comissão Permanente de Licitações para as
demais etapas do certame.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata/AL, 21 de maio de 2015.

SILVA
Geral do Município

OAB/AL 10.067- Parlaria n°258/2014

ANTÓNIOJVfARx ALMEIDA LEITE
L S^A I • _tAssessor Jurídico

OAB/AL 11.653-Portaria n" 320/20 i 4

Rua Ladíslau Coimbra, n» 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680-000

Dmbmata.DemíE>8mail.com
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Mais trabalho por você

EDITAL DE
PREGÃO PRESENCIAL

N° 014/2015-SRP
OBJETO:

Registro de Preços de
Mobiliário, com
Exclusividade para ME e EPP

SESSÃO PÚBLICA:

16/07/2015

09:30hs
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BOCAoAMATA

Ç

Razão Social:

Nome Fantasia:

Endereço:

Fone(s)/Fax:

Contato:

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N" 014/2015-SRP

PROCESSO N° 203-018/2015

CNPJ N°:

E-mail:

Celular(es) contato: _

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Local e data: de

Assinatura

bbs: Preenchimento com "letra de forma'

Senhor Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletfônico, solicito a V. Su preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al'"!hotmaií.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Bergson Araújo leite
Pre'; i -

Processo n" 203-0 i 8/2015
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de

PROCESSO N° 203-018/2015

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2014

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, torna público para conhecimento,
exclusivamente, dos interessados qualificados corno microempresa ou empresa de pequeno
porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações
que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA
REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002, ao
Decreto Municipal n° 786/2013, à Lei Complementar n° 123, de 2006, à Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à
legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edifal e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 16 de julho de 2015

Horário: 09:30hs (nove horas e trinta minutos - horário local)

Endereço: Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth)

1. DOOBJETO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá,
porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende
competir.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO t -Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços

Processo n° 203-018/2015
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1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99)

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
(inciso VII do artigo 4° da Lei n° 10.520, de 2002)

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 •

1.4.7. ANEXO Vil - Modelo de ficha de credenciamento

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Gabinete do Prefeito;

2.2.2. Órgãos de Assessoramento;

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social; •

2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

2.2.7. Secretaria Municipal de Intraestrutura;

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

2.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n° 203-018/2015
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2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura;

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n°
8.666, de 1993.

i

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
-

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, os interessados qualificados como
microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive cooperativas assim qualificadas, aptos
a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei
Complementar n° 123/2006 e suas alterações, pertencentes ao ramo de atividade relacionado
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

Pregão Presencial n°Oi4/20l5-5PP Pag. 5/24
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BOCADAMATA• , . . ,

3.1.1. Não poderão participar da presente licitação as microempresas ou empresas de
pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exciusões previstas no § 4°, do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123/2006.

•

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de i 993;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e cie contratar com a Administração Pública, nos
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública: *

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei
n°8.666, de 1993.

3.3. O descumprirnento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.

4. DOCREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública
em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida
e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo).

Processo n° 203-018/2015
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4.1.1. O licitoníe ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do Sicitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

i

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de
constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um liciíante.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiio ou Membro da Equipe de Apoio no início
da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação
em órgão da imprensa oficial.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase
de credencíamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

5.1.3. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias
contados da data da sua apresentação;

5.1,3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de
próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o
representante credenciado possua outorga de poderes para tanto.

Processo n° 203-0 J8/2015
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5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados,
fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° l - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 01 4/201 5-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJN°XXXX

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015-SRP
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N°XXXX

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até l (uma) hora
antes da abertura da sessão pública.

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único,
endereçado diretameníe à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015-SRP
SESSÃO EM U/07/2015, ÀS 09:30 HORAS

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão
efeitos corno proposta.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografacfa, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou -seu
representante, deverá conter:

6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, quando
necessário modelo, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.

Pregão Presenciai rt° O14/201S-SRP Pag. 8/24
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6.1.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo,
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no
mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos iodos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto. i

6.1.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

6.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
â

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edita!, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote.

Processo n° 203-018/2015
Pregão Presencia/ n° 014/2015-SRP Pag. 9/24



•c
•

^ •'
%

.



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA r

<s(e JÍtctte<M& OCA MATA

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a
exclusão do licitonte da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele
apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de
desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.66o, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

.
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

8.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o
qual os licitantes serão convocados.

8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1.0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço ern relação ao valor estimado para a contratação e ^ua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimenfo das especificações do objeto.

9.2.0 licitaníe deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

9.3. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não
aceitação da proposta.

Processo n" 203-018/2015
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i
9.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

9.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de
Referência;

9.4.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estimado pela Administração;

9.4.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados pela Administração,
observados os princípios da razoabilídade e da proporcionalidade;

9.5. Também será desclassificada a proposta final que apresentar preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

9.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. *

9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

Processo n° 203-0)8/2015
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10.2. Não ocorrendo inabilifação, a documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por
cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de
Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação,
mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em
órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:
i

10.3.1. Relativos ã Habilitação Juridica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais
alterações;

a.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de
identificação do titular da empresa;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações
ou da consolidação respectiva;

b.l. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de
identificação de seu(s) administrador(es);

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dp[s)
seu(s) administrador(es);

d. No caso de cooperativa:

d.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

d.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

d.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembleia que
os aprovou;

Processo n° 203-018/20 i 5
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d.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

d.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se
fará necessária nova apresentação;

10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e
compatível corn o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta
negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do
licitante;

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do
licitante;

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de
débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdencíárías
e às de terceiros;

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

h. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com
efeitos de negativa.

10.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter
sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação,

Processo n° 203-018/2015
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quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente
expedidor;

10.3.2.2. A lícitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Reja t i vos à Qualificação Econõmjço-Financeíra:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua
apresentação;

b. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercia! da
respectiva sede.

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
relativos ò execução dos serviços que compõem o objeto:

10.3.5. Documentos Complementares: *

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme Lei n° 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme
modelo anexo a este Edital.

10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los ern desacordo com o
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei n° l 1.488, de 2007.

10.4.1. No caso de inabilitaçâo, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

Processo n° 203-0/8/2015
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10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamenfe os documenfos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a confinuidade da mesma.

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhos que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação.

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10.8.1. Em caso de alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização
fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, ou revogar a licitação.

10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes
presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao
julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por iodos os licitantes presentes.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
â

11.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada dos preços e eventuais justificativas
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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11. 1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem
superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope n° l .

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência
do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer do execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os
demais licitaníes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

i

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão,

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à
verificação da tempestívidade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

1 2.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. •
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14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura
da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito
de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo liciíante convocado, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus
Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os
requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal n" 786/2013, conforme previsto na Minuta de
Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

17.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal na

786/2013.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e
da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica,
no respectivo pedido de contratação.
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17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato,

i
17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à Administração.

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com* as
disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste,
pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento,
nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins
de inscrição em restos a pagar.

19. DO PREÇO

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

Processo n° 203-0 Í8/2015
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato.

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

22. DO PAGAMENTO

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

22.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

t

22.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reguiarização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratante.

22.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

22.5. O pagamento será efetuado por rneio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

i

22.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
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moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N x V P

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os
quantitativos eíetivamente contratados, possuem dotação orçamentaria própria e serão
certificados por ocasião de cada contratação.

à

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inidòneo;

24.1.6. Cometer fraude fiscal:

Processo n° 203-018/20 f 5
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24.1.7. Fizer declaração falsa;

24. l .8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudícatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

j

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realtzar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993.

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,
quando for o coso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

*

24.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer
licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

25.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
a realização do ceriame, observando-se as exigências quanto à divulgação das
modificações no Edital.
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25.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os
mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu
conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útif subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública. i

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento iicitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente
fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo Iicitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonornia e do interesse público. ,

25.12. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e
seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a
emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio
punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública;

25.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.14. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou
caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro;

25.15. Em caso de divergência eníre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.

25.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas.

.

25.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de
solicitação enviada ao e-mail cpibocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até
24 [vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários
para identificação da licitante interessada.

25.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário
das 08 horas às 13 horas.

25.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos
termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

25.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

- N0*^e
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ANEXO l

TERMO DE REFERENCIA

1.OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de mobiliário, para atender às necessidades do
Município de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO (S) PRODUTO(S)

Armário MDF com duas portas medindo no .mínimo: 0,9m
(comprimento) x 0,50m (largura) x 1 ,90m (altura).
Confeccionado em MDF, com 2 portas, separados por um
montantes, com 03 prateleiras de 18mm igualmente divididas
em cada lado na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Armário de Aço com 02 Portas de Correr e 04 Prateleiras,
confeccionado em chapa de aço 24, pintada com tinta
epóxi-po.
Armário para 50 pastas az com portas, em aço

Arquivo de aço, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,46xP 0,65, confeccionada

!pa de aço 24, pintado com tinta epóxi-pó. Cor Cinza.
ideiin giratória, Pi lenti com bra • a>

assento e encosto em madeira anatómica, espuma injetada
de no mínimo 7cm, revestida em tecido 100% poliéster na cor
: • ' • • : ! • IM; >• | l l < MC í" ! .

Arquivo em MDF, 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,46xP 0,65, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Cadeira digitador Executiva, com assento estofado e encosto
em espuma injetada, modelo auxiliar, revestida em tecido

• • '.1 c 01 pi* -to fttjbí i í ; :i : : ' l a gá
Cadeira para escritório, secretaria fixa, com assento estofado
e encosto em espuma injeíada, base metálica, em tecido
1 00% poliésíer na cor preta.
Cadeiras sob Longarinas, c/ 04 lugares, sem braço assento e
encosto injetados em polipropileno (plástico) de alta
resistência, encosto com furos triangulares para ventilação
corporal do usuário; na cor preta. Base em tubo obolongo

• i • < •<]' intgj ipj , i • •.
. j . • . • • . • / • !.

0,30 mt de prof., com 6 prateleiras reguláveis com reforço
õmega na cor Cinza, para suportar urna sobrecarga
uniformemente distribuída de até 25 kg por prateleiras.

UNID. DE

UNID

UNID

UND

UNID

UNID

Und

UNID

UNID

UNID

UNID

QUANT.
EXIGIDA

40

50

40

40

20

30

60

80 '

30

40

' "73T
-' r^Z^-
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1 1

12

13

14

15

16

17

18

19

20

Estante em aço para escritório fechada nas laterais com
chapa de aço, medindo: Altura: l,98rn - Largura 0,92mt de
prof. Com 06 prateleiras reguláveis com esforço Omega na
cor cinza, para suportar um sobrecarga uniformemente
distribuída de ate 25kg por prateleiras. Confeccionado em
chapa de aço 24, pintada com tinia epóxi-po
Gaveteiro volante em MDF com rodízio: 02 gavetas e um
gave;tao, na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa escritório em "L" com 02 gavetas e chaves, Méd. A.
0,75m x L. l.óOOm x P 1 ,400m com 02 Gavetas, na cor marfim
rnoiGMo, preto, e/ou cinza.
Mesa Tipo Biró / diretor confeccionada em mdf com 02
gavetas, medindo l,20rn (comprimento) x 0,60 (largura) x
0,75m (altura), pés c/ base em aço, na cor cinza, na cor
marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa com 03 gavetas em melamínico. 1,60 x 0,65 x 0,74m.
chapa de madeira aglomerada de MDP, na cor marfim
morano, preto, e/ou cinza.
Mesa de reunião em formato oval confeccionada em tampo
de MDF revestido em laminado melamínico termo-modável
de no mínimo 25mm de espessura, acabamento das bordas
em perfil de pvc extrudado flexível na cor preta, tampo
medindo 2,00m x 1,00 x 0,75m. Cor: marfim morano. Estrutura
em aço com tratamento anticorrosivo e pintura epóxi na cor
preta.
Mesa de reunião retang. em melamínico tabaco 2,00 x 1,00 x
0,74m. com tampo em chapa de madeira MDP de 18mm, na
cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa quadrada confeccionada em polipropileno de alta
resistência, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 70cm x 70cm x 70cm (L
x A x P) , suporta até 1 40 kg.
Cadeira confeccionada em polipropileno de alta resistência,
sem braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 43cm x 90crn x 51 cm (L
x A x r), suporta até 140 kg.
Cadeira confeccionada em polipropileno de alta resistência,
com braço, na cor branca, com selo de certificação do
INMETRO, medindo aproximadamente 56cm x 79cm x 58cm (L
x A x P), suporta até 140 kg.

UNID

UNI

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

«

40

40

'

50

40

20

*

20

50

200

100

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento* em
igualdade de condições.

1.3. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, prevalecendo o.prazo
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de garantio fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à
execução das atívidades desenvolvidas peios órgãos que compõem esto Administração.
Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com
necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de
definição prévia, corn segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do
Decreto Municipal n° 786/2014.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadrarn-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lein° 10.520, de 2002.

4. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a
05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na
solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
.

5.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de
empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto.

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da
licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à
Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrõnico constantes no
respectivo Edital nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário do TCU.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

Processão- 203-018/2015
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 50
[cinquenta) dias do recebimento provisório.

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2. A Administração rejeitará, no iodo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
i

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadarnente, no que couber, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (duas) horas, o produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

7.1.4. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
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7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialrnenfe, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceío na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuaro pagamento no prazo previsto.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

9.1.1,0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsobilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nc 8.666, de 1993.
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9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de
2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Comporfar-se de modo inidõneo;

10.1.4. Cometer fraude fiscal;

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no Contrato.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: i

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeío da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o (imite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valoi cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata,
pelo prazo de até dois anos;
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c.l.Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal,
estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

*

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sanções.

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitern anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçãb a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas
no Edital.
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ANEXOU

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP014/2015

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de X X X X X X do ano de XXXX, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA
DA MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224, Centro, Boca da Mata,
Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr.
Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de identidade nc 767035 SSP/AL, inscrito no
CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas atribuições legais;

i

Nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para
Registro de Preços n° 014/20XX, conforme resultado homologado ern XX/XX/XXXX;5

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta
vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa
XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXXXX, neste ato representada peloja) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n° XXXX e CPF n° XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO QBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de Mobiliário (LOTE{S) VENCIDO(S)
PEIA EMPRESA}, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme descrição, quantidades e preços descritos em Anexo(s).
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX) , distribuídos da seguinte forma:

N° LOTE

XXX

DESCRIÇÃO DO LOTE

NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA

VALOR TOTAL

R$ XXXXXX

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.

3.2. São participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Gabinete do Prefeito;

3.2.2. Órgãos de Assessoramento;

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política;

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças;

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social;

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social;

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura;

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde;

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde;

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação;

3.2.11. Fundo Municipal de Educação;

Processo n" 203-0/8/2015

Pregão Presencia/ n° O U/20 J5-SRP Pag. 2/13





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA M/ttÂ

deÂUttetua ^ BOCA DA MATA
\. Secretaria Municipal de Cultura;

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude;

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo;

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 786/2013, e na Lei n° 8.666, de
1993.

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições neta estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cern por cento) dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

3.3.4. Em caso de eventual inadimpiemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato
ao órgão gerenciador.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
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5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e *

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DQ REGISTRO

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6. l. l. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; *

i
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6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

.

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de
caso fortuito ou de força maior.

6.3. Em qualquer dos hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal n°
786/2013.

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da
Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no
respectivo pedido de contratação.

7.2.0 órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a ctada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
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7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando
ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

.
8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos
do artigo 57 da Lei n° 8.666, de \.

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
ern restos a pagar.

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e írreàjustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nern subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excet» na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

10.2. A Contratante obriga-se a:

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

10.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
i

11. CLÁUSULA ONZE-DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO QBJETO

11.1 . Os bens serão recebidos:
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a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
máximo fixado no Termo de Referência.

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, repuíar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com
as especificações técnicas exigidas.

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

12.2.1. O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

»
12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a Contratanie.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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12.8. Mós casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualízacão financeira, calculado segundo a fórmula:

N - Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração.

13.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidpde
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não
assinar o contraio, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata
de Registro de Preços;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14. l .4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

14.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;

*
14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Fizer declaração falsa;

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

14.2. A licitaníe/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitonte;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
cinco anos;

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.3. Comeíe infração administrativa, ainda, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n°
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

14.3.2. Apresentar documentação falsa;

Processo n" 203-0/8/2015
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14.3.3. Comportar-se de modo inidóneo;

14.3.4. Cometer fraude fiscal;

.
14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços
ou no instrumento de contrato.

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subilem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;
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14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 8.666, de l993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçãp a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem corno o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulqtivamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão
Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 e a proposta da empresa.

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002í do
Decreto Municipal n° 786/2013, da Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da
Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata,
Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro.

Município de Boca da Mata, XX de X X X X X X de XXXX.

Representante do Órgão Representante da Empresa
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ANEXO l DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° PP014/2015 X

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a
Prefeitura Municipal de Boca da Mata e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposto de preços anexada, em face da realização do Pregão
Presencial n° 014/2015-SRP.
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ANEXO

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° 203-018/2015

CONTRATO N° PPXX/20XX *

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO (LOTE(S) A
SER{EM) CONTRATADO(S)) QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL, E A
EMPRESA XXXXXXXXXX.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto
Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscritofa} no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63,
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20. no uso de suas atribuições
legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de
XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada peío[a) Sr(a). XXXXXX, portador(a)
da Cédula de Identidade n° X X X X e CPF n° X X X X X X , tendo em vista o que consta no Processo n°
203-018/2015, e o resultado final do Pregão Presencial n° 014/2015-SRP, com fundamento na Lei n°
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETQ

1.1.0 contrato tem como objeto a aquisição de Mobiliário (LOTE(S) A SER(EM)
CONTRATADO(S)), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e
seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste
instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Presencial n° 014/2015-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados nos pedido^ de
fornecimento.
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2.2. O prazo de entrega do material será de 05 (cinco) dias consecutivos ao recebimento da
solicitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão ern português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos;

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;

3.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer íorma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
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quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando locai, data e horário;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

•
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dds obrigações da CONTRATADA, através de
servidor especialmente designado;

4.1.4. Efeíuar o pagamento no prazo previsto.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETQ

5.1. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com
as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo
fixado no Termo de Referência.

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro ao prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXJ.

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direías e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
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de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.»

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentado pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Processo n° 203-018/2015
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8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, ò taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N xVP

EM - Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data
do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recyrsos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Funcional(is) Programática(s): XXXXXX

Elemento(s) de Despesa: XX

11. CLÁUSULA ONZE-DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

»**?£•
Processo n° 203-018/20 /5

Pregão Presencia/ n° 014/2015-SPP

MÓW

Pag. 5/12





ESTADO DE ALAGOAS «g Fls.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibítórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e propostos, de conformidade com o art, 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.66£, de
1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicia! atualizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete ínfração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecuíar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contraio.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

Processo n° 203-018/2015
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b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula irinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b. 2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o
valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Boca
da Mata, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causacios;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitaníe e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação;

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1 993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

Processo n° 203-018/20)5
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13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou.
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento;

.
14. l .5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, íota! ou parcial, bem como a (usão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14. l .7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimenío reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do
art. 67 da Lei n°8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

Processo r>° 203-018/2015
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14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § l° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grpve
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 [noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

*

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas
cláusulas 14.1.1 a 14.Kl 2, 14.1.16 e 14.1.17;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a lermo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita

.,Ae*e
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fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos deviáos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.7.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e
na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de
suas transcrições.

U. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

Processo n° 203-018/2015
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato ern 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para urn só efeito.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de X X X X ,

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Pela CONTRATANTE

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Pela CONTRATADA

Processo n° 203-0 1 8/20 15
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ANEXO DO CONTRATO N° PPXX/20XX

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços
estão a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão
Presencial n°014/20!5-5RP.

'203-018/2015
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO - LEI N° 9.854/99
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DECLARAÇÃO

[identificação da licitante) corn sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, ern atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente,
sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: "(...) proibição de trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos", para fins de habilitação no
Pregão Presencia! para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 203-018/2015
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MODELO DE DECLARAÇÃO- ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002
[colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-0)8/2015

DECLARAÇÃO

(identificação da licitante) com sede na .*.
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação
no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura Municipal de Boca da
Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 203-018/2015
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LÊ! N° 1 1.488, DE 2007

(colocar ern papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

DECLARAÇÃO

(identificação da licitaníe) com sede na
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é
considerada:

è
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão

previstas no §4° do artigo 3° do mesmo diploma;

OU

: cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar,
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Local e data

(assinatura)

Processo n° 203-018/2015
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ANEXO VII

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO
(colocar em papel timbrado da licitante)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015

PROCESSO N° 203-018/2015

^
DADOS DO LIC1TANTE

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE[S):

PESSOA P/CONTATO:

DADOS DO REPRESENTANTE

NOME COMPLETO:

CARGO/FUNÇÃO:

CELULAR(ES):__

FICHA DE CREDENCIAMENTO

CNPJ:

FAX: EMAIL:

CARGO/FUNÇÃO:

RG: CPF:

EMAIL(S):

de

(responsável p/ informações)

Processo n" 203-018/2015
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL n° 014/2015-SRP

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO que encontra-se aberto o Pregão
Presencial n° 014/2015-SRP, Tipo Menor Preço, que tem como objeto o registro
de preços para aquisição de mobiliário, com exclusividade para ME e EPP.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 16
de julho de 2015 às 09:30hs (nove horas e trinta minutos), no endereço Rua
Ladislau Coimbra, n° 102, Centro.

O Edital em inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço
acima, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

Bergson Araújo Leite
Pregoeiro

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em Ob j 0^1
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

BOCA J*ATA~ ft

FORMULÁRIO DE SOI «CITAÇÃO DE EDITAL

Através do presente, a empresa abaixo identificada solicita desta Comissão o
envio do Lóitai do procedimento a seguir:

Modalidade/N0:

Obeto:
^^b. v .0 JiCÍt

Razão Social: A 1 - U - A'

CNPJ: 'í

Fone / Fax;

E-maíl: i b j c w) o

Responsável:

Local e data:

^

7
Assinatura do Rrfptesifhtant*

A

Carimbo CNPj

P" INSC. NO CAD. 1CMS ""]
242.79590-0

MB COMERCIO DE VOVEiSLTDA-ME

LCNPJ 17.489.559/0001-20j

Csíe formulário deverá
cplbocadamata.al@hotmail.com.

ser encamínhacio ao e-rnait

« U A L A D I S l A l í C O I M B R A , M s 1 0 2 . C E N T Í O , 8 O C A D A M A I A - A L A G O A S
E - M A I t ; c p l b o c a d a m a t a





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de
r

BOCAiAMATÂ AfQ

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE EDITAL

Através do presente, a empresa abaixo identificada solicita desta Comissão o
envio do Edita do procedimento a seguir:

Modatidade/N0:

Objeto;

Razão Social:

CNPJ:

fone / Fax:

E-mail:
-

Responsável:

Pregão Presencial N° 14/2015

Material permanente

Nasa Nordeste Artefatos Industrias e Com. Ltda.

09.143.181/0001-80

(83)3533- 1875

geral@nasanordeste.com.br

Magno

Local e data:

JoãQ-Pessoa

Ajjínotufa do Representante

Carimbo CNFJ

.

Este formulário deverá
cplbocadamata.al@hotmail.com.

ser encaminhado , e-mail

RUA I A D I S I A U C O I M B R A . N" 102. C E N T R O . B O C A DA M A T A - A L A G O A S
£ -M A U: c p l b o c o d a m a t a . a l @ h o l m a i l . c o m





Imprimir

Solicitação do Edital (Boca da Mata)

Del Comercio Moveis (dcl.comerciodemoveis@hotmail.com)
Hnvuida: quarta-feira, 8 de julho de 2015 15:18:19

cplbocadamata.al^hotmail.corn (cplbocadamata.alí^hotmail.corn)

Bom Dia

Segue dados da empresa para solicitação do Edital do Pregão Presencial n° 014/2015 -SRP
EMPRESA : DEL COMERCIO DE MOVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA ME
ENDEREÇO; AV PRESIDENTE KENNEDY, n° 1209, 1° Andar, Sala 11 , PEIXINHOS - OLINDA/PE
CEP.: 53.230-630
CNPJ: 16.100.255/0001-66
INC. ESTADUAL : 0493296-00
INC MUNICIPAL : 067.227-0
FONE : 81 8734-1632 OU 9851-7893
CE.: 53.230-630
Grato
Valdemir
81 3426-8550
81 8734-1632
81 9851-7893





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de Âé

JL&k

BOCA M

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE EDITAL

Através do presente, o empresa abaixo identificada solícita desta Comissão o
envio do Edital do procedimento a seguir:

Modalidade/N3:

ODjetc:

Razão Sociai;

M r

Fone / Fax:

F-mail:

Responsável:

B ^ U - 8o

local e aata:

ts*e formulário deverá
cplbocadamata.al@hotmai!.com.

ser

• ; í .NJ '- .

"/

HAROLC

te. Moreira e Silva, T14 • G«!p*O

at J»

encaminhado e-m ai!

R U A L A D I S L A U C O I M B R A . N = 1 0 2 . C E N I R O B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a M . c o m





ê

ESTADO m
PREFEITURA MUMCíPAL

BOCAr-MATA

Razoo Sociol:3£l - C^. 91 ̂

Nome Fantasio: .̂

Endereço:

ÇCAI/JK.gxo

Coniato: ( ' CeiuJaríes) contato:

A63

Recebemos, nesta data, cõpta do instrumento convocatório da ficiíacão acima identificada, bem
como seus respectivos anexos.

Locai e data:

'A f ,:_ —

e^i

Senhor Licitanfe,

Caso este Editai fenha sido adqiMdo por meio
entrega acima e remetê-la ò Comissão Permanente de liciiaç
Mata/AL,

o V. S° preencher o recibo de
ãa do Município de Boca da

A nôo remessa de recibo e)àme a Comissão da comuntcaçâo de eventuais ratificações ocorridas
no instrumento convocaiório, bem corno de quaisquer i

6 100.255/0001-661
DEL Com. de Móveis para

Escritório Ltda-ME
Av.





ESTADO DE ALAGC ,S
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

«U

f^^
Fls.

BOCA MATA

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE EDITAL

A*ravés do presente, a empresa abaixo identificada solicita desta Comissão o
envio do Editai do procedimento a seguir;

Modalidade/N0:

Objeto:

Razoo Social:

CNP J:

Fone / Fax:

E-mail:

Responsável:

í

e,

U Q

-o-

^ •-.

Aisinaluia do R*p eseritont*

;.-ir: ÔÔ1/GQ01-00
-

frwte AitolCíSitoCosia 2 2 - A
•

" ?71-430

Este formuiário deverá
cplbocadamata.al@hotmail.com.

encaminhado ao e-mai!

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N' 102 . C E N T R O . B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l - 3 h o t m o i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de BOCA^MATA
-™---*

-^,

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE EDITAL

Através do presente, a empresa abaixo identificada solicita desta Comissão o
envio do Edital do procedimento a seguir:

Modalidade/N0: Q /
r/iiuu *'-

Objeto:
i4JÚ

Razão Social:

CNPJ:
, „

Fone / Fax:

E-mail:

Responsável:
J.

local e data:

As5inaturcL*tí.IWDrese «ante
bÓ6/0001-$JJl

•Este formulário deverá ser ' encaminhado ao ermail
cplbocadamafa.al@hotmail.com.

R U A L A D 1 S L A U C O I M B R A . N° 1 0 2 . C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - W A U : c p l b o c a d a t n a t a a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de

&

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Na 014/2015-SRP

PROCESSO N° 203-018/201 5

[ • •os, nesta nata cópia do instrumento convocatório da iici*oçõo ac>no identificado :
j como seus respectivos anexos.

bs: Preenchim«nto com "l«fra de forma'

•jste tdífal tenha sido adquindo por meio eletrònico. solicito a V. S" preencher o recibo de
• • • j'~j ocimc e remetê-lo ò Comissão Permanente de Licitação do Município do Boca ao

•• íiravésdoe-mailcplbocadamata.ak^hotmaii.com,

oc. i .; • ré ; > exime a Comissão do comunicação de evenlja.s
i nento convocatório, bem como de quaisquer informações ad o

•
n Araújo teiie

-^





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

BOCA MATA

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL W 014/2015-SRP

PROCESSO N° 203-018/2015

Razão Social: J

Nome fantasia: fa\' f •/• ' / fc ^-'//^

Endereço; _, :., í> í ;., . ,-_ ÍL:.tM

Fonefs)/Fax:_ Lití£~

CNP J N": „

/..';- . • . • . / ' • . / . *-; . ' ' i - . - f C i y_ 7;
l f?< ' '

E-maíi: t/;V; ,'

Contato • / . Celuldr(es) contato: . : / •

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocató'io da ficitaçào acima identificada, bem
como ieus respectivos anexos.

Loca! e data:

(Õt»: Preenchimento com 'letra dejorma"

Senhof Licitante,

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrôníco, solicito a V. S° preencher o recibo de
entrega acima e remetê-lo ò Comissck Permanente de Licitação do Município de Boca. da
Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmall.com.

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações o^o/ĵ çí
^o instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações

Pregoe- Presenciai n° 014/2015 SRP Pa





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

peu*A*eMte BOCA MATA

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE EDITAL

Através do presente, a empresa abaixo identificada solicito desta Comissão o
envio do Edital do procedimento a seguir:

Modalidade/N0:

Objeto:

Fone / Fax:

E-mail:
_LXJ_L4X&

V4
,.U,,-A.X.̂  :,

í*. _ /!x% \̂r--^ . Ctfv-.'V exc!2w^wiî ! v*^-^

Qi^oM- JC

Resp

f-"\rt^J'W-)i'

jiiiAXflSfc i-"^

C , , l í : - | lM, ! . - IP,

Este formulário deverá ser encaminhado ao e-maii
cplbocadamata.al@hotmaH.com-

R U A L A O I S L A U C O I M B R A . N° 1 0 2 . C E N T R O . B O C A O A M A i A - A L A G O A S
E - M A l U c p l b o c a a o m o l a . a l . . ? h o l m a l l . c o m
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
PREGÃO PRESENCIAL N? 14/201:7

MENOR PREÇO POR LOTE
DIA 16 DE JULHO DE 2015, ÁS 09:30 HORAS.

GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS L TDA ME
CNP/: 22.241.006/0001-93 Insc. Estadual: 244.226967insc. Municipal: 901401497
Avenida Menino Marcelo S/N, Lote 1083 Quadra: 787, Tabuleiro dos Martins, Maceió/Alagoas
Cep: 57081-385 E-mail: GRCOMEKCIOMEífDGMAlL.COM Telefone para Cantata: (82)3374-2309
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA.

Pelo presente instrumento particular L na melhor forma de direito os abaixo assinados;
GILDETE TENORIO ALVES,' brasileira, solteira, comerciaiUe, nascida em 16 de Setembro de
1978, inscrito no CPF sob o n°. 036.463747-06, portadora da .Carteira de Identidade r?.
98001218604-SSPíAL, residente e domiciliada à Rua Eliss&lma Oliveira Santos, 06, Tabuleiro
do Martins, Macei?, Alagoas, CEP-57Ô81-526 e MARIA UILZA DA COSTA SILVA, brasileira,
solteira, comerciante, nascida em 12 dfe Novembro de 1946. inscrita no CPF sob o r>°.
153,773.504-72, ptriadora da Carteira de Identidade n°. 341402-SSP/AL, residente e domiciliada
à Avenida Pres. Stedici, S/N, Centro, Boca da Mata, Alaçoas, CEP-57680-000. Resolvem em
comum acordo constituir uma Sociedade Limitada, a qual SP regerá de acordo com a legislação
em vigor e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIBÃ tf
1 - DO NOME EMPRESARIAL. SEDB E FILIAIS.
1.1 - Sociedade girará sob o nome empresarial GR COMERCIAL; COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS LTDA, com sede na Avenida Menino Marcelo, S/N, Lote 1083, Quadra 787,
Tabuleiro do Marti is, Maceió, Alagoas, CEP-57081-385, f? usará:a expressão de COMERCIAL
GR como nome farlasia, podendo, todavia, estabelecer filiai.'., agências ou sucursais em qualquer
ponto do território nacional ou fora deie mediante alteraç-io contratual assinada por todos os
sócios.

*

CLÁUSULA SEGUNDA. ,.
2-DOOBJETOSOCIAL
2.1 - A Sociedade Iara os seguintes objeios sociais: como ciíMdade principal comercio varejista
de produtos alimentícios em geral; e como aíividades secundárias terá como objeios; comercio
varejista dê artigrs dó vestuário e acessórios, comer :io varejista de moveis, comercio
varejista de artigos de papelaria, comercio varejista de hortifrutigrànjeiros, comercio
varejista de matsrlaís de construção, comercio varejista de produtos saneantes
domissanitarios, Comercio varejista de produtos fa'maceuticos,sem manipulação de
formulas, transpo: te rodoviário de carga.exceto produto,» perigosos e mudanças,municipal
e, aluguel de outnir. maquinas e equipamentos comerciai > e industriais

CLÁUSULA TERCEIRA
3-DO CAPITAL SOCIAL
3.1 - O Capital soc;al é'de,R$ 100.000,00 (cem mil'reais), que é dividida em 100,000 (cem Yíiilj
quotas, no valor uniáno de^E$ 1(00 (um real). Distribuído o Capital Social na proporção 90% para
à sócia MARIA RiL'* DA COSTA SILVA e 10% para a sócia GILDETE TENORIO ALVES.
3,11 ~.PARÁÓRAí:0 1° - Sendo que R$ 30.000,00 (trinta mil reais) será integralizado neste, ato
em moeda correnítí nacional, na proporção de R$ 27.000,0{) (vinte e sete mil reais} para a sócia
MARIA RILZA DA COSTA SILVA e R$ 3.000 (três mil reãá) para a sócia GILOETE TENORIO
ALVES. E a parce a restante de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) ftca a ser mtegraiizada em
moeda corrente naytonal,. entre o período de inicio das ativ.dades até o final do exercício 2016,
sempre respeitando E proporção de 90% para a sócia MAR,A RIL2A DA COSTA SILVA e 10%
para a soda GILOETE TENORIO ALVES

JUNTA COMERCIAI. DO EETW3O DE ALAGOAS - SEDE

CERÍIFICO O »eGIS'*r<Q EM 13/04/2015 18:13 SOB N" 27200580381
PROTOCOLO; I50063í<.fi DE l'3/04/20ÍS . MIRE: 272Q05803S1,
3R COMERCIAI. COWE.VCIQ DEI PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

JUCEAL
KdvaJ c.o da Lia»a

GERAL
Í3/Q4/20IS

' i A validada dcate .ocumanfcof *« imprenso, Eaca supait» à coi^rovaçào d»1 sua auC«nt:icidadã ru> fita
, www.fmoii ifca.Kl.gov.be infcu^ca rida o seguinta côdi'fO d» v«r"if i cação: AL150063946
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA
GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS A UMENTICIOS LTDA.

3.1.2 - PARÁGRAFO 2° - O capital social subscrito, integrelUado e a integralízar pelos sócios;
apresenta-se da segure fosma: »

Sócios

MARIA RILZA DA COSTA SILVA

G1LDETETENORIO ALVES -o

TottJ

Capital Social Capita! Pari % Capital Social
Integralizado Social a

integralizar

R$ 27.000,0o -R$63.000,00 90.000 R$90.000,00

R$ 3.000,00 R$ 7.000,00 10.000 R$ 10.000.00

R$30.000,00 R$70.000,00 100.000 R$ 100.000,00

CLÁUSULA QUARTA
4 - DAS QUOTAS DA SOCIEDADE
4.1 - As quotas da '.sociedade serão indivisíveis e não podtvâo ser cedidas ou transferidas a
terceiro, no todo ou o-n parte, sem prévio e expresso consentimento do outro sócio, a quem fica
arsegurado, em iguaJaite de condições e preço, direito de preferência para sua aquisição se
postas à venda, formigando, se realizada acessão delas, a ai oração pertinente.

CLÁUSULA QUINTA
5-DA RESPONSABILIDADE
5.1 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de ís/aV quotas, mas todos respondem
solidariamente pe'.ri irrífjgralização do Capital Sicial.

CLÁUSULA SEXTA
6-DA ADMINISTRAÇÃO
6.1 - A administração será exercida pela sócia MARIA RILZA, JÁ COSTA SILVA 30'qual caberá
à administração ger>l de ..todas as operações comerciaív e administrativas da- empresa
representando a sociedade .ativa e passivamente em juízo oui fora dele, ficando vetada s
concessão de avais om nome da sociedade em favor de terei iros, exceto em favor de empresa
que venha a ser cotki&Ja, controlada ou controladora da socied"tle constituída.

CLÁUSULA SÉTIMA
7-PRÓ.LABORÊ
7.1. - A sócia nó êxerricio da administração e de cargo na srdedáde poderá de comum acorào
fixar uma retirada mer..jal a titulo de pró-labore.

. ' . . . • "'. • ' . • V.V '
CLÁUSULA OITAVA
8 - DO EXERCÍCIO SOCIAL BALANÇO PATRIMONIAL E LUCROS E OU PREJUÍZOS.
8.1 - O exercício social .encerrará ern 31 de dezembro de ca^Á ânò, quando os administradores
prestarão contas justiçadas de sua atímfnistração, procedendo à elaboração do inventário, do
Balanço Patrimonial e.a Demonstração, do Resultado do B.-cercíciò, cabendo aos sócios na
proporção de suas quotas; os lucros ou prejuízos apurados, ''lòs quatros meses, seguintes ao
término do exercício QÍ; sócios deliberarão sob as contas e destoarão administrações quando for
ocaso.

JUCEAL

JUNTA COMERCIAL 10 ESTADO DE ALAGOAS - SEDE

CX&T1FICO O RXOISTRO KM 13/04/2015 18-13 SOB N" 27200590361
PROTOCOLO: 150063946 tJE 13/04/2015. NlkE: 2720C58CJB1
GR COMERCIAL COMERCT'. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS I-IDA

Edvaldo MBiorano da Lima
SST, JBTÁHIO OERAL

MACEIÓ, 13/04/201S -

A v«lid*d* da» to dou .manto, «a imprasso, fica eiuj*ita A ecaficov/íçío de BU* «ut^nticictaJe no »j ta
»..«l .gov.br informando o •*guj.nt« cõdigt .* v«rif i cação; AL150063946
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADI: LIMITADA
GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS AUMENTICIOS L

CLÁUSULA NONA
9 - DA DISSOLUÇÃO f- SOCIDADE
9.1 - Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a Sociedade não se dissolverá,
continuará suas ativid^jes.com herdeiros, sucessores e o ncapaz, desde que autorizado
legalmente. Inexistindo interesse na* continuidade da Socieda'e, esta será liquidada após a
apuração do Balanço :'strimonial na data do evento. O resuíado positivo ou negativo será
distribuído ou suportam pelos sócios na proporção de suas q lotas. Em nenhuma hipótese a
sociedade poderá continuar com apenas URI sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias.
9.1.1 PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo proa dimento será adouefo em outros casos em que a
Sociedade se resolva er,i relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA
10-DO PRAZO v
10.1 - A Sociedade inici irá suas atividades após a chancela da J.-nta Comercial de Alagoas e seu
prazo de duração é inde srminado.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11-DO DESIMPEDIMENTO
11.1 - A administradora declara sob as penas da Lei que n.vcr está impedido de exercer a
administração da socied.ide/por lei especial, ou em virtude de rondenação-criminal, ou por se
encontrar sob efeitos c&ia, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, éor.ya ò sistema financeiro nacional, contra a norma de defesa da
concorrência, contra as iiílações de consumo, fé publica, ou a ppj ;riedade.

CLÁUSULA DÉCIMA Si:GUNDA
12 - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da comarca de Maceió, deste Estado c*,? Alagoas, para o exercício e o
cumprimenta dos direitos e obrigações resultantes deste contraí: renunciando os contratantes a
qualquer outra foro,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13 - DESIGNAÇÕES DE ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS
13.1 - A sociedade poderá designar administrador não sócio, devendo a designação ser aprovada
por todos sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14-DASOMISSÕES *
14,1.-,'Quando houve' orpissâo de normas especificas rebentes de sociedade limitada,
súpíétivamente poderão .ser aplicadas às normas em vigor, estabelecidas para as sociedades ^
anónimas. »
h

-•-

*-

'UCEAL
; «UOMW.HMIUM

JUNTA COMERCIAL DO 1STADO DE ALAGOAS - SSDE

onenrxcoo RCGISTRO CM .'.3/04/2015 iBru soa w 37200530311
PROTOCOLO: 1500639*6 DE 13/04/2015. K1R£: 212005803SÍ ,
'"B COMERCIAL COMERCIO D i PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

Edvaldo M*ioxano d*
SECREV/AIO CERAL

MACEIÓ, 13/04/2015

X v.lid*da d«at« docut»nto, •• impraaso, íica «u^oit» à compro-f r. cão da aua «utonticidado no «.l
' mlv.r*ciHt«.ai .gov.br informando o »«guinte càdigo dv -f»nfio*ç«o: AL150063946





.
CONTRATO DE CONSTITUÍÇÃO QE SOCtrJADE UMiTADA

GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTO!* ALIMENTÍCIOS LTDA.

í- •£•

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular
lavrado, obrigain-se a cumprir o presente contrato, destinando-se ao registro e arquivamento na
Junta Comerciai de Estatío te Alagoas, para que produza os, efeitos legais.

Maceió/AL, 23 de Março de 2015.

ILDETETENORIOAUífS
CPF BH36.463.474-OF

MARiA RtLZA DA COSTA iíILVA
CPFn° 153.773.504-7?

JUNTA COMERCIAI. .O ESTADO DE AIASOAS - SEOS

CERTIFICO Q RSOI3TRO fíM 13/04/2015 18i 13 SÓS S*
27200580381.
PROTOCOLO: 150063946 DE 13/04/2015. NIRJE i 272005SQ38!
GR. COMERCIAL CCMEHCTO DE PRODtfTOB ALIMENTÍCIOS X.TDA

Edvaldt' -Maiorano de Lama
SECP2TÀRIO OERAL

MACíló, 13/D4/20I5

A validade doata dixsunanco, «• impíreano, fica au3«ita à cariprovapao á& sua autenticidade no
, w»n*.£*oi!.it«.»l.gov.far iníormando o naguint* oód:.<|o do wajrifacação: AL150063946
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Económico e Turismo - SEDETUR

Junta Comercial do Esrydo de Alagoas 1/g
\ /

V^ ^CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Certidão Simplificada para Sociedades Empresários , exceto as Anónimas e suas Filiais

CeVtificamos inn- as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial

GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME

Natme/a Jurídica .: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Numero de T n de n 1 i ficai,: ao do Registro de Empresa (NIRE da Sede) CíN.P.J Daia dt Aryuivamenlo do Alo

272005803KI 22241006000193 Consiiimivo

13/04/2015
•

l M I l i r.-! n Completo ll.oRradouro, N" e Complemento, Bnirro, Cidade, CEP, UF)

Menino Marcelo, S/N. LOTE Híf.l; QUADRA 787, Tabuleiro do Martins, MACEIÓ - 57081385 - Alagoas

'

Daia dt; Inicio de Alivid;ide.\5

i

Onjeto Social

COMO ATFVTDADE O COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL E, COMO ATTVIDADES COMERCIO VAREJISTA DF. ARTIGOS

DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA DE

llORTIFRUTfGRANJEIROS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES

DOMISSANITARIOS,'COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FORMULAS, TRANSPORTE RODOVi vRIO DIÍ

CARGA,EXCETO PROF/,'TOS PERIGOSOS E MU D ANCA S, MUNICIPAL E, ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS F, EQUIPAMENTOS COMERCT MS E

INDUSTRIAIS.

(apitai Social , M i cr oti n presa ou Empresa de

R$ 100.00010 ( Cem Mil Reais ) Pequeno Porte

Capital Intccralizjdu Microempresa

R$ 0,00 ( Zi-ro Re.tis )

Soei n s/Participa cã o no Capital/Espécie de S ó cio/A d mini íf.r a dor /Término do Mandato

Nome/CPF nu CNPJ Participação no capita) (R$) Espécie de Sócio Administrador
*

GII.DETF Ti-NORIO ALV! S - R$ 10-000.00 SÓCIO xxxxxxxxxxxx

1 1^646 34740IS

MARIA RILZA DA COSTA R$ 0,00 ADMINISTRADOR ADMIM iTRADOR

SILVA- 15177150472 ' ,

MARIA RO.ZA DA COSTA R$ 90.000,00 • SÓCIO xxxxxxv;xxr.x

SIIi/A- 1537?:-'50472

1 Itinio Arquivamento

HM 13/04/201500:00:00 Número: 20150063954

Ato: ENQUAORAMIíNTO DE MICROEMPRESA

Evento: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Filiais

Empresa não Possui Filiais P.-JJ i s Iradas nesta Junia.. . .

Prazo de Durac.au

indeterminado

Término do Manek' .0

XX/XX/XXXXX

XX/XX/XXXXX

XX/XX/XXXXX

, Situação

RF.GIS', RO .MTVO

Status

XXXXXXXXXXXX

i

Numero Cronjc.ilo Local, Dala

Maceió, quarta-feira, l de julho dt 2015
. FDVALDO MAIORANO DE LIMA

Secretário(a) Ger^!

F.SU- documento foi assinatld digilalmente, em conformidade com a MP 2200-2/2001, por meio do e-CNPJ n" 10.279.310/0001-1» - Fundo Estadual do Registro e Comércio.

L-iii quarta-feira. l de julho ae 20i5 as 8:11:36

Se impresso, para conferência acesse o site: www.juceal. ti. gov.br - Opção A cesso, Rápido » Autenticidade ife Certidão, e informe o número do pru^ol-».





GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME

CNPJ: 22.241. OQ6/OQQ1 93 Insc. Estadual; 244.226970 insc. Municipal: 9O14O1497
Avenida Menino Marcelo, S/N, Lote 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Aartins , Maceió/AL CEP: 57081385

E-enaík GRCOMERCIOME@CMAIL. COM

PROCURAÇÃO

A empresa GR COMERCIAL COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob W

22.241.006/0001-93, sediadc a Avenida Menino Marcelo, S/N, iote 1083, Quadra 787, Tabuleiro dos

Martins, Maceió/Alagoas, neste ato, -representado por sua sócia gerente, a senhora Maria Rilza da Costa

Silva, inscrita no CPF sob W9 153.773.504-72, e RG sob N? 341.402 SSP/AL, nomeia e constitui seu

Representante Legal, o Sr. Luiz iadson Costa da Silva, inscrito no CPF sob W$ 528.778.844-49, RG sob A/e
tf

750533 SSP/AL, a quem conferindo-lhe poderes afim de representar a empresa GR COMERCIAL COMERCIO

DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTD/k ME, perante as Prefeituras Municipais e Órgãos públicos, cadastrar a

empresa, solicitar Certificado, solicitar Certificados de Registro Cadastral - CRC, recusar, impugnar, assinar,

atas, assinar recibos referente a pagamentos de Órgãos Públicos, assinar Contratos, assinar toda

documentação necessária, juntar, apresentar e desentranhar documentos, assinar requerimentos,

declarações, assinar declarações e propostas referente aos editais e seus anexos, formular verbalmente

lances ou ofertas nas etapas de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas nas etapas de

lances, negociar a redução de preços, enfim, resolver todos os atos s assuntos direta ou indiretamente,

tudo para o bom e fiel cumprimento desta procuração perantti as Prefeituras e Órgãos Públicos com

referência a processos lidtatórios e comerciais da empresa.

t ina l .

VALIDADE: Ol(um) ANO.

Maceió, 18 de Maio de 201.5.

O referido â verdade & Dou FA.

(•Mi

<%^n
1)M^RCIAL COMÉRCIO DE fàoDUTOS ALiMENTÍCIOSÍTDA ME

Maria Rilza da Costa Silva

RG? 341.402 SSP/AL ,

CPF; 153.773.504-72

Sócia- gerente



*
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t5a9.?1Blg|*«v-«9_fl_Qi/QVjiaClj



-



GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME

CNPJ: 22.241.006/000193 Insc. Estadual: 244.226970 Insc. Municipal: 9014O1497
Avenida Menino Marcelo, S/N, Lote 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins , Maceió/AL CEP: 57081385

E-mail: GRCOMERCIOME@GMAIL.COM

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA TA/
ALAGOAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015
DA TA DE ABERTURA: 16/07/2015, ÁS 09:30 HORAS
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS.

ANEXO Vil

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 0/4/2015
PROCESSO W 203-018/2015

DADOS DO LJCITANTE

FICHA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃOSOCIAL: GR COMERCIAL COMÉRCIO'DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME

CNPJ: 22,241.006/0001-93

ENDEREÇO COMPLETO: Avenida Menino Marcelo, JS/, Lote 1083, Quadra 787, Tabuleiro do Martins.

FONE(S): (82) 3374-2309 FAX: EMAIL: ercomerciome&smaiLcom

'PESSOA P/ CONTA TO: Luiz Jadson Costa da Silva CARGO/FUNÇÃO: Procurador

CPF: 528.778.844-49 RG: 750533 SSP/AL

DADOS DO REPRESENTANTE

NOMECOMPLETO: Maria Rilza da costa Silva

CARGO/FUNÇÃO: Sócia Administradora RÇ:34L 402 SSP AL

CELULAR. (82) 9981-8289 EMAIL; srcomerciomeíatemail.com

CPF: 153.773.504-72

- ' Maceió, 16 de Julho de ,201

LuitíJadson Cosfa da Silvg





GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS L TOA ME -

CNPJ; 22.241.006/000*93 Insc. Estadual: 244.226970 Insc. Municipal: 9O14O1497 ti
Avenida Menino Marcelo, S/N, Loto 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Maitins , Maceió/AL CEP: 57081385 '

K-mail: GRCOMERCIOME@GMAIL.COM!
A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA TA/
ALAGOAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015
DA TA DE ABf.P.TURA: J6/07/2015, ÁS 09:30 HORAS
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N" 014/2015

PROCESSO N" 203-018/2015

\ ' ' ,

ANEXO V

DECLARAÇÃO EM ART. 4°, INC. VII, DA LÊ í N° 10.520/2002

A-emprese. GR COMERCIAL - COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME, de
CNPJsob N°. 22.241.006/0001-93, Sediada a Avenida Menino Marceh, Lote 1083, Quadra 787, Tabuleiro
do Marfim, Maceió - AL, vem através de seu representante legal abaixo tissinado, declarar expressamente,
sob as penas do .ei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente
atualizados na ornia da legislação igente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos
de Habilitaçãc, em conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para
participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura Municipal de Boca
da Mata.

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

GR COMERCIAL 70 DE PRODUTOS ALI!
Jadson Costa da Silva

CPF 528.778.844-49
RG 750533 SSP/AL.

Procurador

1CIOSLTDAME





GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS L TDA ME

í
CNPJ: 22.241.006/000193 Insc. Estadual: 244.226970 /nsc. Municipal: 9O14O1497\^

Avenida Menino Marcelo, S/N, Lote 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins , Maceió/AL CEP: 57081385
E-mail: GRCOMERCIOME&GMAIL.COM

A
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA TA/
ALAGOAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/201$
DATA DE ABERTURA: 16/07/2015, ÀS 09:30 HORAS
OBJETÒ: O REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2015
PROCESSO N° 203-018/2015

i
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA EEMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADR/iDA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007

.
i:

A empresa GR COMERCIAL - COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ME. de CNPJ sob N° 22.241.006/0001-93, Sediada a Avenida Menino Marcelo, Lote 1083, Quadra 787,
Tabuleiro do Martins, Maceió - AL, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado. DECLARA,
expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:

( x )microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4° do artigo 3° do mesmo
diploma;

1
OU
( ) cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007;

i^zando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, para fins de
^participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 àa Prefeitura Municipal de Boca da

Mata.
'

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

Gií COMERC/ALMOMÉÉÍCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME
rLuiz Jadson Costa da Silva

CPF 528.778.844-49
RG 750533 SSP/AL.

Procurador
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COMERCIO DE MOVEIS LTDA -
ENDEREÇO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETRQPíLlS -
MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590 - CNPJ: 17.489.559/0001-20 - tNSC. ESTADUAL £42.79590-0

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610

J&JJí

l/

CREDENCIAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / AL
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015

MENOR PREÇO POR LOTE
DIA: 16 DE JULHO DE 2015 ÁS 09:30 HORAS

AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETROPÍLIS - MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590
Fone/fax (82) 3334-5577 OU 33242610 - CNPJ: 17,489559/0001-20 - INSC. EST. 242,795900
E-mail: iunior@mobilinemoveis.conn.br j qelvanirmobiline@gmail.com





COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETROPILIS -
MACEIÓ/AL - CEP: 57-080-590 - CNPJ: 17.489.559/0001-20 - INSC. ESTADUAL 242.79590-0

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610
Fl.s.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 - SRP - MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 16/07/2015 ÁS 09:30 HORAS
OBJETO: Registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades
da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015

FICHA DE CREDENCIAMENTO

DADOS DO LICITANTE

RAZÃO SOCIAL: MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
CNPJ: 17.489.559/0001-20
ENDEREÇO COMPLETO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N°6868
FONE(S): (82) 3334-5577 - FAX: (82)3334-5577
EMAIL: mbcomerciodemoveis@gmail.com
PESSOA P/ CONTATO: KLEVERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA
CARGO/FUNÇÃO: SÓCIO

DADOS DO REPRESENTANTE

NOMECOMPLETO: GELVAN OLIVEIRA SANTOS JÚNIOR
CARGO/FUNÇÃO: GERENTE DE VENDAS
RG: 2001001064147 SSP/AL
CPF: 025.934.564-42
CELULAR(ES): (82) 99910-3275 OU 98880-1320
EMAIL(S): mbcomerciodemoveis@gmail.com

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

MB COMERCÍO DE MOVEIS LTdA - ME
KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA

RG. 37376764 SEDS/AL
CPF: 090.832.244-57

SÓCIO





COMÉRCIO DE MOVEIS
ENDEREÇO: TV OA FLORESTA 2, N" 2 - TABULEIRO DOS MARTINS - MACEIÓ/AL

CEP: 57.06C-084 - CNPJ: 17.4 8 9.55 9/0001-2G - 1NSC. ESTADUAL 242.

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610

I N S T R U M E N T O D E P R O C U R A Ç Ã O
P A R T I C U L A R

OUTORGANTE:

REPRESENTANTE LEGAL
OA EMPRESA NESTE ATO

OUTORGADO:

Empresa MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME estabelecida
de Maceió estado do Alagoas, com sede na Tv. aã floresta 2. n° 02 Taouv
dos Martins, CEP: 57060-084, portadora do Cartão do Cadastro Macir/ibí
Pessoas Jurídicas (MF) n.° 17.489.559/0001-20 Inscrição Estacai
24279590-0.
Nome DEYSIANE NÃYÂRA WANDERLÉY PINTO
Qualificação do Sócio: Administrador
CPF: 086.455.364-12 R.G. n° 32430272 SEDS-AL
Endereço. Rua José Carneiro da cunha sarmento N° Il8.cdr /vJa^tico St-
Maris, Maceió - AL CEP: 57036-630
Sr. GELVAN OLIVEIRA SANTOS JUNjOR. brasileiro. Casado, ponadoí
CNH n. ° 01832088220/AL CPF n. ° 025.934.564-42

OBJETO: Representar a outorgante em todo e qualquer processo iicitatónc de Org
dos Governos: Federal, Estadual. Municipal. Funcacões. Enpresas
Economia Mista e Particulares e como quaisquer outras, nas modalidat
Carta Convites. Tomadas de Preço, Concorrências Nacionais e Irternaocn
Pregões Presenciais e Eletrònicos e vendas diretas.

VALIDADE:

Apresentar documentação e propostas, participar de sessões' públicas
abertura de documentos de habilitação e de propostas, assr-ar as respect:
atas, registrar ocorrências, formular impugnar, interpor recursos, ranceis1

direito de recurso, renunciar a recurso interposto, negociar prsçcs e ?sç
todos os aios e quaisquer documentos indispensáveis ao ocm e
cumprimento do presente mandato
Participar de qualquer tipo de processo licitatório, bem :o:vo fcrTVJiar cr

de lances de preços nas modalidades Pregoes, empenhes -5 =sí-
quaisquer documentos decorrentes destes processos e rp^j^rinepícs :
solicitar e atualizar todos documentos Administrados da c." pres
contratos decorrente de Licitações

Ate 31 de dezembro de 2015

.

Maceió (AL), 06 de Outubro de 2014.

Cordialmente,

Empresa: MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
CNPJ 17.489.559/OOOV20.

• •(» jp«b^-iL -f«>&

Nome: DEYSIANE NAYARA WANDERLÉY PIN'
Sócio Administrador
R.G.. n ° 32430272 SEDS-AL CPF.; n.° 086.455.364-12

Cart6fio Qo Rag. Ci^i! •; t-iou^s Oo 5° D i i
Rue 7 Oe Setembro. 166 - 7ati. 1o Varl.ns -
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito os abaixo assinados: PAULO
ROBERTO ULISSES, brasileiro, solteiro, comerciante, nascido em 19/10/1977, residente e
domiciliado à Rua Padre Cícero, 05, QD 80, Santa Lúcia, Maceió, Alagoas, CEP: 57082-190,
portador da Cédula de Identidade n°. 1422941-SSP/AL, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
do Ministério da Fazenda sob o n*. 032.327.344-05, e JOSEFA FERREIRA ULISSES, brasileira,
solteiro, comerciante, nascido em 26/02/1952, residente e domiciliado à Rua Padre Cícero, 05,
QD 80, Santa Lúcia, Maceió, Alagoas, CEP: 57082-190, portador da Cédula de Identidade n°.
1407201-SSP/AL, inscrito no Cadaslro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°.

IP 056.185.298-74. Resolvem em comum acordo constituir uma Sociedade Limitada, a qual se regerá
de acordo com a legislação em vigor e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
t 1 - DO NOME EMPRESARIAL. SEDE E FILIAIS.

1.1 - Sociedade girará sob o nome empresarial ULISSES COMERCIO DE MOVEIS LTDA , com
sede na TRAVESSA DA FLORESTA 2, 2, TABULEIRO DOS MARTINS, MACEIÓ, ALAGOAS,
CEP: 57060-084; e usará a expressão de ULISSES MOVEIS como nome fantasia, podendo,
todavia, estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora
dele mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA
£ J 2-DOOBJETOSQCIAL
p -8 2.1 - A Sociedade terá os seguintes objetos sociais: como atividade principal comércio varejista

de móveis; e como atividade secundária terá como objeto: comércio varejista de material
elétríco, comércio varejista de artigos de papelaria, comércio varejista especializado de
eletrodoméstico e equipamentos de áudio e vídeo, comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática e comércio varejista especializado de

\A equipamentos de telefonia e comunicação.

CLÁUSULA TERCEIRA
3-DO CAPITAL SOCIAL

?! k 3.1-0 Capital sócia! é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que é dividido em 30.000 (trinta mil)
§ S quotas, no valor unitário de RJ 1,00 (um real). Distribuído o Capital Social na proporção de 90%
Ô í para um sócio, 10% para o outro sócio, sendo totalmente integralizado neste ato em moeda

corrente e legal do pais.

)*J a

Alice de Cássia Cavalcante
COORDENADO**

JUCEAU FÁCIL - MACEIÓ





JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE ALAGOAS

drtftao o Regtwo etn.: 29/01/2013 Sob V.: 1Í200SJ76Í1

Protocolo .: 120414019 dt.: 22/01/2013 MRE . 27200537121
ULISSES COM ERCIO DE MOVEIS LIDA

Chancela .: B7D1|71F4DAD223COOF12D5DMSA05CflF3CC5QÍO

Maceió, 20/01/7013

JUCEAL
CARLOS ALBERTO BARROS OE ARAÚJO

StcrtKrlo G«ral
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA
Ulisses Comercio de Moveis Ltda

O capital social subscrito, inlegralizado pelos sócios apresenta-se

QUOTAS
INTEGRAL!
ZADAS
27.000,00
3.000.00
30.000,00

TOTAL DE
QUOTAS

27.000,00
3.000.00
30.000,00

TOTAL DO
CAPITAL R$

27.000,00
3.000.00
30.000,00

3.1.1-PARÁGRAFO ÚNICO-
da seguinte forma:

SÓCIOS

Paulo Roberto Ulisses
Josefa Ferreira Ulisses
Totalizando

CLÁUSULA QUARTA
4- DAS QUOTAS DA SOCIEDADE
4.1 - As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiro, no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua aquisição se
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração pertinente.

CLÁUSULA QUINTA
5-DA RESPONSABILIDADE
5.1 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do Capital Social.

CLÁUSULA SEXTA
6 DA ADMINISTRAÇÃO
6.1 - A administração será exercida por Paulo Roberto Ulisses, ao qual caberá à administração
geral de todas as operações comerciais e administrativas da empresa, representando a sociedade
ativa e passivamente em juízo ou fora dele. Ficando vetada a concessão de avais em nome da
sociedade em favor de terceiros, exceto em favor de empresa que venha a ser coligada,
controlada ou controladora da sociedade constituída.

CLÁUSULA SÉTIMA
7-PRÓ-LABORE~
7.1 - Os sócios no exercício da administração e de cargos na sociedade poderão de comum
acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de pró-labore.

CLÁUSULA OITAVA
8- DO EXERCÍCIO SOCIAL. BALANÇO PATRIMONIAL E LUCROS E OU PREJUÍZOS.
8.1 - O exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando os administradores
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do
Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, cabendo aos sócios na
proporção de suas quotas, os lucros ou prejuízos apurados. Nos quatros meses seguintes ao
término do exercício os sócios deliberarão sob as contas e designarão administrações quando for
ocaso.





JUCEAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE ALAGOAS

Certifico o Ragiilro em.: 29/01/2013 Sob N".: 27200537*21

Protocolo.: 120414Q15 da .: 12/0112013 «RE .; 27300537121
ULISSES COMERCIO OE MOVEIS LTDA

Chancela .: BT01I71F4DAO223COOF12D5O54SA05CÍF3CCSO$0

Ma M ia. 29/01/2013

CARLOS ALBERTO SARROS DE ARAÚJO
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA
Ulisses Comercio de Moveis Lida

CLÁUSULA NONA
9 - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIDADE
9.1 - Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a Sociedade não se dissolverá,
continuará suas ativídades com herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado
legalmente. Inexislindo interesse na continuidade da Sociedade, esta será liquidada após a
apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será
distribuído ou suportado petos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a
sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias.
9.1.1 PARÁGRAFO ÚNICO • O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
Sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA
10-DO PRAZO
10.1 - A Sociedade iniciará suas ativídades após a chancela da Junta Comercial de Alagoas e seu
prazo de duração é indeterminado.

.a CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
B
l
4

11-DO DESIMPEDIMENTO
11.1 - O administrador declara sob as penas da Lei que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

J: encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
*| l públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a norma de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
g(S 12-DO FORO

121- Fica eleito o foro da comarca de Maceió, deste Estado de Alagoas, para o exercício e o
S | cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando os contratantes a

qualquer outro foro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
Ji0 13 - DESIGNAÇÕES DE ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS
- J" 13.1 - A sociedade poderá designar administrador não sócio, devendo a designação ser aprovada

por todos sócios.
É J
IN «S

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
f í 14-DASOMISSÕES
§ _& 14.1 - Quando houver omissão de normas especificas regentes de sociedade limitada,

supletivamente poderão ser aplicadas às normas em vigor, estabelecidas para as sociedades
anónimas,

l Fo k
Q í
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CONTRATO OE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA
Ulisses Comercio de Moveis Ltda

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado,
obríganvse a cumprir o presente contrato, assinando-o em 3 (três) vias de igual teor e forma, uma
das vias destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que
produza oeífgjlos legais.

<&

\- Maceió/AL, 27 de Novembro de 2012.

nr>M/c>

DMto» fím R. Araújo
OuBln» d* n. SUv* -

UJàwta
PAULO ROBERTO ULISSES

CPF n* 032.327.344415

JOSEFA FERRE1RAVULISSES
CPFn" 056.185.298-74
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JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 0£ ALAGOAS

Certifico o ROO.ÍJITO tm 29/01/2013 Sob N* : 27200SJ7621

Protocolo .: 12041401$ <>•.: 22/01/2013 MRE .: 27200SJ7S21

ULISSES COMERCIO OE MOVEIS LTDA

i.: B7D1K71F40AO223COOF12050M5A05CflF3CCSOSD

Maceió. 29/01/2013
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Cisterna Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Governo do Estado de Alagoas

Secretaria de Estado do Planejamento e do Desenvolvimento Económico - SEPLANDE
JUCEAL
•,-.-•• -̂  Junta Comercial dojp.stado de Alagoas

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Fotocópia de Processo

Documento Emitido pela Internet

Dados da Empresa

NI

I
Nome Empresarial

MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME

RE

JZ7200537621

Último Arquivamento

Numero

20141025581

Data

26/09/2014

Numero Protocolo

140211179

Local, Data

Maceió, quarta-feira, l de outubro de 2014

1S- t

Carlos Alberto Barros de Araújo

Secretário(a) Geral

Dados da Certidão

Í
ata de Expedição

1/10/2014

Hora de Expedição

09:50:16

slc documento foi assinado difíitalmente, em amlbrnmladc com a M P 2200-2/2001. por meio do e-CNPJ n" 10.279.310/0001-10 - Fundo Estadual do Registro e Comércio.

• impresso, para conferência acesse o slle: www.juceal.al.gov.br - Opção Acesso Rápido » Autenticidade de Certidão, e informe o número do protocolo.





1a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO CONTRATO DA SOCIEDADE <\®\
EMPRESARIAL ULISSES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
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Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação contratual e na melhor
forma de direito, os abaixo assinados, PAULO ROBERTO ULISSES, brasileiro, solteiro,
comerciante, nascido em 19 de Outubro de 1977, inscrito no CPF sob o n° 032.327.344-05,
portador da Carteira de Identidade n°. 1422941-SSP/AL, residente e domiciliado na Rua Padre
Cícero, 05, Quadra 80, Santa Lúcia. Maceió, Alagoas, CEP-57082-190 e JOSEFA FERREIRA
ULISSES, brasileira, solteira, comerciante, nascida em 26 de Fevereiro de 1952, inscrita no
CPF sob n°. 056.185.298-74, portadora da carteira de identidade n° 1407201-SSP/AL, residente
e domiciliada na Rua Padre Cicero, 05, Quadra 80, Santa Lúcia, Maceió, Alagoas, CEP-
57082-190, únicos sócios da empresa ULISSES COMERCIO DE MOVEIS LTDA-ME,
estabelecida na Travessa da Floresta 2, 2, Tabuleiro dos Martins, Maceió, Alagoas, CEP-
57060-084, inscrita no CNPJ n". 17.489.559/0001-20, e registrada na Junta Comercial do Estado
de Alagoas sob o n° 27200537621, resolvem de comum acordo, alterar seu contrato social,
mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA 11- RETIRADA E ADMISSÃO DE SÓCIOS
O sócio PAULO ROBERTO ULISSES retira-se desta sociedade, cedendo e transferindo

suas quotas partes na totalidade de 27.000 quotas partes no valor unitário de R$ 1,00 (hum real),
no valor nominal de R$ 27.000rOO (vinte e sete mil reais) a nova sócia aqui admitida DEYSIANE
NAYARA WANDERLEY PINTO, brasileira, solteira, comerciante, nascida em 31 de Maio de
1991, inscrita no CPF sob o n°. 086.455.364-12, portadora da Carteira de Identidade n°.
32430272-SEDS/AL, residente e domiciliada na Rua Pau Brasil, 29, QD-452, Chá da Jaqucira,
Maceió, Alagoas, CEP-57085-470. A sócia JOSEFA FERREIRA ULISSES retira-se desta
sociedade, cedendo e transferindo suas quotas partes na totalidade de 3.000 quotas partes no
valor unitário de R$ 1,00 (hum real), no valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais) para o novo
sócio aqui admitido KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA, brasileiro, solteiro,
comerciante, nascido em 14 de Março de 1996, inscrito no CPF sofa o n°. 090.832.244-57,
portador da Carteira de Identidade n*. 37376764-SEDS/AL, residente e domiciliada na Avenida
Menino Marcelo 5535, Bloco 1, Apartamento 1507, Serraria, Maceió, Alagoas, CEP-57 046-
000.
PARÁGRAFO ÚNICO - QUITAÇÃO

Os sócios cedentes declaram náo ter nada a mais a reclamar seja a que titulo for, nem
dos cessionários e nem da sociedade, dando-lhes plena, rasa e irrevogável quitação.

CLÁUSULA 2a - DO DESIMPEDIMENTO
Os sócios aqui admitidos declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de

exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra a norma da
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.
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ULISSES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME

CLÁUSULA 3' - CAPITAL SOCIAL E SUA DISTRIBUIÇÃO
O capital social è de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 (trinta mil) quotas

no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma sendo parcialmente integralrzado em moeda
corrente e legai do pais. Distribuição do capital social entre os sócios da seguinte forma.

Sócios

Deysiane Nayara Wanderley Pinto
Klewerton Acylon Freire Nogueira

Total

Capital Social
Integralizado

RS 27.000,00
RS 3.000,00

RS 30.000,00

Quotas Part. %

27.000 90,00
3.000 10.00

30.000 100,00

Capital Social

R) 27.000,00
RS 3.000.00

RI 30.000,00

» p
U) O

•ãf

é
4
Í

CLÁUSULA 4' -ADMINISTRAÇÃO
A administração será exercida por ambos sócios, isolada ou conjuntamente, aos quais

caberão a administração geral de todas as operações comerciais e administrativas da empresa,
representando a sociedade ativa e passivamente em juízo ou fora dele, ficando vetada a
concessão de avais em nome da sociedade em favor de terceiros, exceto em favor de empresa
que venha a ser coligada, controlada ou controladora da sociedade constituída.

CLÁUSULA 5a - NOME EMPRESARIAL
A sociedade passará a girar sob o nome de MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA-ME.

CLÁUSULA 6a - OBJETO SOCIAL
A sociedade passará a ter os seguintes objetos sociais: como atividade principal o

comércio varejista de móveis; e como atividades secundárias o comércio varejista de
material eictrico, comércio varejista de artigos de papelaria, comércio varejista
especializado de eletrodoméstico e equipamentos de áudio e vídeo, comércio varejista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, comércio varejista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicação e comércio varejista de
produtos saneantes domissanitáríos,

CLAUSULA r - DISPOSIÇÕES GERAIS
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo e alterações

anteriores da sociedade não alcançadas pelo presente instrumento permanecem em vigor.

CLÁUSULA 8J • FÓRUM
Fica eleito o foro da comarca de Maceió para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

(
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ULISSES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, destinando-se ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza os efeitos legais.

Maceió/AL. 11 de Setembro de 2014.

PAULO ROBERTO ULISSES
CPFN° 032.327.344-05

JOSEFA FERREIRA ULISSES
CPFN° 056.185.298-74

DYSIANE NAYARÀWANDERLEY PINTO
CPFN° 086.455.364-12

CPFN* 090.832.244-57

Cartono do R»O. Civ.l a Nolas do Ou Diatfllo
R«a 7 da SolornUfo, ""* * • - "

dõ fíõcha - Oficia Ia
da R. Arau)O - 3ub«titutii>
dn R. Silva - Subalituta

Cartório '3o Rya. Civil e Mola» do 5° Distrito
Rua 7 líti £e!*mlvr, i«ft--r-- MMar1)n9<

-L_-.._
Oá^toa da Rocha - Oflclalo

QSilvuna Fisalon cl/í R. Ar«újo -
{Tl Sftnua Bfioto» da K. Silva -
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ProlOCdo: 111025581 fle 26/09/201* MIRE: 27200537621

MB COMERCIO OE MOVEIS ITQA ME
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
^^ í ALAbUAo ^M Governo do Estado de Alagoas

T
JUCEAL

Secretaria de Estado do Planejamento e do Desenvolvimento Económico - SEPLANDE

Junta Comercial do_Estfld_o de Alagoas

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Fotocópia de Processo

Documento Emitido pela Internet

Pados da Empresa

Nome Empresarial

MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME

NIRE

00537621

Último Arquivamento

Numero

20141025581

Data

26/09/2014

Numero Protocolo

140211209

Local, Data

Maceió, quarta-feira, l de outubro de 2014

ÍS-

Carlos Alberto Barros de Araújo

Secrçtário(a) Geral

Dados da Certidão

Díita de Expedição

01/10/2014

Hora de Expedição

09:50:16

Este doeumenlo foi assinado digitalmente, em conformidade com a MP 2200-2/2001, por meio do e-CNPJ n° 10.279.310/0001-10- Fundo Estadual do Registro e Comércio.

ãhímoresso, para conferência acesse o slte: www.juceal.al.gov.br - Opção Acesso Rápido » Autenticidade de Certidão, e informe o número do protocolo.
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2a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO CONTRATO DA SOCIEDADE
EMPRESARIAL MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME

Peto presente instrumento particular de alteração e consolidação contratual e na melhor
forma de direito, os abaixo assinados, DEYS1ANE NAYARA WANDERLEY PINTO, brasileira,
solteira, comerciante, nascida em 31 de Maio de 1991, inscrita no CPF sob o n°. 086.455.364-12,
portadora da Carteira de Identidade n°. 32430272-SEDS/AL, residente e domiciliada à Rua Pau
Brasil, 29, QD-452, Chã da Jaqueira, Maceió, Alagoas, CEP-57085470 e KLEWERTON
ACYLON FREIRE NOGUEIRA, brasileiro, solteiro, comerciante, nascido em 14 de Março de
1996, inscrito no CPF sob o n°. 090.832.244-57, portador da Carteira de Identidade n°. 37376764-
SEDS/AL, residente e domiciliada na Avenida Menino Marcelo 5585, Btoco 1, Apartamento
1507, Serraria, Maceió, Alagoas, CEP-57046-000, únicos sócios da empresa MB COMERCIO
DE MOVEIS LTDA-ME, estabelecida na Travessa da Floresta 2, 2, Tabuleiro dos Martins,
Maceió, Alagoas, CEP-57060-084, inscrita no CNPJ n°. 17.489.559/0001-20, e registrada na
Junta Comercial do Estado de Alagoas sob o n° 27200537621, resolvem de comum acordo, alterar
seu contrato social, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA 1* - MUDANÇA DA SEDE
A sociedade passará a ter sede estabelecida á Avenida Doutor Durval de Góes Monteiro,

6868, Jardim Petrópolis, Maceió, Alagoas, CEP: 57080-590.

CLAUSULA 2a - DISPOSIÇÕES GERAIS
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo e alterações

anteriores da sociedade não alcançadas pelo presente instrumento permanecem em vigor.

CLÁUSULA 3a-FÓRUM
Fica eleito o foro da comarca de Maceió para o exercido e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, destinando-se ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza os efeitos legais.

Maceió/AL, 04 de Dezembro:dé'2014.
í*'

iQetfstone UjOuuo -̂CX t-UO^CU*fljju
DEYSlANENAYAfcA WANDERLEY PINTO '

CPF N° 086.455.364-12

KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA
CPF N° 090.832.244-57

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAOOAS - SEDE

CBRTIFICO O RBOISTRO SM 14/01/2015 14:35 SOS N°
20141229004.
PROTOCOLO: 141229004 DB 12/01/2015. NIRBi 27200537621.
MB COMERCIO DS MOVEIS LTDA ME

Carlos Alberto Barroe de AraújoII i/-Nf— ji | i ,u. j í i i i AiDorco carroo a
JUOtAL. SECRETARIO GERAL

-••«" MACEIÓ, 14/01/2015

A validada deate documento, BB impresso, fica sujeita i comprovação de sua autenticidade no sita
vrww.facilita.al.gov.br informando o seguinte código d« verificação: AL141229004

f\K
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COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N" 6868 - JARDIM PETROPIL1S -
MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590 - CNPJ: 17.489.559/0001-20 - INSC. ESTADUAL 242.79590-0

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 - SRP - MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 16/07/2015 ÁS 09:30 HORAS
OBJETO; Registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades
da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e neste Edita! e seus Anexos.

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015

ANEXO V

DECLARAÇÃO - ART. 4°, INC. VII, DA LEI N° 10.520/2002

A empresa MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME, CNPJ sob. N°. 17.489.559/0001-
20, Sediada na AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM
PETROPILIS - MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590, vem através de seu representante legal
abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação
vigente, que se encontram dentro do Envelope de n° 02 - Documentos de Habilitação, em
conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para
participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n(

Municipal de Boca da Mata..
014/2015 da Prefeitura

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

MB COWÍERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA

RG. 37376764 SEDS/AL
CPF: 090.832.244-57

SÓCIO





COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETROPtLIS -
MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590 - CNPJ: 17.489.559/0001-20 - INSC. ESTADUAL 242.79590-0

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 - SRP - MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 16/07/2015 ÁS 09:30 HORAS
OBJETO: Registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades da
Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA
ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007

A empresa MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME, CNPJ sob. N°. 17.489.559/0001-20,
Sediada na AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETROPILIS -
MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-590, por intermédio da sua representante legai, o Sr. KLEWERTON
ACYLON FREIRE NOGUEIRA, Portador do CPF n° 090.832.244-57, Carteira de identidade RG n°
37376764 SEDS/AL, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA,
expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:

( X ) microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4° do
artigo 3° do mesmo diploma;

( ) cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007;

Gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementa/
para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços n° 014/2015 da Prefeitura
Municipal de Boca da Mata.

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA

RG. 37376764 SEDS/AL
CPF: 090.832.244-57

SÓCIO





Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Í~?7ALADOAS ̂  Governo do E^do de Alasoas

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Económico e Turismo - SEUETUR

.fnnta Comercial Ho F.stadn n>

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
_Certid&oSjni]pl'ficariapnrn Sfíciedadesj-jiipresÃrjos^excetp a^Anftnirnasj;' suas Filiaisiliais *\s t\m as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial c são vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial

MD COMERCIO DE MOVHIS LTDA ME

Naturc/a Jurídica .: 206-2 - SOCliiDADF, RMPRliSÁRIA LIMITADA

Numero de indenlrtieacàodo Registro de hmprcsa (N1KI: da Sede) (J.N.P.J Uata de Arquivamt

27200537621 I74S9S59000I2Q Constiluti

ZWU1/20

Endereço Completo (Logradouro, N" e Complemento, Bairro, Cidade, CEP, UF)

Doutor Durval de Góes Monteiro - lado par, 6868, , Jardim Petrópolis, MACEIÓ - 570805 W - Alagoas

•nto do Ato Uuta de Inicio de Atividaites

^o 29/01/2013

,í

ObJetoSochil
Tem como atividade principal o comercio varejista de inoveis e como atividadcs secundarias tem o comercio varcjisia de material eletrico, comercio varejista de artigos de

j^ktjarui. comercio varcjisia especializado de ctetrodomestico c equipamentos de audio e video. comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de

nlRmalica e comercio varejista espociali/ado de equipamenlns ttc telefonia c comunicação, c comercio varejista de produtos saneantes domissaniiarios.

Cupitvl Soeijl Míc roem p r es a ou

R$ 30.<K)0,(K) í Trinta Mil Reais ) Pequeno P

Capital liiu-grali/iitli) Mieroetnpt

RS 30.000,00 f Trinla Mil Reais )

Sôetos/Participacão nu (Capital/Espécie de Sócio/A dministrador/Tcrmino do Mandato

Nome/CPF ou CNPJ Partieipueiio no capital (RS) Espécie de Sócio Administrador

DEYSIANE NAYARA RS 0,00 ADMINISTRADOR ADMINISTRADOR

VvAMJhKLhl HN1O-

09645536412

DriYSlANP, NAYARA RS 27.000,00 SÓCIO xxxxxxxxxxxx

WANDERLEV PINTO-

08645536412

Kl FWF.RTON ACYl.ON RS. 0,00 ADMINISTRADOR ADMINISTRADOR

FRP.IRE NOUUFÍIRA -

(WOS3224457

^fcwHRTON ACYLON R$ 3.tHK»,(HI SÓCIO xxxxxxxxxxxx

BlRE NOGUEIRA -

090^3224457

Ultimo Arquivamento

Uata: 14/01/2015 14:42:31 Número: 20141229004

Ato: ALTERAÇÃO

Evento: ALTERAÇÃO DE. DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL»

".mpresa de Pra/o de Duração

>rte

esa indeterminado

Término d» Mandato

xx/xx/xxxxx

XX/XXTÍXXXX

xx/xx/xxxxx

xx/xx/xxxxx

Mtuiicão

REGISTRO A 1 IVO

StBtUJ

XXXXXXXXXXXX

Filia LÍ

Empresa «3o Possui Filiais registradas nesta Juiila....

Loca!, Data

Maceió, terca-feirj, 23 de junho de 2U15

150151870

RDVALDO MAIORANO DEI UMA

Secrtíiário(a) Geral

liste documento foi assinado digitatmcnie, cm contòrmidade com a MP 22(W-2/2(Hi l, por meio do e-CNPJ n" 10.279.310/0001

em terça-feira, 23 de junho de 2015 as 21:30:39

Se impresso, para conferencia aeessc o slte: www.Jueeal.al.gov.hr • Opção Acesso Kápido » Autenticidade de < ertidão

10 - Fundo Estadual do Registro c CxSmcrcio.

v informe o número do proyeolo.





COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇO: AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM
MACEIÔ/AL - CEP: 57.080-590 - CNPJ: 17.489.559/0001-20 - INSC. ESTADUAL 242.79590-0

TELEFONES: (82) 3334-5577 / 3324-2610

FI,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015 - SRP - MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 16/07/2015 ÁS 09:30 HORAS
OBJETO: Registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades
da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2015

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA

A empresa MB COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME, CNPJ sob. N°. 17.489.559/0001-20, Sediada na
AV. DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO, N° 6868 - JARDIM PETROPILIS - MACEIÓ/AL - CEP: 57.080-
590, por intermédio da sua representante legal, o Sr. KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA, Portador do
CPF n° 090.832.244-57, Carteira de Identidade RG n° 37376764 SEDS/AL, para fins do disposto no edital,
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n° 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para
participação na licitação, Pregão Presencial n° 014/2015 que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira
independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima
mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida
licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Maceió/AL, 16 de Juiho de 2015.

MB COMERCIO DE MOVEIS tTDA - ME
KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA

RG. 37376764 SEDS/AL
CPF: 090.832.244-57

SÓCIO





C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE GÁS

DE COZINHA EIREU-ME
RUA: G , LOTE A N920, NÚCLEO INDUSTRIAL, MURICi-AL CNPJ:21.938,269/0001-93, F:3286-1576 , EMAIL:

SUPERGASMURICI@HOTMAIL.COM

405

DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

A empresa C M Rodrigues Barros Comércio de gás de cozinha eireli-me,

situada Rua: G. lote, A n^20 núcleo industrial murici-al, CNPJ:

21.938.269/0001-93, através do presente credenciamos o Sr. Márcio

Wilson Fazio de Arecippo Almeida CPF: 021.51.0454-47 , id: 1507.215

ssp/AL, a participar da licitação instaurada pelo município de BOCA DA

MATA/AL, PREGÃO PRESENCIAL n? 14/2015, como representante legal,

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa

bem como formular lances, propostas e qualquer ato desse certame.

Murici, 16 de Julho de 2015

MÁRCIO WILSON FAZIO DE ARECIPPO ALMEIDA
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CARTÓRIO DO 1° OFÍCIO
Bei, EP1TÁCIO LINS DE MOURA NETO

Tabelião
VÉNIDA FIRMINO DE QUEIRÓS, 152,9989-

1292
MURICI-ALAGOAS

Confere

JÁ. i
original

ado: 1°
Livro n°. 7°
Folha: 58.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASILVA

PROCURAÇÃO PÚBLICA

SAIBAM quantos este público instrumento de
PROCURAÇÃO PÚBLICA virem que, aos doze (12) dias do mês de
março do ano de dois mil e quinze (2015), nesta cidade de Murici, Estado
de Alagoas, República Federativa do Brasil em meu Cartório, situado na
Avenida Firmino de Queirós, número 152, perante mim, Tabelião,
compareceu como OUTORGANTE: C M RODRIGUES BARROS
COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI-ME, inscrita no CNPJ/MF
sob o n°. 21.938.269/0001-93, Escriçaõ Estadual n° 244.195. 781, com
sede na cidade de Murici, Estado de Alagoas, na Rua G, número 02, Gleba
A, Núcleo Industrial, CEP 57820-000, neste ato, representada pelo sócio
proprietário o Senhor Cláudio Marcos Rodrigues Barros, brasileiro,
solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n°. 2.101.437
SSP/AL e do CPF n°. 902.827.874-53, residente e domiciliado no
Conjunto Pedro Tenório Raposo, Quadra C, número 20, na cidade de
Lauro de Freitas, Estado da Bahia, ora de passagem por este cartório.
Conhecido, dou fé. E, disse que pela presente PROCURAÇÃO
PÚBLICA, nomeia e constitui seu bastante PROCURADOR o senhor
MÁRCIO WILSON FAZIO DE ARECIPPO ALMEIDA, brasileiro,
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n°. 1507215
SSP/AL e do CPF n°. 021.510.454-47, residente e domiciliado na Rua
Alba Mendes Falcão, número 155, Barro Duro, na cidade de Maceió,
Estado de Alagoas, ora de passagem por esta cidade e cartório, a quem
outorga com amplos e ilimitados poderes para representar a empresa
acima mencionada em licitações em todo território brasileiro, podendo
para tanto celebrar contratos comerciais, apresentar propostas, apresentar
lances, papeis, documentos, prestar declarações e informações, preencher
formulários, concordar, discordar, receber dinheiro, títulos e valores,
passar recibo e da quitação, representar a firma outorgante perante todas
as repartições públicas, federais, estaduais, municipais e autarquias,
particulares e suas Concessionárias, inclusive INSS- Instituto Nacional do



Seguro Social, Ministério do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho,
juntas e conciliações e julgamentos, SPC, SERASA, Junta Comercial,
Secretaria da Fazenda, Receita Federal do Brasil, DETRAN-
Departamento Estadual de Transito do Estado de Alagoas ou em qualquer
Estado da Federação, Prefeituras Municipais, cartórios, e onde mais com
esta se apresentar e preciso for, podendo ainda dito procurador, assinar é
requerer documentos, participar de licitações e concorrências públicas,
podendo assinar todo documento, representa-la perante o Foro em geral,
para que possam requerer tudo o que for em direito permitido em qualquer
repartição, Juízo ou Tribunal, bem como representa-la Judicial e Extra-
Judicialmente em todos os atos de interesse do outorgante, podendo ainda
representar junto ao Banco Caixa Económica Federal, Banco do Brasil
S.A., Banco do Bradesco S.A., Banco Itaú S.A., Banco do Santander S.A.,
Banco do Nordeste do Brasil S.A., Banco HSBC S.A., e/ou em qualquer
instituição bancária, em qualquer de suas agências, em todo território
brasileiro podendo para tanto, abrir, movimentar e encerrar conta
bancária, fazer transferências de agência, concordar, discordar, firmar
compromisso, assinar e apresentar documentos, requisitar e endossar
cheques, dar e receber quitação, passar recibo, receber importâncias
vencidas e vincendas, ordem de pagamento, fazer desconto e retiradas,
requerer e receber cartão magnético e/ou de credito, renovar senhas, fazer
cadastramento e recadastramento, assinar requerimento, assinar
formulário, prestar declarações e informações, e ainda contrair
empréstimos, podendo resolver todo e qualquer assunto para o
desempenho cabal do presente mandato, inclusive substabelecer. Em fé da
verdade assim o disse e outorgou; sendo-lhe esta lida por mim, Tabelião
Substituto. Dispensadas as testemunhas nos termos da Lei n° 6952 de
06.11.81. Tabelião, que a escrevi, dou fé e assino em público e raso. Em
Testemunho (sinal) da verdade. O Tabelião (ass.) EPITÁCIO LINS DE
MOURA NETO CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS=
EPITÁCIO LINS DE MOURA NETO. Trasladado em seguida. Está
conforme o original. Dou fé. Eu JÍo.l^ U/w ^ M-*XIXVQ /vH
EPITÁCIO LINS DE MOURA NETO, Tabelião^áWiei, subscrevo, dou
fé e assino em público e raso. Em testemunho .da verdade.

Murici, 12 de março de 2015.

Bei EflTACIO LINS DE MOURA NETO
Tabelião

ĵ 1
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualizacâo cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

21.938.269/0001-93
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

26/02/2015COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

EMPRESARIAL

C M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI - ME

TÍTULO DO ESTABELECWENTO (NOME DE FANTASIA)

SUPER GÁS MURICI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMOADE ECONÓMICA PRWCPAL

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (<3LP)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

10.12-1-01 - Abate de aves
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial
38.11-4-00 - Coleta de resíduos nâo-perigosos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras
de Irrigação
42.99-5-01 - Construção de Instalações esportivas e recreativas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção olétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjelros
(7.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos altmeni
_ipeclfIçados anteriormente
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletro d o mestiços e equipamentos de àudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

230-5 - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESP.LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA)

LOGRADOURO

RG

CEP
57.820-000

BMRRO/DtSTRITO
NÚCLEO INDUSTRIAL

NÚMERO

20

MUNICÍPIO

MURICI

COM PUEM ENTO

LOTE: A;

ADEREÇO ELETRÔNICO
RAELNARCISOÔHOTMAIL.COM

ENTE FEDERATWO RESPONSÁVEL (ÊFR)

TELEFONE

(82) 8831-6030 / (82) 9621-9760

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTtVO DE STTUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

26/02/2015
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DATA DA STTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.
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Comprovante òe Inscrição e de Situação Cadastral

Secretaria de Estado cia Fazenda de Alagoas
Superintendência de Receita Estadual - SRE
Secretaria Adjunta da Receita Estadua)
Diretoria de Cadastro Quinta-fetip. 4
Sistema de Emissão da Ficha Cadastral do Contribuinte - FIC

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte, Confira os dados de Identificação da Empresa e, se houver qualquer divergência, providencie
junto à SEFAZ a sua sinalização cadastral.
As informações contidas nesta ficha carecem de verificação junto a SEFAZ para comprovação da idoneidade
dos dados contidos.

Secretaria Coordenadora de Planejamento, Gestão e Finanças - PGF
7 Secretaria Executiva de Fazenda do Estado de Alagoas - SEFAZ

Secretaria Adjunta da Receita Estadual - SARE
Diretoria de Cadastro - DICAD

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
27/02/2015
OPTANTE PELO SIMPLES ?
SIM

NÚMERO CACEAL
244.19578-1
CNPJ/CPF

21.938.269/0001-93

RAZÃO SOCIAL

C M RODRIGUES SARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI - ME

NOME DE FANTASIA

SUPER GÁS MURJCI

CÓDIGO - DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA

4784900 - Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) (PRINCIPAL)
4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
3811400 * Coleta de resíduos não-perigosos
4213800 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
4222701 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
4299501 - Construção de instalações esportivas e recreativas
4313400 - Obras de terraplanagem
4321500 - Instalação e manutenção elétrica
4330404 - Serviços de pintura de edifícios em geral
4399105 - Perfuração e construção de poços de água
4721103 - Comércio varejista de laticínios e frios
4723700 - Comércio varejista de bebidas
4724500 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
4729699 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
4742300 - Comércio varejista de material elétrico
4744003 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
4753900 - Comércio varejista especializado de eletrod o mestiços e equipamentos de áudio e video
4754701 - Comércio varejista de móveis
4755503 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
4761003 - Comércio varejista de artigos de papelaria
4763602 - Comércio varejista de artigos esportivos
4772500 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
4773300 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
4789005 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitártos
4923002 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
4924800 - Transporte escolar
5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
7711000 - Locação de automóveis sem condutor
7731400 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7732201 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
8122200 - Imunização e controle de pragas urbanas
9001906 - Atividades de sonorização e de iluminação
1012101 - Abate de aves
3314707 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial

CÓDIGO- DESCRIÇÃO DANATUREZAJURlDtCA
134 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresária)
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LOGRADOURO

RG

CEP
57820-000

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

EWRRO/DISTRfTO

NÚCLEO INDUSTRIAL

NÚMERO

20

MUNICÍPIO
MURICI

COMPLEMENTO

LOTE: A;

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

4/6/2015

Data de Emissão: Quinta, 04 de Junho de 2015, às 22:10:25 (data e hora de Brasília).

Para qualquer sugestão ligar para:

08002841060
Í

LL C EM TER

S E FAZ

l

Informações: Call Center Sefaz - 0800 284 1060

2000 - 2015 @CSGII WEB - © Coordenadoría Setorial de Gestão da Informática e Informação - SEFAZ/AL
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Governo do Estado de Alagoas

Secretaria de tilado do Desenvolvimento Económico e Tvrismo - S I D I . 1 1 K
JUCEAL

Junta Comercial do Estado de Alagoa*

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Fotocópia de Processo

Documento Emitido pela Internet

MG

Pados da Empresa

Nome límpresartai

C M RODRIGUES BARROS CORCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI ME

MIRE

-El13988

l llimu Arquivamento

Numero

20150089180

Data

20/05/2015

Numero Protocolo

150134711

i l Data

Maceió, quarta-icira, 3 de junho de 2015

«aj
EDVALDO MAIORANO DE I.IMA

Secrclàrio(a) (ieral

Dadns da Certidão

l>dta de Kvpcdiçáo

03/06/2015

Hora de Expedido

08:32:04

t-ste documcnlo foi assinado diaitaLqjgnte, em confonnidadc com aMPj^OU-^tKll, pt>r mciodoc-CNIM n" H) 279 ^10/0001-10- Fundo l--stadnal do Registro e Comércio

Sc ÍH^^SSQ, par» conferencia atcsse o sitc: www.jucfitl.al.gov.br - Opçio Acesso Rápido » Ault»tkidadc de Certidão, e informe o na mero do protocolo.





ATO CONSTITUTIVO DE EMPREÇA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI

Lr9
Pelo presente instrumento particular de constituição de Empresa IndíviduaK de
Responsabilidade Limitada:

CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física
sob o número 902.827.874-53, nacionalidade brasileira, solteiro(a), nascido(a) em
15/09/1973, EMPRESÁRIO, :RG 2101437-SSP-AL, residente e domiciliado na(o)
Conjunto RESIDENCIAL PEDRO TENORIO RAPOSO, ne 20, QUADRA C, CENTRO,
Murici-AL, CEP 57820-000.

Resolve constituir uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI nos
termos do inciso VI do art. 44, combinado com art. 980-A e seus parágrafos do Código
Civil - lei nfi 10.406/2002-, acrescidos pela Lei n° 12.441, de 11 de julho de 2011,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa girará sob o nome empresarial C M RODRIGUES
BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI e terá sede na Rua G, 20, LOTE
A .NÚCLEO INDUSTRIAL, Murici, AL, CEP 57820000 e usará a expressão SUPER
GÁS MURICI como nome fantasia podendo, todavia estabelecer filiais, agências ou
sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele mediante alteração do
ato constitutivo.

DO OBJ ETO SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa terá o seguinte objeto social: Comércio varejista
de gás liquefeito de petróleo (GLP), Comércio varejista de produtos alimentícios em
geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente,
Comércio varejista de artigos de papelaria.Comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática, Comércio varejista de materiais de
construção em geral,Comércio varejista de material elétrico, Comércio varejista de
materiais hidráulicos, Comércio varejista especializado de eletrodomestiços e
equipamentos de áudio e vídeo, Comércio varejista de produtos saneantes
domissanitários, Comércio varejista de móveis, Comercio varejista de artigos de cama,
mesa e banho, Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos.Comércio varejista
de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal,Comércio varejista de
artigos esportivos, Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. Comércio
varejista de hortifrutigranjeiros,Comércio varejista de laticínios e frios, Fornecimento de
alimentos preparados preponderantemente para empresas, Manutenção e reparação de

Uso exclusivo da Junta Comercial - Página
1/4

JtJNTA COMERCIAI. DO ESTADO DE ALAGOAS - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/02/2015 09:45 SOB N" 27600193988
PROTOCOLO: 150038429 DB 26/02/2015. NIRB: 27600193
C M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI

EuvaJ.U(j nõtluCÃnô ow iiinia
SECRETÁRIO GERAL
MACEIÓ. 26/02/2015
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máquinas e aparelhos de refrigeraçãp e ventilação para uso industrial e éômercial̂ P
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,Obras de terraplenagem.C^strução
de instalações esportivas e recreativas, Transporte escolar,Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, Aluguel de paícos,
coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, Atividades de
sonorização e de iluminaçãojmunizacão e controle de pragas urbanas, Serviço de
transporte de passageiros locação de automóveis com motorista, Locação de
automóveis sem condutor, Instalação e manutenção elétrica, Construção de redes de
abastecimento de água, coJeta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação, Coleta de resíduos não-perigosos, Serviços de pintura de edifícios em geral,
Perfuração e construção de poços de água, Aluguel de máquinas e equipamentos
agrícolas sem operador, Abate de aves,.

1 - Atividade Principal: Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP), CNAE
4784-9/00.
2 - Atividade Secundária: Abate de aves , CNAE 1012-1/01.
3 - Atividade Secundária: Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de
refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial, CNAE 3314-7/07.
4 - Atividade Secundária: Coleta de resíduos não-perigosos , CNAE 3811-4/00.
5 - Atividade Secundária: Obras de urbanização - ruas, praças e calcadas , CNAE
4213-8/00.
6 - Atividade Secundária: Construção de redes de abastecimento de águaycoleta de
esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação , CNAE 4222-7/01.
7 - Atividade Secundária: Construção de instalações esportivas e recreativas , CNAE
4299-5/01.
8 - Atividade Secundária: Obras de terraplenagem , CNAE 4313-4/00.
9 - Atividade Secundária: Instalação e manutenção eíétrica , CNAE 4321-5/00.
10 - Atividade Secundária: Serviços de pintura de edifícios em geral, CNAE 4330-4/04.
11 - Atividade Secundária: Perfuração e construção de poços de água , CNAE 4399-
1/05.
12 - Atividade Secundária: Comércio varejista de laticínios e frios , CNAE 4721-1/03.
13 -Atividade Secundária: Comércio varejista de hortifrutigranjeiros , CNAE 4724-5/00.
14 - Atividade Secundária: Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou
especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente , CNAE 4729-
6/99.
15 - Atividade Secundária: Comércio varejista de material elétrico , CNAE 4742-3/00.
16 - Atividade Secundária: Comércio varejista de materiais hidráulicos , CNAE 4744-
0/03.
17 - Atividade Secundária: Comércio varejista de materiais de construção em geral,
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CNAE 4744-0/99.

18 - Atividade Secundária: Comércio varejista especializado de equipamentos e .
suprimentos de informática , CNAE 4751-2/01. vr
19 - Atividade Secundária: Comércio varejista especializado de etetrodomésticos e '
equipamentos de áudio e vídeo , CNAE 4753-9/00.
20 - Atividade Secundária: Comércio varejista de móveis , CNAE 4754-7/01.
21 - Atividade Secundária: Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho ,
CNAE 4755-5/03.
22 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos de papelaria , CNAE 4761-
0/03.
23 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos esportivos , CNAE 4763-6/02.
24 - Atividade Secundária: Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e
de higiene pessoal, CNAE 4772-5/00.
25 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos , CNAE
4773-3/00.
26 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios ,
CNAE 4781-4/00.
27 - Atividade Secundária: Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários ,
CNAE 4789-0/05.
28 - Atividade Secundária: Serviço de transporte de passageiros - locação de
automóveis com motorista , CNAE 4923-0/02.
29 - Atividade Secundária: Transporte escolar, CNAE 4924-8/00.
30 - Atividade Secundária: Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente
para empresas , CNAE 5620-1/01.
31 - Atividade Secundária: Locação de automóveis sem condutor, CNAE 7711-0/00.
32 - Atividade Secundária: Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem
operador, CNAE 7731-4/00. ;

33 - Atividade Secundária: Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes , CNAE 7732-2/01.
34 - Atividade Secundária: Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporário, exceto andaimes , CNAE 7739-0/03.
35 - Atividade Secundária: Imunização e controle de pragas urbanas , CNAE 8122-2/00.
36 - Atividade Secundária: Atividades de sonorização e de iluminação , CNAE 9001-
9/06.

DO PRAZO DE DURAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA. A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento
deste ato na Junta Comercial do Estado de Alagoas e seu prazo de duração é
indeterminado.
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00 CAPITAL SOCIAL / Á

2&0
CLÁUSULA QUARTA. O capital social será de R$ 300.000,00 ( trezentos mil reais.)
sendo totalmente integralizado neste ato em moeda corrente nacional. fp

1 DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA. A administração da empresa será exercida isoladamente por
seu titular CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS, que ficará incumbido de
exercer todos os atos pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora
assumidas, bem como, de representá-la judicial e .extra-judicialmente, ativa e
passivamente perante todas as repartições e instituições financeiras, vedado, no
entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA SEXTA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador procederá à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado económico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejuízos
apurados.

DO DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. O titular-Administrador CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES
BARROS declara, sob as penas da Lei:
Parágrafo primeiro - Não possuir ou ter sob sua titularidade, nenhuma outra empresa
nos moldes de EIRELI, em qualquer parte do território nacional;
Parágrafo segundo - Não estar impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou à propriedade. L.

Murici, 13 de 02 de 201r

|

i CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS
ê

i—
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ALTERAÇÃO N° 01 DA EMPRESA C M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE.GAS
DE COZINHA EIRELI - ME.

CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
cédula de identidade civil n° 2101437 - SSP/AL, CPF n° 902.827.874-53, nascido em 15/09/1973,
residente e domiciliado no Conjunto Residencial Pedro Tenório Raposo, 20, Quadra C, Centro,
Muricí/AL, CEP 57820-000, resolve alterar o contrato social da empresa C M RODRIGUES
BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI - ME, estabelecida na Rua G, 20,
LOTE A, Núcleo Industrial, Murici/AL, CEP 57820-000, inscrita no CNPJ sob n°
21.938.269/0001-93, com contrato originalmente arquivado na Junta Comercial do Estado de
Alagoas em 12/02/2015 sob n° 27600193988, pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula primeira - Do Objeto Social
O titular resolve neste ato alterar o objeto para Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo
(GLP), Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos
alimentícios, Comércio varejista de artigos de papelaria, Comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática, Comércio varejista de materiais de construção em
geral, Comércio varejista de material elétrico, Comércio varejista de materiais hidráulicos,
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, Comércio
varejista de produtos saneantes domissanitáríos, Comércio varejista de móveis, Comércio
varejista de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos,
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, Comércio
varejista de artigos esportivos, Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio
varejista de hortifrutigranjeiros, Comércio varejista de laticínios e frios, Fornecimento de
alimentos preparados preponderantemente para empresas, Manutenção e reparação de máquinas e
aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial, Obras de urbanização -
ruas, praças e calçadas, Obras de terraplenagem, Construção de instalações esportivas e
recreativas, Transporte escolar, Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes, Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário,
exceto andaimes, Atividades de sonorização e de iluminação, Imunização e controle de pragas
urbanas, Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista, Locação de
automóveis sem condutor, Instalação e manutenção elétrica, Construção de redes de
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação,
Coleta de resíduos não-perigosos, Serviço de pintura de edifícios em geral, Perfuração e
construção de poços de água, Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador, Abate
de aves e Comércio varejista de água mineral.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS - SEDE
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ALTERAÇÃO N° 01 DA EMPRESA C M RODRIGUES BARROS COMERCIO D
DE COZINHA EIREU - ME

Cláusula segunda -Da Administração da Sociedade
O titular, CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS, resolve neste ato nomear o
procurador o senhor MÁRCIO WILSON FAZIO DE ARECIPPO ALMEIDA, brasileiro,
casado em comunhão parcial de bens, RG n° 1.507.215 SSP/AL e CPF n° 021.510.454-47,
residente e domiciliado na rua Alba Mendes Falcão n° 155 Barro Duro Maceió- AL, para
administração da empresa, com os poderes e atribuições necessárias para a prática de todos os
atos de gestão para representá-la ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, autorizado o uso do
nome empresarial, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do titular.

Cláusula terceira - As demais Cláusulas e condições constantes do contrato social não
modificadas pela presente, continuam em pleno vigor.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via
destinando-se ao arquivamento na Junta Comercial do Estado.

Maceió-AL, 29 de abril de 2015

Q&AA*&3
CLÁUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS

Titular

MÁRCIO WILSON FAZÍO DE ÂRECIPPO ALMEIDA
Procurador/Administrador
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Governo do Estado de Alagoas

JUCEAL
Secretaria de Eitado do Desenvolvimento Económico e Turismo - SEDETUR

Junia Comercial do Estado dt Alagoas

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
CertidSo Simplificada para Sociedades Anónimas Abertas/Fechadas e suas Filiais

Certificamos que AS informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e xAo vigentes na data de sua etpedicao.

lome Empresarial

' M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI ME

iarureza Jurídica : 230-5 - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA

lumero de Indentificacão do Registro de Empresa (NIRE da Sede)

7600193988

C. N P. J

21938269000193

Data de Arquivamento do Ato

Constitutivo

12/02/2015

Data de Inicio de Atividades

12/02/2615

Adereço Completo ( 1 .«gradount, N" e Complemento, Bairro, Cidade, CEP, DF)

i, 20, LOTE A. NÚCLEO INDUSTRIAL, MURJC1 - 57820000 - Alasoas

)bjeto Social
Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (CLP), Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados

te. Comércio varejista de artigos Je papelaria,Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática. Comércio varejista de materiais de

ção cm gcral.Comércio varejista de material eléírico. Comercio varejista de materiais hidráulicos. Comércio varejista especializado de eletrodoméslicos e

quipamentos de áudio e vídeo. Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários. Comércio varejista de móveis. Comercio varejista de artigos de cama, mesa e

'anho. Comércio varejista de artigos médicos e ortopêdicos-Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoalComércio varejista de artigos

•sportivos. Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. Comércio varejista de hortifrutigranjeiros,Comércío varejista de laticínios e frios. Fornecimento de

ilimentos preparados preponderantemente para empresas. Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial, Obras

lê urbanização - ruas. praças e calçadas,Obras de terraplenagem-Construção de instalações esportivas e recreativas. Transporte escolar,Aluguel de máquinas e equipamentos

tara construção sem operador, exceto andaime!;. Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, Atividades de sonorização e de

luminaçãoJmunizacâo e controle de pragas urbanas, Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista. Locação de automóveis sem condutor,

nstalação e manutenção elétrica. Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação. Coleta de resíduos não-

)crigosos. Serviços de pintura de edifícios em geraJ^erfuraçao e construção de poços de água. Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador. Abate de aves.

Capital Social

i$ 300.000,00 ( Trezentos Mil Reais )

'« pi i ul Intcgralizado

i$ 0,00 ( SEM EXPRESSÃO MONETÁRIA )

Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte

SIM

Prazo de Duração

Indeterminado

Jiretoria/Término Mandato/Cargo

^ome/CPF

:LAUDIO MARCOS RODRIGUES BARROS
O MARCOS RODRIGUES BARROS

Término Mandato

xx/xx/xxxxx
xx/xx/xxxxx

Ultimo Arquivamento

Data: 16/04/2015 00:00:00 Número: 20151222290

Mo: BALANÇO
Evento: BALANÇO

Situação

REGISTRO AT! VO

Status

xxxxxxxxxxxx

Numero Protocolo

150122667

Local, Data

Maceió, quarta-teíra, 20 de maio de 2015

'• 4a-;
EDVALOO MAIORANO DE 1,1MA

Secretário(a) Geral

Este documento foi assinado dígitalmente, em conformidade coma MP 2200-2/2001, por meio do e-CNPJ na 10279310/0001-10- Fundo Estadual do Registro e Comércio.

;m quarta-feira, 20 de maio de 2015 as 11.44:27

St impresso, para conferência acesse o sitc; www.juceaLaLgov.br- Opção Acesso Rápido » Autenticidade de Certidão, e informe o número do protocfilo.





C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE GÁS DE COZINHA

EIRELJhMfiL RUA: G , GLEBA "A" , N« 20 - NÚCLEO INDUSTRIAL MURIOAL CNpj:2i.938.269/oooi-93TEL:3286-i576 EMAIL

SUPERGASMURiei@HOTMAILCOM

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELE-ME com CNPJ:

21.938.269/0001-93, sediada à Rua: G, n$ 20 Gleba "A" - Núcleo Industrial de Murici

cep: 57.820-000, por intermédio de seu representante legal Márcio Wilson Fazio de

Arecippo Almeida , portador da cédula de id: 1507.215 SSP/AI e CPF: 021.510.454-47

declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do artigo 4°

inciso VII, da lei n? 10.520, de 17/07/2002, Licitação modalidade Pregão Presencial

n l̂4/2015 , PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA-AL, ciente das penalidades

cabíveis.

Murici 16 de Julho de 2015.

Márcio Wilson Fazio de Arecippo Almeida

(Representante Legal)





C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE 6ÁS DE COZINHA

£llVXÍJUl~Mtl RUA: G , LOTE "A", N* 20 - NÚCLEO INDUSTRIAL MURIO-AL CNPÍ: 21.938.2 69/0001^3 TEL:3286-1576 EMAIL:

SUPERGASMAJRjgigHOTMAjLCOM

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP

{ X ) Microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de Dezembro de
2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão prevista no §4° do artigo 3" do mesmo diploma;

OU

Cooperativa enquadrada no artigo 34 da lei n^ 11.488, de 15 de junho de 2007;

Gozando assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, para fins de

participação neste certame licitatório .

Muríci, 16 de Julho de 2015

MÁRCIO WILSON FAZIO DE AREQPPÔ ALMEIDA

RG:1-507-215 SSP AL/ CPF:021.510.454-47

Representante Legal

À Prefeitura Municipal de Boca da Mata

Pregão Presencial n" 14/2015

Objeto: Aquisição de Mobiliário





C M KODRI6UES BAKROS COMERCIO DE 6ÁS DE COZINHA

RUA: G, LOTE "A", N» 20 - NÚCLEO INDUSTRIAL MURIO-AL CNPJ:21-938.269/0001-93 TEL: 3286-1576 EMAIL:

SU PERGASMU RICIgi HOTM AILCOM

PREGÃO PRESENCIAL N° 14/2015

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI-ME, inscrita no CNPJ :
21.938.269/0001-93 por intermédio de seu representante legal o Sr. Márcio Wilson Fazio de Arecippo
Almeida portador da ID: 1507-215 SSP/AL e CPF: 021-510.454-47 , Declara para efeitos do Pregão
Presencial n° 10 /2015 e para fins do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1998 e disposto
no inciso V do art.27 da Lei n° 8.666/93 , acrescido pela Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto
n°4.358/2002 , que não emprega menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
, nem menores de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de
14(quatorze) anos.

Murici, 16 de Julho de 2015.

Márcio Wilson Fazio de Arecippo Almeida

(Representante Legal)





C M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE GÁS DE COZINHA

*"—l J—>•,

RUA: G , GLEBA "A" , N" ?0 - NÚCLEO INDUSTRIAL MU RIO Al CNPJ:21.938.269/0001-93/0001-OOTEL 3286-1576 EMAIL:

SUPERGASMURICIgHOTWAILCOM

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

C M RORIGUES BARROS COMÉRCIODE GÁS DE COZINHA EIRELI-ME, CNPJ: 21.938.269/0001

93, por intermédio de seu representante legal o Sr. Márcio Wilson Fazio de Arecippo Almeida

CPF: 021.510.454-47 e ID: 1507.215 SSP/AL, Declara sob a pena da Lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no pregão presencial n? 14/2015, no

município de Boca da Mata/Al, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Murici, 16 de Julho de 2015.

Márcio Wilson Fazio de Arecippo Almeida

(Representante Legal)





C M RODRIGUES BARROS COMERCIO DE 6AS DE COZINHA

RUA:G GLEBA "A" N>20- NÚCLEO INDUSTRIAL MURICI-ALGNPI:21.938.269/0001-93m: 3286-1576 EM AIL:

5UPERG ASM URICI@ HOTMAIL COM

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

C M RODRIGUES BARROS COMÉRCIO DE GÁS DE COZINHA EIRELI-ME, CNPJ: 21.938.269/0001-

93, por intermédio de seu representante legal o Sr. Márcio Wilson Fazio de Arecippo Almeida inscrito na

ID: 1.507.215 SSP/AL, e CPF: 021.510.454-47, para fins do disposto no edital, Declara, sob as penas da

lei, em especial o artigo n9 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para a participação na

licitação Pregão Presencial n^ 14 /2015 do Município de Boca da Mata/Al que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira

independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada, não

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da

licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da

referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo ou em

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante

potencial ou de fato antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do

município mencionado acima antes da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes

e informações para firmá-la.

Murici, 16 de Julho de 2015.

Márcio Wilson Fazio de Arecjppo Almeida
U

(Representante Legal)





GUES BARROS COMERCIO

GÁS E COZINHA EIRELI ME
CNPJ: 21.938.269/0001-93

End: Rua G, n* 20, Lote 'A', CEP:57.82O-000 - Murici-AI.

E-mailisupergasmurici^hotmail.com /Inscrição Estadual:244.195.78-1

'refertura Municipal de Boca da Mata-AI

3regão presencial nS 014/2015
>ata:16/07/2015 às 9:30hs
Jbjeto: aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mala,
UHHE

\

3

4

i

6

7

:-

^m
w

11

12

; s

14

15

16

17

~8*

19
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1MSCBIMITSAÇÃO

Armário MDF com duos portas medindo no mínimo: 0,9m (comprimento) x 0,50m (largura) x
1.90m (altura). Confeccionado em MDF, com 2 portas, separados por um montantes, com 03 js^
nrat detrás ilr 18mm muatmAntA HiviHlrin?; PTTI r.Hiix \-M\II Tia c<ir marfim m<irniii> nrcln p/nu ciiiffi
Aimáno de Aço com 02 Portas de Correr e 04 Prateleiras, confeccionado em cliapa de aço 24, j/
ntntorla wvn JjQjj) ffflfjf-TXl. _-

Armário para 50 pastas az com portas, em aço '

Arquivo de aço, (M jpvetôes para pasta suspenso, com puxador alça. Medida: 1 ,34 x L 0,46xP
0.65. COnfríí "71B11" *™ <*•"« *< ™» '4 nWitmVí ivwi tinia enÓXI-nj), C«( Çjl)i«. •í-*'

Cadeira giratória, Prestdente.com braços, e relax, com assento e encosto em madeira anatómica,
expiima mjetada de no mínimo 7 cm, revestida em tecido 1 00% poltéster na cor preta Base giratória

Arquivo em MDF. 04 pavelócs para pasla suspensa, com puxador alça. Medida: 1,34 x L i ) .1(.\!>
(1.65. na cor marfim morano. orelo. e/ou cinza
Cadeira digitador Executiva, com assento estofado e encosto em espuma injetada, modelo auxiliar,
revestida em tecido j*^

Cadeira para escTitóno, secretaria fixa, com assento estolàdo e encosto em espuma injetada. base
metálica, em tecido /

Hdetras sob I/ingarinas, c/ 04 lugares, sem braço assento e encosto injetados em pohpropileno
(plástico) de alia resistência, encosto com furos triangulares para vent ilação corporal do usuápo; na
CÍÍT nreta Rase Km tuim oboliHiun iiitilMifa r-jnn IÍTI|H mxiít-nn /
Estante em aço modmdo l,98mt dealt x 0,92 mt de larg. X
0,30 mt de prof., com 6 prateleiras reguláveis exrni reforço ómega na cortífiiíB, paia supoitai inna
<uihn>ran» imifrimitMlienti- <lii i lrihiiir1n (Ic nlP ?S ku rxir Tiratplfvirw-l

Estante em aço para escritório fechada nas laterais com chapa de aço, medindo Altura: 1 ,98m •
Largura 0,92mt de prof Com 06 prateleiras reguláveis com esforço Omega na cor cinza, para suportai
um sobrecarga uniformemente distribuída de ate 25kg por prateleiras. Confeccionado em chapa de
aço 24, pintada com tinta epóxi-po

Gaveteiro volante cm MDF com rodízio; 02 gavetas e um gavetão, na cor marfim morano^jrfeto, e/ou
cinza. /

Mesa escritório em "L" com 02 gavetas e chaves, Méd. A. -/
0,75m x L. 1 .600m x P 1 ,400m com 02 Gavetas, na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Mesa Tipo Birô / diretor confeccionada em mdf com 02 gavetas, medindo l ,20m f
(comprimento) x 0.60 (laigura) x *
0,7^m (altura), juís c/ base «in aço, ria cor cinza, na cor inarfun inoraiio, preto, e/ou cinza

Mesa com 03 gavetas em melanúnico. 1 .611 x 0,65 x 0,74m. chapa de madeira aglomerada de Ml/T
na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.

Vlesa de reunião em formato oval confeccionada em tampo de MDF revestido em laminado melaraínico
termo -modavcl de no mínimo 25mm de espessura, acabamento das bordas em perfil de pvc exfrudado
flexível na cor preta, tampo medindo 2,00m x 1 ,00 x 0,75m. Cor marfim morano. Estrutura^m aço
com tratamento anticorrosivo c pintura epóxi na cor preta

Mesa de reunião retang. em melaminico tabaco 2,00 x 1 ,00 x /
^ li" com tampo em chapa de madeira MDP de 1 8mm, na cor marfim monyfó, prolo, e/ou cinza.

mesa quadrada confeccionada em poiipropileno de alta resistência, na cor branca, com selo <(e
certificação do INMtíTRO, medindo aproximadamente 70cm x 70cm x 70cm (L x A x P), suporta 9*6
140 ka
Cadeira confeccionada em polipropileno de alta resistência, sem braço, na cor In .uií.,i, com selo do
certificação do INMETRO, medindo aproximadamente 43cm x 90cm x 51 cm (L x A x P), suporta q(c
idiii-o ;_
Cadeira confecciona<ta em pt>li{jropileno de alta resistência, com braço, na cor branca, com selo de
certificação do INMETRO, medindo aproximadamente 56cm x 79cm x 58pm (L x A x P), suporta até
MOkp.

UN0
UNID^^--

UNID _^_

UND _^^"

UíflD^^-

UNIDí__^'-

Und ̂

T.JNID

UNTO /

IJNID /

UNTO /

UNID /

/
UNID f

UNTO /
.

UNID /

/
UNID''

^

UNTO /

/
UNID/

UNID /

UNID,

UNID /

(HIANT

40^

50^--

40^

40-^

20 S

30 *>*

60^

80 S

30 /

40 /

40 '

40 f

40 f

50 /

40 '

./

»/

»/

200/

100 /

uwr
/

1390,00

1290,00

1690,00

770,00

580,00

790,00

489,00

155,00

789,00

230,00

S69.00

579,00

1199,00

389,00

889,00

1099,00

1140,00

101,00

61,00

52,00
TOTAUZANDO

TOTAL

55.600,00

64.500,00

67.600,00

30.300,00

11.600,00

23.700,00

29.340,00

12.400,00

23.670,00

9.200,00

22.760,00

23.160,00

47.960,00

19.450,00

35.560,00

21.980,00

22.800,00

5.050,00

12.200,00

5.200,00

544,530,00

Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhista e pré vidência ria s, Declaro que a «alidade desta prospecta e de 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data de sua apresentação. Declaramos qu os preços acima ofertados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução
dos serviços, inclusive as despesas do transporte, seguro e outros bem como qualquer outro danos causado a terceiros ou dispêndios resultante de
impostas, frete, taxas, regulamentos e posturas Municipais, Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito
regressivo. Declaramos que não há nos quadros da Empresa, servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação
(Art.9oincisolH, da L£Í 8.666/93). Declaramos que o prazo de entrega/execução do objeto licitado será de imediato, contados da Ordem de fornecimentos,
acompanhada da Nota de Empenho; Declaramos que o prazo de garantia do objeto licitado será de conformidade com o Código do Consumidor, contados
da data do seu recebimento definitivo; Declaramos que o prazo de execução e/ou vigência contratual: de acordo com o disposto neste Edital; Declaramos
que não esta incluídos o imposto sobre a renda da pessoa jurídica v- IRPJ e a Contribuição Social sobre o lucro liquido- CSLL

Responsável para o contato: Mareio Wilson Fazio de Arecíppo Almeida, CPF: 021310.454-47,
da Empresa.

RG: 1.507.215 SSP/AL, domiciliado em Murici,Procurador

Muríci/AU 16 de Ju Irjq de 2015

^4 dU ,
:iO Wrlson Fa/io de Arécippo

Represe nta nte Lega l
CPF.021.Sia 454-47
RG.1.507.215SSP/AL
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GR COMERCIAL

COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTÍ.A ME
CNPJ: 22.241.01,6/000193 Insc. Estad.: 244.226970 Insc. iVli^n.: 901401497

Av. Menino Marcelo, S/N, Lcfe 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins . Maceió/AL CEP: 57081385

Prefeitura Municipa! de Hoca du Mata
COMISSÃO PERMAf^ENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL A° 014/2UI5

PROCESSO N"203-018/201'55
DATA DE ABERTURA: 16/^7/2015, ás 09:30 HORAS

OBJETO: O Rugis iro de preços para Aquisição de Mob> liarias.

GR_ COMERCIAL - COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME CNPJ: 22.2<H.006/OOOI-93 Insc. Estadual: 244.226970 Insc.
Municipal: 90!4fíI497 Avenida Menino Marcelo, .S'/A Lote 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins, Maceió/AL CEP: 57081-385 Fone: (82) 3374-
23(19 E-mail: GRCOMERCIOM£(á)GMAIL.COM

ITEM

l •

*

2

.i

1

4

•5 •

6

7'

>,

DESCRIÇÃO

Armário M D í-' com duas portas medindo no

mínimo: 0. 9m (comprimento) x 0,50m (largura) x

l,90m (altura). Confeccionado em MDF, com 2

portas, separados cor um montantes, cotr. 03

prateleiras de Í8n m .gualmeníe divididas em :ada

lado mt cor marfim inorano, preto, e/ou cinza.
Armário fa Aço >--t>m 02 Portas de Correr .; 04

Prateleiras, confeccionado em chapa de a;\- 24,

pintadv com tinta epó:».i-po.
Armário para 50 pastas az comportas, em aço

/
/ -

Arquivt de: aço, fí-r gavetões para pasta suspensa,

com puxador alçt.. Medida: 1,34 x L 0,46xP J,65r

confeccionada em :hapa de aço 24,pintado com

tinta epÓxí-pô, Cot Cinza.
Cadeira giratdiiu, Presidente, com braços; e mlax,

com assenta e encosto em madeira anato liça,

espuma injetmda de no mínimo 7cm,revestià". ejh

tecido 100% poliésterna cor preta. Base giratória .
Arquivo em MDF, 04 gavetões para pasta suspensa,

i
com puxador alça. Medida: 1,34 x L 0,4fxP fitóS,

na cor marfim morano, preto, e/ou cinza.
Cadeira digitador Executiva, com assento estafado

e encosto em apuma ínjetada, modelo au;:iliar,

revestida 'em ttcido 10% poliéster na cor ffetn.

Base giratória a gás.

MARCA

Colombo

\

Elipet

Elipei

Frisokar

»

Colombo

Frisokar

FABRICANTE

Colombo Indústria

",-

Elipet Indústria

Elipei Indústria

Elipcí Indústria

Frisokar

Equipamentos
Colombo Indústria

Frisokar

Equipamentos

VNID. QUANT.

Vnid./' 40 ̂
í

t
i

Unid 50 /

í
IJrnd./' " 40 /

Umd.t 40 ,

'•- .. .

Unid. 20 /
(

i

Unid, ' 30
À ^
/. -

Unid 60

A •

VALOR UNIT.

RS 473,00

quatrocentos e

setenta e três reais
RS 572,00

Quinhentos e

\L'tvntu c dois.
RS 660,00

Seiscentos e

sessenta reais
R$ 495,00

Quatrocentos e

noventa e cinco

reais
RS 495,00

Quatrocentos e

noventa e cinco

reais
RS 528,00

Quinhentos e vintf c

oito reais
R$ 352,00

Trezentos e

cinquenta e dois

reais

VALOR TOTAL

Rf.18.920M

Dezoiti mil,

novL-.íntos e vime

reais.
R* 28.600,00

Vinte e oito mil e

seiscentos reais
R$ 26.400,00

Vinte e seis mil e

quatrocentas -

reais
W 19.800,00

Dezenove mil e

oitocentos reais
R$9.900,00

Nove mil e.

novecentos reais
R$ 15.840,00

Quinze mil,

oitocentos e

quarenta reais
RS 2 L 1 20,00

Vinte É um mil,

•i' fitei \>. \'intt> /vu/.i

/

X

•y

/' .

Página 1





GR COMERCIAL
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTITA ME

CNPJ: 22.24"! 000/000193 Insc. Estad.: 244.226970 Insc. Murt.: 901401497
Av. Menino Marcelo, S/N, Lote 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins , Maceió/AL :57081385

8

9

Kl

II

12

n

14

*

15

t

16

Cadeira para escritório, secretaria fixa, ?o/n

assento estofado e encosto em espuma injstada,

base metálica, em tecido 100% políéster na cor

preta.
Cadeiras sob Longarínas, c/ 04 lugares, sem braço

assento e encosto injetados em polípropUeno

(plástico) de alta resistência, encosto com furos

triangulares para ventilação corporal do usuário;

na cor preta. Base um tubo obolongo pintada com

tinia epóxi-po. '
Estante em aço medindo l,98mí de atí. x 0,92 t.it de

larg. \ m de prof., com 6 pt atei tiras

reguláveis com refoiço ômega na cor Cinza, para

suportar uma sobrecarga uniformak ente

distribuída de até 25 kg por prateleiras.
Estante em aço para escritório fechada nas laterais

com chapa de aço. medindo: Altura: l,9íSm -

Largura ft,92ml áe prof. Com 06 prale'riras

reguláveis com esforço Omega na cor cinza, para
1 . •

suportar um sobrecarga uniformemente distribuída
íde ate 25kg por prateleiras. Confeccionada em

chapa de aço 24, / intada com tinta epóxi-po
Gaveteiro \>olanie em MDF com rodízio; 02 gvsetas

e um gavetão, na cor marfim morano, preto, e/ou

cinza.
Mesa escritório em "L" com 02 gavetas e cifavzs,

Méd. A. ff,75m x /,. l.600m x P I,400m cem 02

Gavetas, na cor marfim morano, preto, e/nu cima.
Mesa Tipo Birô .' diretor confeccionada cm mdf,

com 62 gavetas, ilidindo l,20m (comprinei.fo) x

0,60 (largura) x í', 75m (altura), pés c/ base et. . aço,

na cor cinza, na _or marfim morano, preto, e/ou

cinza.
Mesa com 03 gavetas em melamínico. í, 60 x 3,65 x

0, ?4m, chapa de madeira aglomerada de Ml)P,na

li-
cor marfim moranc, preto, e/ou cinza.

em tampo de MDF revestido em latt..nada

melamínico íern^i-nwdável de no mínima 25f m de

espessura, acabame ih) das bordas em perfil ie pvc

exlruLíido flexívet na cor preta, tampo mtdindo

2,00n, x t,('0 x 0,75/n. Cor: marfim metano.

Estrutura cm r<v com tratamento anficopf\> ivo e

pintai a epóxi na cor freta.

Frisokar

Colombo

,

1 Elipet

Elipet

Colombo

Colombo

> .

Colombo

Colombo

Colombo

•

Frisokar

Equipamentos
Colombo Indústria

Elipei Indústria

Elipet Indústria

•

Colombo Indústria

Colombo Indústria

Colombo Indústria

Colombo Indústria

Colombo Indústria

Unid

1

Unid.

f
1

Unid

Unid

'
1

Unid

Unid

- •'

Unid. ,

Unid.

•

Unid.

m

30

40 ~7

40^

r

40 /

. /

10

50 /

1 40

20

H$ 121,1)0

Cento e vinte e um

reais
RS 396,00

Trezentos e noventa

e seis reais
RS 220,00

Duzentos e vinte

reais
RS 220,00

Duzentos e vinte

reais
RS 308,00

Trezentos e oito

reais
R$660,00

Seiscentos e

sessenta reais
RS 275,00

Duzentos e setenta e

cinco reais
RS 313,00

Trezentos e treze

reais
RS 423,00

Quatrocentos e

vinte e três reais

R^' 9. 680. 00

Nove mil , .

seiscentos e

R$ U. 880,00

Onze mil,

oitocentos e

oitenta reais
RS 8.800,00

Oito rr.il e

oitocentos reais
R$8.800,00

Oito mil e

oitocentos reais
RS 12.320,00.

Doze mil,

trezentos e vinte

reais
'R$26.400,00,

Vinte c seis mil e

quatrocentos

reai's
#5 13.750,00

Treze mil,

setecentos e

cinquenta reais
RS 12.520,00,

Doze mil,

quinhentos e vinte

reais
, R$ 8.460.00-

Oi'-- rnil .

quatrocentos e

sessenta reais

/

/

x

.

.' .
;.

Página 2
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GR COMERCIAL
COMf: ?CIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTNA ME

CNPJ: 22.241.0C5/000193 Insc. Estad.: 244.226970 Insc. fc un.: 901401497
Av. Menino Marcelo, S/N, Lcte 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins . Maceió/AL CEP: 57081385

r

t

18

19-

•

Mesa iíe reunião retang. em melamínico tabaco

2,00 x 1,10 x 0,74-m. com tampo em cliapv de

matteír i M DP de /fímm, na cor marfim my: ino,

y
preto, e/ou cinza.
Mesa quadrada confeccionada em polipropiieiw de

alta rtsistrnciu, na cor branca, com selt de

certificação , i f . * 1MMETRO, meando

aproximadamente 70ctr, x 70cm x 70cm (L .\ ̂

P), suporta Jté 1 40 kg.
Cadeira confeccionada em polípropileno de alta

resistência, sem bruço, na cor branca, com jeh de

C«rtíflcaçâò do INMETRO, medindo

aproximadamente '(*cm x 90cm x Slcm (E. y./A x

P), suporta até I4( kg. '
Cadeira confeccionada em potipropileno de . alta

resistência, com hiaço. na cor branca, com se o de

certificação 'í» WMETRO, medindo

aproximadamente 56cn. x 79cm x 58cm (L .» ,.4/x

IV, suporta até 1 40 k>. *

Colombo

Tramontina

/•

Tramontina

Dunas Plast

Colombo Indústria

Tramontina S. A

Tramontina S. A

Dunas plast lida

Unia.

Unid,

UnJ.

Unid,
l

20 f

50 ,,

'

200

C

100/

RS 462,00

Quatrocentos e

sessenta e dois

reais
RS 66,00

Sessenta c seis reais

R$ 43,00

Quarenta e três

reais
RS 49,50

Quarenta e nove

reais e cinquenta

centavos
VALOR TOTAL DO LOTE l

R$'9,240.00

Nove mil,

duzentos e

quarenta reais
$$3.300,00

Três m: l, e

ir<.':en,<.'S reais
H$ 8.600,00,

Oito m:', e

seissentos reais
RS 4.950,00/

Quatro mil,

novecentos e

cinqutnta reais
R$279.280,00

Duzentos e setenta e nove mil, duzentos e oitenta rea<s
s

y.lLOK GLOBAL DA PPROPOSTA
1

RS 273.280,01)

Duze.ttos e setenta e nove mil, duzentos e oitenta rivJs

/

y

/

/

Página 3
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GR COMERCIAL

COMÉRCIO DE PRODUTQS ALIMENTÍCIOS LTDA ME
CNPJ: 22.241.006/000193 Insc. Estád.: 244.226970 Insc. Hf jrt.: 901401497

Av. Menino Marcelo, S/N, Lo.e 1083 Quadra 787, Tabuleiro do Martins Maceió/AL CEP: 57081385

<;R('OMERCt4L
COMEKCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA -ME
Avenida Menino Marceto S/N, Lote 1083, Quadra 787, Tabuleiro do Martins, Cep: 57081-385
FONE: (82)3374-2309 E-maii: GRCOMERC!OME@,C,MAILCOM
CNPJ: 22.241.006/0001-93

Dados da Reprvsetante legal
\Iariti Rilza da Costa Silva, brasileira, solteira, comeu '.ante, nascida em 12/1 í/1946, inscrita no CP." sob N" 153.773.504-72, e RG A'° 341'102 SSP/AL,

residente e domiciliada à A vê ida Pres. Mediei S/N, Cem o. Boca da Mata, Alagoas, CEP: 57680-000
' \ fío(a) Procuradoria):

Luiz Jadson C.«l« áa Si/va, brasileiro, empresário, na\ em 01/04/1968, inscrito no CPF N"528.7/1.844-49, e RG sob N° 750533 SSP/AL, Itesidente e

domiciliado a Rua Machado Lemos, 189, Apartamento 2C4, Edifício Jamís Phorp, CEP: 57035-120, l mta Verde, Maceió - Alagoas.

Declaro que os preços apresentados incluem todos os cultos e despesas, tais como, e sem se limilar a: c -.slos direitos e indiretos, tributos incider. .es, laxa de

^M . • • • ' • . ' > ' < ! < : < i < > i ••" In/os, serv:ços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ac cumprimento integrai do objeto deste Ldital e seus

Anexos;

Declara que quaisquer tributos, custos e despesas dire.as ou indiretas omitidas da proposta ou incor,"?'atnente cotadas serão consideradas como inclusos

nos preços, noa sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo os objetoí ser fornecidos ao Município sem ónus adicionais:

Declaro que o prazo de í nfega dos produtos estará em conformidade exigida pelo edital f em até 15 dia*), contados a partir da solicitação.

• OK itens lerão çara.itia de no mínimo, 12 (doze) meses,'prevalecendo o prazo de garantia fixado pelojc 'tricante ou fornecedor, caso maior.
•

Prazo de validade da propoí-fa: 60(sesxénta) dias corridos a contar da data da sua apresetação.

Declaro: Estar de acordo com todas as normas e cosdiçies deste Edital fa Pregão e seus Anexos;

O fornecimento será efetucdo de forma parcelada, cjm ."-azo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.

fí.v bens deverõn ser emregws na sede do órgão solicitante, '.o endereço indicado na solicitação, no ho-ârio das 08 horas às 17 horas.

Uttos Bancários. .
Banco: Banco Jò Brasil
Agencia: 1523-7
Conta Corrente- 45154-8

GR CO

Maceió/AL, lê de Julho de/2015

AL COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS .TDA

Luiz Jadson Costa da Silva
CPF 528.778.844-49
RG 750.533 SSP/AL

Procurador

Página A
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COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇOiAV DOUTOR DUftVAL M GÓES WONTEÍHO N' 6868 -JABtWM Pf TBOPIUS - M*COÓ/*t

CEP 57.O80-5M -CNPí 17 4OT.S59/O001-20 - r.SC ESTADUAl 2A2 7959O-O
Ttt£fOKE5 |Í2l 3534-5577 ,' 3324-2*10

H,ç.

í

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA - ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2016 - SRP - MENOR PREÇO POR LOTE
DATA: 16/07/2016 • HORA : 09:30
OBJETO: Registro de preços para aquisição de Mobiliário, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e quantitativos estabelecidos
no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

PROPOSTA COMERCIAL

LOTE

^

3

4

8

•
6

7

DESCRIÇÃO

Armário MDF com duas portas medindo no mínimo:
0,9m (comprimento) x O.SOm (largura) x 1 ,90rn (altura).
Confeccionado em MOF, com 2 portas, separados por
um montantes, com 03 prateleiras de 1 Srnrn igualmente
divididas em cada lado na cor marfim morano, preto, .
e/ou cinza. S

Rnnáiio de Aço com 02 Portas de Correr e 04
Prateleiras, confeccionado em chapa de aço 24, pintada
com tinta epóxi-po. ^/

/
Armário para 50 pastas az com portas, em aço /

Arquivo de aço 04 gavetões para pasta suspensa, com
puxador alça. Medida: 1 ,34 x L 0.46xP 0,65,
confeccionada em cnapa de aço 24,pintado com tinta,
epóxi-pó. Cor Cinza. S

Cadeira giratória, Presidente com braços; e relax, com
assento e encosto em madeira anatómica, espuma
P» ri» no mínimo 7cm, revestida «n tecklo UTÒ%

er na cor preta. Base giratória . jr

Arquivo em MDF, 04 gavetões para pasta suspunsa,
com puxador alça. Medida: 1 .34 x L 0.46xP 0^5, na cor
marfim morano, prelo, e/ou cinza.

Cadeira digitador Executiva, com assento estofado e
encosto em espuma injetada, modelo auxiliar, revestida
em tecido 1 0% poíiester na cai preta. Base giratória a
gás /

/

MARCA

FABRICANTE
MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME
MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME
MOBILINE

MOBSLINE

INDUSTRIA DE

MOVCIS LTDA ME
MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME
MOB1L1NE

MOB1LINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME
MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME
MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MODELO

ARM0255

ARM0236

ARM0221

ARQ0259

CAD.02130

ARQ02127

CAD02167

UNID.

UND

(

UND

/

UNO/

UNO/

UND /

UND /

/
UND/

QUANT.

40 7
S f

"R,/

"/

WS

/

20

30

60

/

VALOR UNIT.

R$ 480,00

quatrocentos e oitenta
reais

Rí 585,00

quinhentos e oitenta e
cinco reais

R$ 1 .050,00

um mil e cinquenta reais

R$ 450,00

quatrocentos e cinquenta
reais

R$435,00

quatrocentos e trinta e
cinco reais

R$405,00

quatrocentos e cinco
reais

R$165,00

cento e sessenta e cinco
reais

VALOR TOTAL

R$ 19.200.0d

dezenove mil e duzentos
reais

R$ 29.250,00

vinte e nove mil, duzentos e
cinquenta reais

R$ 42.000,0a

quarenta e dois mil reais

RS 18000.O&

dezoito mii reais

R$ 8.700,00
<

oito mtl e setecentos reais

R$ 12.150,00

doze mil, cento e cinquenta
reais

R$ 9.900,00

nove mil e novecentos reais

y

s

/

Y

j



. •



COMÉRCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENDEREÇO: Av DOOTO*! OURVAL DE GOE5 WONTEIftO N' 666S -JARDIM KTJtOWUS- MACC^ AJ.

CEP 57.08O-5«-CNPi-l?489.559,'O001-2Q-(h5C ESTADUAL 2*179S9CM)
TEl£fW»ES |S2(33M-5577í SJ24-2610

8

9

10

.
11

12

13

•
14

16

Cadeira para escritório, secretaria fixa, com assento ,
estofado e encosto em espuma injetada, base metálica;
em tecido 100% poliéster na cor preta.

Cadeiras sob Longarinas, c/ 04 lugares, sem braço
assento e encosto injetados em pohpropileno (plástico)
de alta resistência, encosto com furos triangulares para
ventilação corporal do usuário; na cor preta 8ase em ,
tubo obotongo pintada com tinta epóxi-po. ,f

s

Estante em aço medindo 1 ,98mt de alt x 0,92 mt de
larg. X 0,30 mt de prof., com 6 prateleiras reguláveis
com reforço ômega na cor Cinza, para suportar urna
sobrecarga uniformemente distribuída de até 35 kg por
prateleiras. /

>
Estante em aço para escritório fechada nas laterais com
chapa de aço, medindo: Altura: 1 ,98m - Largura 0,92ml
de prof. Com 06 prateleiras reguláveis com esforço
Omega na cor cinza, para suportar um sobrecarga
uniformemente distribuída de ate 25kg por prateleiras.
Confeccionado em chapa de aço 24, pintada com tinta
epóxi-po S

Gaveteiro volante em MDF com rodízio; 02 gavetas e um
gavetão, na cor marfim morano, preto, e/ou cinza. /

M«sa escritório em "L" com 02 gavetas e chaves, Méd.
A. 0,75m x L. 1 .600m x P 1 ,400m com 02 Gavetas, na
cor marfim morano. preto, e/ou cinza. /

-
Mesa Tipo Birô / diretor confeccionada em mdf com 02
gavetas, medindo 1 ,20m (comprimento) x 0,60 (largura)
x 0,75Hi (aliuiaj, (jfct. c/ base em àtú, na cor cinza, na
cor marfim morano, preto, e/ou cinza.

Mesa com 03 gavetas em melamlnico t ,60 x 0.65 x
0,74m. chapa de madeira aglomerada de MDP, na cor
marfim morano, preto, e/ou cinza. f

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MOB1LINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVtISLTDAMb

MOB1LINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS L IUA Mb

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MO6ILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DÊ

MOVEIS LTDA ME

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MOBiLiNE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

CA002156

CAD02143

EST02169

EST02165

GAV02769

MS02597

MS02591

MS02599

UND/

UND'

UND '

UNI?

í
UND'

UND/

UND

UND

80 /

V

40

40

40

50

40

R$ 87.00

oitenta e sete reais

R$345,00

trezentos e quarenta «
cinco reais

R$218,00

duzentos e dezoito reais

R$218,00

duzentos e dezoito reais

R$ 285,00

duzentos e oitenta e
cinco reais

RS 450,00

quatrocentos e cinquenta
reais

R$ 240,00

duzentos e quarenta
reais

RS 285.00

duzentos e oítenla e
cinco reais

RS-6.960,00

seis mil, novecentos e
sessenta reais

R$10.350,00

de? mil.trwenlose
cinquenta reais

RS 8.720,00.

arto mii, setecentos e vinte
reais

R$ 8.720,00

oiiu mil, setecentos e vinte
reais

RJ 11.400,00

i

onze mil e quatrocentos
reais

R$ 18.000,00

dezoito mil reais

R$ 12.000.00

doze mil reais

R$11.400,00

onze mil e quatrocentos
reais

/

/

/





COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENQCREÇOiAV DOUTOR OUBV AL DE GOE5 MONTEfftO, N' 6S6G - JARDIM PCTROPIU5- MACBÓ/âí.

CH» 57.080-590-C1MP/ 17 Í&9 559,'OOOl-M-iltíC ESTADUAt 242 79590-0
T£UEFOf*E5 |S2| 3334-5577 f 3*24-2610

16

17

Mesa de reuniào em formato oval confeccionada em

modável de no minimo 25mm de espessura,
acabamento das bordas em perfil de pvc extaidado
flexível na cor preta, tampo medindo 2 OOm x 1 ,00 x
0,75m. Cor: marfim morano. Estrutura em aço com
tratamento anticorrosivo e pintura epóxi na cor preta. /

'

Mesa de reunião retang. em melamírtico tabaco 2,00 x

18mm. na cor marfim morano, preto, e/ou cinza. /

/

18 j Mesa quddcdda confeccionada em polipiopileno de atta
1 resistência, na cor branca, com selo de certificação do

^RNMETRO, medindo aproximadamente 70cm x ZOcm x
MrOcm ( L x A x P), suporta até 140 kg. /

19

20

§

Cadeira confeccionada em polipropileno de alta
ríMij ,£ _la com hrarn na pnr hranra r*r*m <as!n fit*

certificação do INMETRO, medindo aproximadamente
43cm x 90cm x 51cm (L x A x P), suporta até 140 Xj.

/

Cadeira confeccionada em polipropileno de alta

certificação do INMETRO, medindo aproximadamente
56cm x 79cm y 58cm (L x A x P), suporta até 140 kq /

'

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

MOBILINE

MOBILINE

INDUSTRIA DE

MOVEIS LTDA ME

DUNAS PAST

QCfRA RtO

INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE

PLÁSTICOS
DUNAS PAST

BEIRA RIO

INDÚSTRIA F.

COMÉRCIO DE

PLÁSTICOS
DUNAS PAST

BEIRA RIO

INDÚSTRIA E

COMÉRCKJOE

PLÁSTICOS

imifKMíjfct

MS02581

GOLD

BISTRO

CLASS1C

UND

/
/

l

UND
/

/

'

UND

UND

UND

/

20

20

/

f

50

200
f

/

100

/

R$ 435,00

quatrocentos e trinta e
cinco reais

R$ 435,00

quatrocwrtoe * trtrt» •

R$ 108,00

R$ 52,50

cinquenta e dois reais e
cinquenta centavos

R$49,50

quarenta e nove reais e
cinquenta centavos

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

-., R$8.700,00

oito mil e setecentos reais

R$ 8.700,00

oito mil e setecentos reais

R$ 5.400,00

cinco ml) e quatrocentos

RS 10 000 00

dez mil e quinhentos reais

R$ 4.950,00

quatro mil. novecentos e
cinquenta reais

FW 265.000,00

duzentos e sessenta e cinco mil reais

MB COMERCIO MOVEIS LTDA - ME
AV DOUTOR DURVAL DE GÓES MONTEIRO - n" 6868 - JARDIM PETROPOLIS - MACEIÒ/AL CEP: 57 080-590

E-MAIL: mbcomerciodemoveis@gma)i.com

CNPJ: 17.489.559/0001-20 - INSC. ESTADUAL: 242.79590-0

DADOS BANCÁRIOS' BANCO DO RRASII- - AG- 4787 - Q - C/C" 23156 - S

Dados do representante tegal:
KLEWERTON ACYLON FREIRE NOGUEIRA. Brasileiro, Empresário, Solteiro, Portador do CPF n° 090.832.244-57, Carteira de Identidade RG n° 37376764 SEDS/AL, residente a Rua Pau
Brasil, n* 40 - Cidade Universitária - CEP: 57020-400 - Maceió/AL.

Dados para assinatura do contrato:
WEVERGTQN PHILLIPE FREIRE PEREIRA, Brasileiro, Empresário, Casado, Portador do CPF n" 081.738.654-85, Carteira de Identidade RG n° 3193377-7 SSP/AL, residente a Av. Ator
Marques Júnior, n" 40 - Cidaoe Universitária - CEP: 57020-400 - Macetó/AL.

Gelvan Oliveira Santos Júnior, Brasileiro, Assistente Administrativo, casado, data nascimento 06yi2/19?6. portador do CPF N° 025.934.564-42. Carteira de Habilitação CNH N?

01832088220, residente domiciliado a Conjunto Graciliano ramos, Quadra G3, Rua 26 N" 568, Cidade Universitária. Maceió - AL.

Declaro que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de pregão





COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
ENOCREÇO:*V

CtP S7.O80-590-CNIM 17.489.559/O001-2Q - t(v5C ESTADUAL 242 79590-0
TCUEFONES jS2l 33M-55T7 / 3Í2Í-2610

Declaramos o fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

Declaramos o prazo de garantia mínimo de 1 2 (doze) meses, prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

Declaro que concorda e atende a todos os itens deste Edital e seus anexos.

Declaro que nos preço estão incluídos tributos, prémios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos, ou quaisquer despesas operacionais, todos os encargos trabalhistas,

sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, frete, carga e descarga, enfim, todos os componentes de custo necessários à perfeita

execução do objeto deste editai.

Maceió/AL, 16 de Julho de 2015.

COMERCIO<DE MOVEIS LTDA -
Gelvan Oliveira Santos Júnior

CPr 026.934.664-42
CNH N" 01832088220

PROCURADOR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA / ALAGOAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESI • S! ' : N° 014/2015 S^í" MENOR PREÇO POR LCTS
- -.-ir; Ã'-' •:• ;

; : ,-, . Jl • . visando atender às necfts:
,

• •

:5ROPOSTA DE PREÇO

'! l:
.' GÓES HiONTRIRO. N" 6860 - l VÍOIM PETROPILIS - MACDÒ/AL •- CEP: 57.080-590

:cô4-õc r/ OU 33242610 - CNPJ: 17.489559/0001-20 - INSC. EST, 242.795900
l - E-mail: t i , •, ilinenioyeiSjÇOfiiL r̂ | nibcornerciodemovei&ig&ctmaii
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA.

Peto presente instrumento particular L na melhor fornia de direito os abaixe assinados:
GILDETE TENORIO ALVES; brasileira, solteira, comercia^ ,e, nascida em 16 de Setembro rie
1978, inscrito no OPF sob o n°. 036.463.747-06, portadora da Carteira de Identidade r.°
98001218604-SSP/AL, residente e domiciliada à Rua Eliss Jma Oliveira Santos, 06, Taoule. o
do Martins, Maceif/, Alagoas, CEP-57081-526 e MARIA UILZA DA COSTA SILVA, brasileira,
solteira, comercia^e, nascida em 12 dfe Novembro da 1946, inscrita no CPF sob o n°.
153.773.504-7.?, pcrtadora da Carteira de Identidade n°. 3^402-SSP/AL, residente e domiciliada
à Avenida Pres. f- 3dici, S/N, Centro, Boca da Mata, Ateias, CEP-57680-000. Resolvem cm
comum acordo cen.rtituir uma Sociedade Limitada, a qual rã regerá de acordo com a legislação
em vigor e as dàus 'ias seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA .;
1 - DO NOME EM. RESARJAL SEDE E FILIAIS.
1.1 - Sociedade g-rará sob o nome empresarial GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS L'iiDA, com sede na Avenida Menino Marcelo, S/N, Lote 1083, Quadra Vi?7,
Tabuleiro do Martins, Maceió, Alagoas, CEP-57081-385, *: usará a expressão de COMERCí kL
GR como nome fantasia, podendo, todavia, estabelecer fife, agências ou sucursais em qualquer
ponto do território lacional ou fora dele mediante alteração contratual assinada pcx todob os
sócios.

CLÁUSULA SEGCHDA •»•
2-DOOBJETOSUClAL
2.1 - A Sociedade terá os seguintes objeíos sociais: como tiitvidade principal comercio varejista
rie produtos alimentícios em geral; e como aíividades seci ndárias terá como objetos: comercio
varejista de artigos dó vestuário e acessórios, comer ;io varejista de moveis, comei-:-o
varejista de art^ou de papelaria, comercio varejista de hortifrutigranjeir^s, come.^o
varejista de nmsriais de construção, comercio •' ..-ejista de produtos sanear; .-s
domtssanitarios, comercio varejista de produtos fa.inaceuticos.sem manipulação ,(e
formulas, transpor,2 rodoviário de carga.exceto produto^ perigosos e mudançaslmurK.ii)al
e, aluguel de ui.tr. s maquinas e equipamentos comerciai é industriais.

CLÁUSULA TERCURA
3 -DO CAPITAL SOCÍAL
3.1 - O Capital soo*i é de,R$ 100.000,00 (cem mil reais}, ciue é dividida em 100.000 {cem Vr.il)
quotas, no valor uni'ário de.RS 1,00 {um real), Distribuído o Capital Social na proporção 90% p?;"à
à sóirla MARIA RILíA DA COSTA SILVA e 10% para a sócv, GILDETE TENORIC ALVES.
3.Í.1 - PARÁÒRAI-0 1° - Sendo que R$ 30.000,00 (trinta i til reais) será integralizado neste *o
em moeda correnk nacional, na proporção de R$ 27.000.0i, (vinte e sete mil reais) pnra a scoiá
MARIA RIL2A DA COSTA SILVA e R$ 3.000 (três mil rés i) para a sócia GILDETE TENOR'0
ALVES. E a parcela restante de R$ 70.000,00 (setenta ni.l reais) fica a ser integralizada um
moeda corrente.- nacional, entre o,período de inicio das atividades até o fina! do exercício 20''6,
sempre respeitai^ó a proporção de 90% para a sócia MAPJA RILZA DA COSTA SILVA e 10%
para a sócia GKDÍTE TENORIO ALVES,

JUNT* COMERCIM DO CSTXDO DE AUIOQAS - SEDE

CERTIFICO O MOI8V..O EM 13/04/2015 18:13 SOB M" 272(10580381
PROTOCOLO: 15006-:,3t« DE £3/04/3015 . NIVE: 27200580-;' .V.
CR COMERCIAL COMEPMO DEI ÍBDDUTOS ALIlfcITIClOS LTD*

)
EdvaMo Maiocano d* Li

'- 'CRETKI.IO GERAL
M-\, 13/04/2015

A. v«lid*cl« daata docunanto/ •• impra**o, fie» aujoic» é <-...cç»rovaçio do aoa autenticldada RO iit«
, wvw.feeil.;it*.*l. gov.br informando o aaguinta códiç-o d* verificação: AL150063946





'
'CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA

GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.
i

3.17 - PARÁGRAFO 2° - O capital social subscrito, íntegrai/ado e a integralizar pelos sócios
apresenta-se da seguinte forma: » '

Sócios

MARIA RILZA DA COSTA SILVA

G!LDETETENORIOALVÍ:S •;>

Total

Capital Social Capftaf Part.% Capital Social
Integrállzado Social a

integralizar

RS 27.000,0o R$63.000,00 90.000 R$ 90.000,00

R$ 3.000,00 R$ 7.000,00 10.000 R$10.000,00

R$30.000,00 R$70.000,00 100.000 R$100.000,00

CLÁUSULA QUARTA
4 - DAS QUOTAS DA SOCIEDADE

4.1 - As quotas cia sociedade serão indivisíveis e não podorâo ser cedidas ou transferidas a
terceiro, no todo ou ern parte, sem orévio e expresso consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade fje condições e preço, direito de preferência para sua aquisição se
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração pertinentei
CLAUSULA QUINTA - .
5-DARESPONSAB1IDADE
5.1 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de s-Jas' quotas, mas iodos respondem
solidariamente pela moralização do Capital Sxial.

CLÁUSULA SEXTA
6-DA ADMINISTRAÇÃO
6.1 - A administração será exercida pela sócia MARIA RILZÍ DA COSTA SILVA ao qual caberá
à administração getril de ,todas as operações comerciais, e administrativas da- empresa
representando a soc;adade .ativa e passivamente em juízc oui fora dele, ficando vetada a
concessão de avais e-n nome da sociedade em favor de terceiros, exceto em favor de empresa
que venha a ser coligada, controlada ou controladora da sociedade constituída.

1;

CLAUSULA SÉTIMA .?
7-PR&LABORE
7.1 - A sócia no exercício da administração e de cargo na soledade poderá de comum acordo,
fixar uma retirada rrienítal a titulo de prô-íabore.
' ; "• ' - ' ; . : . ' . \" .• , . w."
CLÁUSULA OITAVA
8 - DO EXERCICJO SOCIAL. BALANÇO PATRIMONIAL E LUCROS E OU PREJUÍZOS.
8.1 - O exercício social .encerrará em 31 de dezembro de caos átrò, quando os administradores
prestarão contas justiçadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do
Balanço Patrimonial i- a Demonstração do Resultado do Exercício, cabendo aos sócios na
proporção de suas quotas; os lucros ou prejuízos apurados Nos quatros meses seguintes ac
término do exercício o1., sócios deliberarão sob as contas e designarão administrações quando for
ocaso.

- •

JUCEAL

JUNTA COMERCIAL HO ESTADO DE ALAGOAS - SEDE

CERTIFICO O RÍOISTRC Z* 13/04/2015 19 r 13 SOB H* 272005110381
PROTOCOLO: 150063945 DE 13/04/2015- MIRE; 27200S8038X
CR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

íldvnldo í-taiosano da Lima
SETRZTÁRIO Gí.RAL
MW3:[5, 13/04/2015 -

•
A validado do «t*. d( -/imanto, ** impr»»io, £XOB .ivi]«ift« á coaif .

w>«w.faciliti.. «l .gov.br infonoanúo o ••guir.t* código
^çAo da iu* «ut«n tlcidcde no
v*ri±'icaçi«: M,l'i0063946





•

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADC LIMITADA
GR COMEnClAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

CLÁUSULA NONA
9 - DA DISSOLUÇÃO f.A SOCIDADE
9.1 - Retirando-se, falecendo ou iníerditado qualquer sócio, ,3 Sociedade não se dissolverá,
continuará suas atividc.des.com herbeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado
legalmente, Inexístindc interesse na continuidade da Sociedade, esta será liquidada após a
apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será
distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a
sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias.
9,1.1 PARÁGRAFO ÚftiCO • O mesmo proa dimento será adobado em outros casos em que a
Sociedade se resolva e*n relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA
10-DO PRAZO í:
10.1 - A Sociedade iniciará suas ativídades após é chancela da Jitnta Comercial de Alagoas e seu
prazo de duração é <nde'<3rminado.

CLAUSULA DÉCIMA PMMEIRA
11-DO DESIMPEDIMENTO
11.1 - A administrador-i declara sob as penas da Lei que náaestá impedido de exercer a
administração da sociec;Kie,:por lei especial, ou em virtude de rondenação. criminal, ou por se
encontrar sob efeitos doía, a pena que vede, ainda que íempí fartamente, o acesso a cargos
públicos, ou crime falimt ntar, de prevaricação, peita ou suborno, ouncussão, peculato, ou contra a
economia popular, ècnlra ò sistema financeiro nacional, centra a norma de defesa da
concorrência, contra es rfífações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12 -DO FORO
12.1 - Fica eleito o foro da comarca de Maceió, deste Estado et*-Alagoas, para o exercício e o
cumprimento, dos direitos e obrigações resultantes deste contrate, renunciando os contratantes a
qualquer outro foro.
. , . . . - . - , . .
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13 - DESIGNAÇÕES DE ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS
13.1 - A sociedade poderá designar administrador não sócio, devendo a designação ser aprovada
por todos sócios. :•• •

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14 -DAS OMISSÕES
14.1..^Quando houve' orçissâo de normas especificas regentes de sociedade'limitada,
súpíetivamente poderão ser aplicadas às normas em vigor, eMíibelecidas para as sociedades
anónimas.

- .

•S

UCEAL
-

JUNTA COMERCIAL DO 'ÍSTADO DE ALAGOAS - SEDI

CERTIFICO O RSGISTRO D>: 13/04/2015 18:13 SOB M" 2720058G3'31
PROTOCOLO: 1S0063946 DE 13/D4/2015. HIR£: 27200i*3(!381 ,
R» COMERCIAL COMERCIO TE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

Edvaldo Kai^rano d* Lij»a
S£CRETÁ".UO GERAL
MACEIÓ. 13/04/2015

'A validada <l*»t« doeu» .vito, *• iapr«*ao, fica »u}«ita à comprovigão d* BUA auCQnticidaâWnc fite
• www.facilita.flJ.gov.br inf omtttnda, o »*guaiit» cádiflo d't verificação í AL150063946
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA
GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALEVÍEMTICIOS LTDA.

E por se acharem em perfeito acordo em tudo Quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-ss a cumprir o presente contrato, destinando-se ao registro e arquivamento na
Junta Comercial do Estado de Alagoas para que produza os efeitos legais.

MaceióyAL, 23 de Março de 2015.

ILDETETENORIOALVÍ-S
CPFn°C36.463.474-£fii

MARIA RILZA DA COSTA ÍILVA
CPFn° 153.773.504-7,";

.

JUCEAL

JUWTA CCMERCIAL >3 ESTADO DE 'ALAGOAS - SEDE

CERTIFICO O REOI37R3 EM 13/04/2015 16:13 3OB M"
-

PROTOCfflLO: 15006394Ê 1)E 13/04/2015. NIHE: 27200580^81
ffiR COMZRCrXL COMSRC1-, DK PKOnUTOS KI.TMIKTICIOS T.-.-QA

l
Sdvaldo Haiorano de

SEf"TTABIO GERAL
MACfc f), 13/04/2013

A validada desta dc<3Udunco, •• irr.proasc, fica aujolca à
www faci. i tB .a l .gov .br informando o »«gwint«

;.iprovdç»o da BUO. auu-3nticided« n
da v«ri.Cib«çâo: AL150063946
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INSTITUTO DE (DENTIBCAÇÁG :
-*^^

2B21Í L ia

•^«l&MuuMUhj MIHI, toifc
£3Ff*f*f**wSB
-o« í f f l'tstímwiiliií3Vífdarfi.Díufi

v.

«^
e/





Comprovante de InscriçâoedeSituaçáoCadastra: • impressão

Recer^ Federal

Comprovante de Inscrição e do Situação Cadastral

Contribuinte.

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência providencie junto à
RFB a sua atualizacão cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.241.006/0001-93

kMÀTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E Dt£
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/04/2015

NOME EMPRESARIAL

GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME

TltULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COMERCIAL GR
*

CÓDIGO E DESCRIÇÃO HA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializa c! c em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS AT l VID AD ES ECONÓMICAS SECUNDARIAS ,

47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifruf igranjeiros
47.44-0-05 r Comércio varejista de material; de construção não especificados anteriormente
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas ,
•47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de curg.i, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
77.39-0-98 - Alugual de outras maquines e oquipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente.
sem operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO JÁ NATUREZA JURÍDICA

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITA !)A

LOGRADOURO
AV MENINO MARCELO

CBP
57.081 -385

BAIRRO/DISTRITO

TABULEIRO DO h ^RTINS

ENDEREÇO ÊLtTRÒNICO
ULISSES1@ULISSESCONTABILIDADE.COM BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

NÚMERO
S/N

MUNICÍPIO
MACEIÓ

TELEFONE
(82)3317-2321

COMP..EMENTO

LOTE: 1083; QUADRA: 787;

-
AL

MOTIVO Dt SITUAÇÃO <-ADASTRAL

SITUAÇÃO ESF'ECIAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

13/04/2015

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB r° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 01/07/2015 às 12:37:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capitai Soda!
.

i
-afazerioa : ov.br/Drepararlmpressao/ln.primeFagina.asp
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t omprovante de Inscrição e de Situação Cadastro

Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas
Superintendência de Receita Estadual - SRE

7 Secretaria Adjunta da Receita Estadual

http://apl03.sefazal.eov.br/dicad/fic.pfip

\. Maceió /
etoria de Cadastro Segunda-fe i rã, 6 de Julho de 2015

Sistema de Emissão da Ficha Cadastral do Contribuinte - FIC On-Line

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte, Confira os dados de identificação da Empresa e, se houver qualquer divergência, providencie
junto á SEFAZ a sua atualização cadastral.

As informações contidas nesta ficha carecem de verificação junto a SEFAZ para comprovação da idoneidade
dos dados contidos.

Secretaria Coordenadora de Planejamento, Gestão e Finanças - PGF
r H!29 j" Secretaria Executiva de Fazenda do Estado de Alagoas - SEFAZ
ULgM Secretaria Adjunta da Receita Estadual - SARE

Sĵ -í Diretoria de Cadastro - DICAD

24422697^ COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CNPJÍCPF CADASTRAL
22.241.006/0001-93

INÍCIO DE ATMDADE
13/04/2015
OPTANTE PELO SIMPLES

SIM

7

RAZÃO SOC l AL
GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME

;
JOME Q f- FANTASIA

;OMERClALGR

CÓDIGO - DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICA

4729699 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente (PRINCIPAL)
4744005 • Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
4754701 - Comércio varejista de móveis
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
4771701 -Comércio varejista de produtos farmacêuticos,sem manipulação de fórmulas
4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
4789005 - Comércio varejista de produtos saneantes demissa n itá rios
4930201 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
4724500 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
4761003 - Comércio varejista de artigor de papelaria

L̂?
CÓDIGO- DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

83 -Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
AV MENINO MARCELO

CEP
57081-385

BAIRRO/DISTRITO

TABULEIRO DO MARTINS

NÚMERO

S/N
COMPLEMENTO
LOTE; 1083; QUADRA: 787;

MUNICÍPIO

MACEIÓ

ur
AL

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DASITU AC AO CADASTRAL

6/7/2015

Data de Emissão: Segunda, 06 de Julho de 2015, às 11:12:40 (data e hora de Brasília).

Para qualquer sugestão ligar para:

02841060
CAL.. CEHTEH

SEFAZ

informações: Call CenterSefaz - 0800 284 :.060

2000 - 2015 @CSGII WEB - © Coordenadoria Setorial de Gestão da Informática e Informação - SEFAZ/AL

de l 06/07/2015 11:13





http://www3.smf.rn jceio.al.gov.br:8084/e-agata/servlei/hwvdoc um..

CQMPROWNrE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CAPAS T UAL

Contilbuinta
Confira os ciados de seu cadastro e, no caso de haver divei ciéncia(s), providencie a atualizaçâo |unlo a SMF.

PREFEITURA MUNICIPAL D= MACEIÓ - AL
SECRETARIA MUNICIPAL Dl! FINANÇAS - SMF
CADASTRO MUNICIPAL Dt CONTRIBUINTE

CART/tO DE IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL - CIC

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

:Nome/Riazío Social C.M.C

GR COMEHCi/l. COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA

litu .' do í st< .<>lerjriKnto(Nome de Fantasia)

COME RC/J. f K

(NaU'.»w Ju.iJica

901401497

CNPJ/CPF"
22.241.006/0001-93

Dal Inicio Ativ.

EURESJfilALMTADA 14/4/2015

Cat. .10 Estabelecimento |Suj. Tributar i Tipo Cadastro Sit Cadastral Opt. Simples Opt. SIMEI

IPrestrtÇão de Serviço ll.S.S.Q.N./fL.F. PlMllIJMITllC Aíivo Sim

Sócios )u Responsjvoís Legais

"itiscr çilõ""
:490E09il79
4905Í9Í80

CPF/CNPJ
036.463.474-06
153.773.504-72

Nome
GILDETE TENORIO ALVES
MARIARILZADACOSTASILVA

| ENDEREÇO /LOCALIZAÇÃO

Logradouro ICEP Eairro

-1 >*0 MARCELO 00000 57081385 l I.IBULEKO DOS MARTINS

G L E ' B

Munrcipío

" MACEIÓ"

U F

A; A( X IAS

AIIVIDADES ECONÓMICAS
.Grupo Sub-Grupo Ativ^ade Económica

47296 99 COMERCIO VAREJISTADE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EMGERAL OU ESPECIALIZADO EM I^ODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO E
^7440 f - COMÉRCIO UWEJISTADE f^TEF WS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
•47547 l - COMÉRCIO WtEJISTADE MÔVdS
Í7610 í COMÉRCK) WREJISTA DE AIÍTICOS DE PAPELARIA
•17814 C - COMÉRCtO \/̂ REJISTA DE ÍRTICpOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS
-17890 5 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ^ RO'. 'JTOS SANEANfTES DO MSS ANUÁRIO S
«9302 l - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 'ARGA EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. \*JNICIPAL
77390 r:)9 - Al LJGUEL DE OUTRAS MAQUINA1) E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO Er, 'CCFICADOS ANTERIORMENTE.
47245 O - COMÉRCIO WVREJISTADE HOR1.CRUTIGRANJEIROS
47717 1 - COMÉRCIO WVREJISTADE PRÓ ú-JTOS FWMACÉUTICOS. SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMUL ^5

Emrtiocontwrvu decreto n° 6284 de 12/11/2002 em 11 òe-Hinho de 2015
- 6() dií. s a partir da data de emissão.

11/D6/2015 I5:0l





01/07/2015

MINISTÉRIO DA RAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional ,

f
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME
CNPJ: 2Z241.006/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria aã Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em, Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais refere-se à situação do sujeito
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas

alíneas 'a' a 'd1 do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esto condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fai.enda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente cem base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida as 15:37:00 do dia 24/04/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/10/2015.
Código de controle da certidão: 6ti6F.7D8B.3468.5F31
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

í

nrata fazentia o rw.br/ADl i cacoes/ATSPO/C :rtidaoTCNDConiuntaSegVia/ResultadoSegVia.asp?app=CNDConjuntaSegVia





Certidão Negativa de Débitos - Sefaz-AL https://ap!03.sefaz.al.gov.br/cenidao/certidao.php

GOVERNO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO
V

Certidão Negativa de Débitos

Razão Social: GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME - REGULAR

CNPJ : 22241006000193

Ressalvado o direito de a Fazenda estadual cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do
contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até a presente
data, débitos inscritos em Divida Ativa.

Certidãp expedida com base na Portaria SARE n" 62, de 23 de julho de 2004.

Emitida ás 11:11:01 do dia 06/07/15
Válida ate 04/09/2015.

Código de controle da certidão:DCA4-2E16-ODAC-503D

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada naipágina da Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas,
através do endereço nttp://wwww.sefaa.al.gov.br/certidao.

Certidão expedida gratuitamente.

de i 06/07/2015.11:11
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14/07/2015 vvww3.smf.maceio.al.gov.br/e-agata/servlet/hwvdocximentos

,vií, ESTADO DE ALAGOAS

|B| PREFEITURA MUNICIPAL DÊ MACEIÓ

ISp CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND 34389 / 2015
Tipo do Contribuinte ,
ontribuinte Geral - Pessoa Jurídica

Inscrição: 490569978

,
\: 490569978

Contribuinte
GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS LTDA C.N.P.J./C.P.F.

22241006000193
.ogradouro / Número / Complemento / CEP / Edifício / Lotoamento
M E N I N O MARCELO, N ° : S /N, LOTE 1083 ; 'QUADRA 787;
57081385,
J u a d r a : , Lote : , Loteamento:

Situação Cadastral
Aprovado

Bairro: T A B U L E I R O D': M A R T I N S Cidade: M A C E T O
Data Expedição
14/05/2015

Validade
11/09/2015

N° Protocolo
0

Data Protocolo
14/05/2015

l
rea do Terreno: 0 , 0 0 0, 00

!N.° De Autenticidade: CJ.IT. 1 AI .00 ' . 9E6

Certificamos, com fundamento nas informações exaradas no processo
Administrativo acima indicado, e as constantes em nosso Sistema de
Cadastro e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito de a
Fazenda Municipal de inscrever e- cobrar as dividas que venham- a ser
apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao
contribuinte/imóvel acima identificado inexiste débito impeditivo a
expedição desta certidão.

* ****** i***-

ertidão .emitida as 15:22:44 do dia 14/05/2015
h autenticidade desta certidão pede ser confirmada na pagina de Secretaria de finanças,
no endereço: http://www.smf.maceao.al.gov.br ou na própria Secretaria de- Finanças.

Verifique atentamente;.a« informaçõesdescritas nasta

Observação :

httpi/A-vwwasmf.maceio.al.jov.br/e- ágata/ser vlet/hwvdocumentos 1/1
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01/07/2015 ^i/Awebp.caixagovbr/Empresa/Crf^

l M PH) MJ R

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 2:í24ioo6/oooi~93
Razão Social: G* COMERCIAL COMERCIO'DE. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTÒA

MT.
Nome Fantasia:COMERCiAL GR
Endereço: AV MENINO MARCELO SN LOTE 1083 QD 787 / TABULEIRO DO

MARTIN / MACEIÓ / AL / 57081-385

A Caixa Econômicci Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036," de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de. Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/06/2015 a 24/07/2015

Certificação Número: 2015062503404991916701

i

Informação obtida em 01/07/2015, às 12:40:14.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade ro site da Caixa:
www.caixa.gov.br

br/Em^<*a^





Pégina

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO' TRABALhO

CERTIDÃO NEGATIVA 'DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA' - ME
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 22.241.006/0001-93
Certidão n°: 112053356/2015
Expedição: 15/07/2015, às 13:42:41

Validade: 10/01/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

i

Certifica-se que GR COMERCIAL COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA -
ME (MATRIZ E FILIAIS), inscri to(a) no CNPJ sob o n° 22.241.006/0001-93
, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 1 2 . 4 4 0 , de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 147Q/2011 do Tribunal. Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os ciados constantes desta Certidão são dê responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
an te r io res à data da sua exped ição .
No caso de pessoa jur ídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A ac-eitação desta cert idão condiciona-se à ver i f icação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Super ior do Trabalho na
Internet ( h t t p : / / v 7 w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gríituitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de' Devedores Trabalhistas constam os dados
necessérios à ident i f icação das pessoas na tura is e j ur idicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença c.ondenatória transitada em julgado ou em
acordos judic ia is t raba lh is tas , inclusive no concernente aos
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , 'a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos ou a recolhimentos, determinados em lei; ou dleccrrentesi /
de execução de acordos firmados perante o Ministério/Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvida a e surjestõts : cnd t@ts r : . j j s . b r





13/07/2015 001529926

lUniCJARÍO
ii .MAtiOAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE ALAGOAS

Comarca de Maceió

C E R T I D Ã O E S T A D U A L

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA

CER TIDA O N°: 001529926

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, no período
de 10 anos. verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:

GR COMERCIAL, vinculado ao CNPJ: 22.241.006/0001-93 **********!*«.**..-

nos registros de distribuição mantidos a partir do ano de 2008 de ACÕES DE FALÊNCIA,

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas. *

Certifico ainda que a certidão é emitida de acordo com o § 1° do art. 8° da Resolução 121/2010 do
CNJ.

Observações:

1. Não existe conexão com qualquer outra baseie dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

2. Não existe conexão com o Sistema PROJUDI dos Juizados Especiais e com o Sistema de Automação da
Justiça do 2° Grau.

i
3. A conferência dos dados pessoais fornecidos pela parte interessada é de responsabilidade exclusiva do
destinatário.

. ,

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.

• Maceió, segunda-feira, 13 de julho de 2015 às 12h03min

PEDIDO N'
0015^.9926
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